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RESUMO 
No âmbito da finalização do 2º Ciclo em Ensino da Educação Física nos 
ensinos Básico e Secundário, na Faculdade de Desporto da Universidade do 
Porto, foi realizado um Estágio Profissional que decorreu durante um ano letivo 
na Escola Secundária D. Dinis em Santo Tirso. 
Assume-se como Estágio Profissional um dos processos mais proeminentes da 
formação académica, uma vez que se reflete na execução prática de todas as 
conceções assimiladas até então. É, portanto, o contacto direto com a 
realidade profissional do ensino e do processo de aprendizagem dos alunos. 
Assim, com a finalidade de descrever o meu processo evolutivo, este relatório 
inicia-se com uma introdução, onde se procurou elucidar os objetivos e as 
expectativas em relação ao estágio profissional, segue-se o enquadramento 
biográfico, onde se apresenta uma perspetiva individual acerca da relevância 
deste processo na formação da competência profissional. Na realização do 
mesmo processo reúne-se ainda o enquadramento concetual da prática 
profissional e logo depois a realização da prática profissional, sendo esta 
constituída por três momentos – “organização e gestão do ensino e da 
aprendizagem”, “participação na escola e relações com a comunidade” e 
“desenvolvimento profissional” desenvolvidas ao longo do ano letivo, bem como 
a posterior reflexão das mesmas a qual cooperou para a potencialização as 
minhas competências.  
No final do Relatório de Estágio, no momento dedicado às conclusões, são 
expressas as ilações resultantes de todo o meu Estágio Profissional. 
 
Palavras-chave: ESTÁGIO PROFISSIONAL, EDUCAÇÃO FÍSICA, 
PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM, INTERVENÇÃO, 
DEMONSTRAÇÃO. 
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ABSTRACT 
In the scope of finalizing the 2nd Cycle in the Teaching of Physical Education in 
Elementary and Secondary school at Faculdade de Desporto da Universidade 
do Porto, a Professional internship took place during a school year in the D. 
Dinis High School in Santo Tirso. 
 
A professional internship is presumed to be one of the most prominent 
academic formation processes, since it reflects the practical implementation of 
all the conceptions assimilated so far. It is therefore the direct contact with the 
professional reality of teaching and the learning process of the students. 
Thus, with the purpose of describing my progress this far, this report begins with 
an introduction, where I tried to explain the goals and expectations of the 
professional internship. What follows is the biographical framework in which I 
present an individual perspective about the relevance of this process in the 
formation of professional competence. In this process the Conceptual 
framework of professional practice is still met and soon after so is the 
completion of the professional practice which is comprised of three parts - 
"organization and management of teaching and learning", "participation in 
school and relationships with the community " and "professional development" 
which were all developed throughout the school year and so was the 
subsequent reflection that cooperated in the potentiation of my knowledge 
about this subject. 
 
The outcome of all my Internship is presented at the end of the Internship 
Report, in the part dedicated to the conclusions. 
 
KEY-WORDS: PROFESSIONAL INTERSHIP; PHYSICAL EDUCATION; 
TEACHING-LEARNING PROCESS; INTERVENTION; DEMONSTRATION. 
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“Nada existe só; mas todas as coisas fluem. 
O fragmento liga-se ao fragmento e assim as coisas crescem até que nós as 
conhecemos e lhes damos um nome. 
Gradualmente elas fundem-se e já não são as coisas que conhecemos.” 
(Titus Lucrecius, 50 A. C., cit. por Ramos, M. S., 2009, p. 133). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Relatório de Estágio não começa «aqui»8!… 
“… as pessoas pensam com conceitos…, a plasticidade da mente humana está 
na essência do que entendemos por ser humano. Cada um de nós forma a sua 
estrutura de conceitos de maneira idiossincrática, mesmo quando 
frequentamos as mesmas escolas e experimentamos acontecimentos 
semelhantes. Esta unicidade do indivíduo dá à raça humana o seu enorme 
potencial coletivo. Seres humanos podem gerar novo conhecimento porque 
cada individuo vê um acontecimento de forma um tanto diferente e pode 
partilhar estas experiencias através de muitas formas de expressão.” 
(Novak, 1981, p. 171, cit. por Ramos, M. S., 2009, p. 27). 
                                            
8
 O RE não começa no primeiro dia do EP (Matos, 2010), nem começa «aqui», na Introdução. Também, não terminará 
já «ali», na Conclusão. Permanecerá IN(acabado). 
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No sentido de dar continuidade à formação inicial de professores de Educação 
Física torna-se imprescindível a vivência no contexto da prática real, ou seja, a 
possibilidade de assumir um Processo Pedagógico nos mais variados 
contextos, desde a Escola à aplicabilidade e realização das próprias aulas. 
O Relatório de Estágio (RE) resulta da interligação de dois conceitos 
fundamentais, o Estágio Profissional (EP) e a Prática de Ensino Supervisionada 
(PES), é, portanto, no RE que se insere todo um discurso das vivências do 
Estudante Estagiário ao longo de um ano letivo.  
O EP é considerado como “uma experiência de formação estruturada e, como 
um macro fundamental na formação e preparação dos alunos para a entrada 
no mundo profissional (…).” (Caires, 2001. P. 15).  
Assim, a realização do EP, da PES e por fim do RE propicia a que assimilemos 
conhecimentos e aprendizagens fazendo, refletindo e voltando a fazer. Esta 
possibilidade consolida saberes adquiridos, uma vez que envolve o EE numa 
perceção da veracidade do ensino, desde o sistema educativo até ao aluno. 
“Muito do que o professor faz depende da forma como concebe, como pensa e 
como decide.”  
(Januário, 1996, p. 27). 
1.1 Estrutura do Relatório de Estágio Profissional 
O presente documento, RE, é o culminar de uma etapa de formação referente 
ao 2º Ciclo de estudos em Ensino da Educação Física nos ensinos Básico e 
Secundário (EEFEBS). É a reflexão de uma experiência real, singular e pessoal 
que tive oportunidade de viver durante um ano letivo, sentindo na pele a 
pressão e a responsabilidade que é Educar, e que procurei desdobrar ao longo 
de cinco pontos. 
Assim, num primeiro ponto procedi à caracterização geral do EP e seus 
objetivos, enquadrando este processo ao nível legal e institucional.  
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No segundo ponto, enquadramento biográfico, reportando num primeiro 
momento para a reflexão autobiográfica, procurei contextualizar as minhas 
vivências e crenças pessoais com as expectativas que tinha para este EP. 
Também neste ponto faço referência para um momento especial que marca de 
certa forma este meu RE. 
Antes de partir para a parte prática, centrei a atenção do terceiro ponto num 
enquadramento conceptual sobre a prática profissional – o «Ser (“Bom”) 
Professor de Educação Física»; o «ensino “eficaz”» e o «Professor Reflexivo» 
– aliado à análise do contexto que encontrei no EP. Ainda neste ponto, 
apresento um Ensaio intitulado: «A Demonstração no Processo de Ensino-
Aprendizagem em Educação Física». No final deste ponto, foco a atenção no 
contexto onde é realizada a PES, portanto ao nível da Escola, da “Minha” 
Turma, dos Núcleos de Estágio e dos responsáveis pela supervisão 
pedagógica, os Professores Cooperantes e a Orientadora de Estágio. 
No quarto ponto, o «farol» do RE, surge toda a informação e reflexão retirada 
das vivências decorridas ao longo de meu EP, neste ano letivo. Todas as 
questões, dúvidas e dificuldades com que me deparei ao longo deste processo, 
consideradas à luz das quatro áreas de desempenho previstas no regulamento 
do EP, sob a forma de uma interdependência que lhes é inerente. 
Para finalizar, o quinto ponto corresponde ao balanço final de todo este 
processo e as respetivas conclusões. 
1.2 Caraterização Geral e Objetivos do Estágio Profissional 
1.2.1 Enquadramento Legal/Institucional 
O Estágio Profissional (EP) concede a ramificação das duas áreas que lhe são 
intrínsecas, a Prática de Ensino Supervisionada (PES) e o respetivo Relatório 
de Estágio (RE). Estão interconectadas, funcionando como uma espécie de 
“reflexo” mútuo, como forma de cumprir o objetivo da unidade curricular 
(EP).Porém, existem várias condicionantes, que não permitem que este 
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“reflexo”, seja mais nítido. Isto é, apenas em última instância, é que o RE 
poderia “narrar” toda a PES, isto é, o “EU” PROFESSOR9. 
Esta unidade curricular (PES) está inserida no 2º Ciclo de estudos em 
EEFEBS, da Faculdade da Faculdade de Desporto da Universidade do Porto 
(FADEUP). A mesma, está enquadrada no terceiro e quarto semestre deste 
ciclo de estudos. Este relatório é regido pelas normas da FADEUP, em 
consonância com o regulamento geral dos segundos ciclos da Universidade do 
Porto; o regulamento geral dos segundos ciclos da FADEUP; o regulamento do 
curso do mestrado em Ensino da Educação Física e pela legislação específica 
sobre a habilitação legal para a docência (decreto – lei nº 43/2007 de 22 de 
fevereiro). 
O EP processou-se na Escola Secundária de D. Dinis (ESDD), em Santo Tirso,  
foi orientado pela Professora Doutora Zélia Matos e pelos Professores 
Cooperantes (PC): Professora Manuela Machado e pelo Professor José 
Soares. Foi organizado em dois núcleos (que mais parecia, único10!), 
constituídos pelos Estudantes Estagiários: Ricardo Carneiro, António Bento, 
Duarte Dias, Edgar Ferreira, Diogo Guimarães, César Coelho e José Magina. 
1.2.2 Objetivos 
Em consonância com o artigo 2º, do regulamento do EP, a finalidade desta 
unidade curricular agrega a “integração no exercício da vida profissional de 
forma progressiva e orientada, através da prática do ensino supervisionada em 
contexto real, desenvolvendo as competências profissionais que promovam 
nos futuros docentes um desempenho crítico e reflexivo, capaz de responder 
aos desafios e exigências da profissão” (Matos, 2011, p. 2). 
Pretende-se que o desenvolvimento dessas competências decorra da atividade 
do EE nas quatro áreas de desempenho: Área 1 – Organização e Gestão do 
                                            
9
 A (minha) IDENTIDADE profissional, como Estudante Estagiário (EE), vai para além daquilo que é possível escrever 
no RE. Há acontecimentos, que depois de concretizados (PES), jamais terão a possibilidade de serem “relatados” no 
RE. Ou seja, não se esgotam…num mero somatório de letras. Perdem o verdadeiro significado ao serem, 
simplesmente, “contados”…para a partilha ser real, é necessário sentir (ver fazer), e não apenas, ler. 
10
 Aprofundado no ponto: 3.2.3.3.   
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Ensino e da Aprendizagem; Área 2 – Participação na Escola; Área 3 – 
Relações com a Comunidade; Área 4 – Desenvolvimento Profissional; que 
serão aprofundadas ao longo deste RE. 
1.3 Intenção e Processo da Realização do Relatório de Estágio 
Profissional 
Com a realização do RE, mais um patamar do percurso académico é superado. 
Este resultado final, representa uma oportunidade para se fazer uma reflexão 
do percurso que foi realizado durante o ano letivo. Ajuda a concluir, e refletir se 
todos os passos foram dados da maneira mais correta. 
A elaboração deste relatório oscila entre o que é realizado (ação) e a 
sustentação das expetativas criadas (reflexão). Através destas ferramentas, é 
mais fácil descobrir as minhas potencialidades e as minhas fragilidades face às 
exigências da profissionalidade pedagógica. 
O RE acarreta aquilo que é a marca pessoal, padronizada durante a 
concretização da PES. É neste relatório que abordo as minhas experiências, os 
problemas, e onde exponho as minhas decisões tomadas com a intenção de 
provocar uma aprendizagem eficaz em cada aluno (único). 
Este RE foi elaborado ao longo do meu Processo Pedagógico, sempre 
apoiado, nas vivências do mesmo. 
Por fim, este RE terá como “missão”, expressar o esforço sentido durante a 
minha “caminhada”. Uma “caminhada” finita (relativamente à entrega do meu 
RE), mas, ao mesmo tempo, infinita (à luz do “meu” PROCESSO de evolução 
continuum, indeterminado…). 
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“Minha alma é uma orquestra oculta; 
não sei que instrumentos tangem e rangem, cordas e harpas, timbales e 
tambores, dentro de mim. 
Só me conheço como sinfonia.” 
(Fernando Pessoa, em Livro do Desassossego) 
 
Já como referi, no meu Projeto de Formação Inicial (P.F.I)11, pretendi, revelar 
porque era mais um a realizar o Projeto de Formação Inicial (PFI), 
apresentando uma breve “viagem” ao meu passado (Uma “viagem” ao 
Passado…), para passar pelo presente (…passando pelo Presente…), e 
terminar no momento (…para chegar (depois) a este «MOMENTO»…). 
Agora, trata-se de apresentar o meu percurso presente, o “aqui e agora”, 
relativamente ao meu Estágio Profissional (EP), respondendo, no final desta 
fase da minha formação, a questões tais como: porque optei pelo curso de 
Educação Física?; o porquê da Faculdade de Desporto da Universidade do 
Porto?; o porquê do 2º Ciclo em EEFEBS?; o porquê da realização do Estágio 
Profissional (expectativas)?; e o porquê da Escola Secundária de D. Dinis?. 
2.1 Reflexão Autobiográfica 
2.1.1 Uma “viagem” ao Passado… 
Comecei a dar os meus “primeiros passos” académicos numa escola, situada 
no Concelho da Trofa – Escola Básica do 1º Ciclo, de Finzes, onde me foi 
possível ter espaço para me descobrir e me perceber melhor, as minhas 
virtudes, potencialidades e também lacunas. As minhas “virtudes” eram mais 
manifestadas fora da sala de aula, no recreio, num espaço de diversão e de 
descoberta. Eu adorava o recreio, porque havia espaço para correr, saltar, 
brincar, jogar, rir… Foi o “berço” ideal, para eu descobrir que era bom a jogar à 
bola, bem como, a realizar qualquer outra modalidade desportiva, mostrando 
                                            
11
 Documento elaborado e apresentado em 31-01-2011 à FADEUP, cumprindo com os pressupostos teóricos 
estabelecidos por Zélia Matos em REGULAMENTO DA UNIDADE CURRICULAR ESTÁGIO PROFISSIONAL DO 
CICLO DE ESTUDOS CONDUCENTE AO GRAU DE MESTRE EM ENSINO DE EDUCAÇÃO FÍSICA NOS ENSINOS 
BÁSICO E SECUNDÁRIO, (2010/2011, p. 6). 
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grande disponibilidade físico-motora para o exercício físico. É o despertar pelo 
gosto da prática desportiva, em especial, o gosto e a paixão pela 
“redondinha”12, isto é, pelo jogo de futebol. Na altura dos torneios de Futebol na 
escola, a minha equipa ganhava sempre, porque todos tínhamos “muito jeito”13 
para jogar à bola. Sentia assim, uma paixão enorme pelo Futebol, e decidi 
então “chatear” os meus pais para ir jogar para um clube.  
Comecei assim, com 8 anos a dar os primeiros toques na “redondinha”, no 
Futebol Clube da Lapa14, no escalão de Benjamins. Clube onde permaneci até 
ao escalão de Juniores “C” (Sub.15). Adorei desde logo a experiência, e  
manifestei de imediato um desejo em continuar com os treinos e os jogos. 
Estava descoberta a minha paixão, pela forma como me entusiasmava e 
dedicava, era o Futebol. Passados alguns anos, passei a jogar no Atlético 
Clube de Bougadense15 (ACB), no escalão de Juniores “B” (Sub. 16).  
Esta decisão foi tomada, tendo em consideração a gestão do meu tempo. 
Tratava-se de conciliar a escola (estudos) com os treinos e os jogos (futebol). 
Ao mudar de clube, estava mais perto de casa e da escola, o que facilitava a 
gestão dos meus horários. Tornava-se difícil uma gestão eficaz, tendo em 
conta a distância da minha residência para a cidade do Porto. Ainda antes da 
transição, passei pelo Futebol Clube do Porto (FCP), uma vez que o clube que 
representava estava ligado ao FCP, e antes de ser “transferido” tive de realizar 
treinos pelo FCP. Mas, a decisão estava tomada, e mesmo estando 
apaixonado pelo futebol, não podia deixar de parte os estudos e para isso, 
tinha de dedicar-lhes mais tempo.  
Passei a jogar no ACB, e, lá continuei, completando toda a minha formação 
como jogador, chegando ao escalão de Juniores, e continuando por mais 
quatro épocas no escalão Sénior, perfazendo um total de 15 anos de prática 
desportiva regular.  
                                            
12
 Significado de Bola. Num jeito de criança…o termo que eu (criança) utilizado na altura (voltar atrás no tempo, até nas 
palavras). 
13
 Achávamos nós…, e os adultos (sem formação específica) que nos viam a jogar. Daí este termo.  
14
 Clube localizado na cidade do Porto. Na altura, era um clube filial do Futebol Clube do Porto.  
15
 Clube localizado no concelho da Trofa. 
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No meio desta etapa, tive a oportunidade de participar, durante uma época, no 
Campeonato Nacional de Bicicleta Todo Terreno (BTT), na vertente de Cross-
Country (XC), pela Associação Recreativa de Paradela – Município da Trofa.  
Com esta experiência, ampliei a minha cultura desportiva, compreendendo 
todas as dinâmicas da modalidade, e, de certa forma, todos os pressupostos e 
o envolvimento que exige a organização de uma prova do campeonato 
nacional. Mais uma vez, foi manifestado o meu gosto pela prática desportiva. 
Tive a oportunidade de “pedalar” ao lado dos melhores atletas nacionais, e 
conhecer locais do nosso país magníficos. Contudo, de modo algum trocaria o 
Futebol pelo BTT. Foi assim uma experiencia curta, mas douradora, já que 
sempre que posso vou “pedalar”, pelo fato de ser uma das minhas “paixões”, o 
BTT.  
A partir de certa altura, esta prática desportiva (Futebol) começava a não ter o 
mesmo significado para mim, pois só o resultado interessava. Deixou de fazer 
sentido, porque estava num processo supostamente de formação, mas que só 
valorizava a vitória no campeonato (resultadistas), o que me levou a perder o 
gosto e o entusiasmo pelo treino e pelo jogo.  
Continuando a gostar do Desporto, iniciei uma nova etapa, agora como 
treinador dos escalões de formação, no mesmo clube.  
Esta nova etapa surge quase em simultâneo, com a minha entrada no Ensino 
Superior. Tinha completado o ensino básico (E.B. 2/3 Prof. Napoleão Sousa 
Marques) e o ensino secundário (Escola Secundária da Trofa). Não hesitei em 
escolher o curso de Científico Natural, seguindo a vertente de Desporto, 
antecipando a minha formação académica superior em Educação Física e 
Desporto. Esta opção ia ganhando um maior sustento, associando ao meu 
gosto pelo Desporto e pela prática desportiva regular o gosto pelas aulas de 
Educação Física (EF) e pelos professores, que eram uma espécie de 
“modelos” para mim. Gostava muito das aulas de EF, ia a correr para me 
equipar e ser dos primeiros a chegar à aula e custava-me quando percebia que 
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as aulas estavam a terminar. Tinha uma enorme motivação pela disciplina e 
gosto pela maioria dos conteúdos abordados. 
A minha entrada no Ensino Superior, na Licenciatura em Educação Física, que 
mais tarde se designou por Ciências do Desporto, não aconteceu conforme eu 
esperava. Eu não tinha conseguido concretizar o meu desejo que era entrar na 
Faculdade de Desporto da Universidade do Porto (FADEUP). Recorri assim, à 
minha segunda escolha, que foi o Instituto Superior da Maia (ISMAI), devido às 
boas condições que apresentava, ao seu plano de estudos e, também, pelo 
facto de ficar perto da minha residência.  
Completei o primeiro e o segundo ano da licenciatura nesta instituição, de uma 
forma “estranha”16, porque onde eu queria estar, verdadeiramente, era na 
FADEUP. Comecei a repensar o meu futuro e, quando no final do segundo ano 
da licenciatura, me inscrevi (e completei com sucesso) no Curso de 
Treinadores de Futebol de Nível I, na A.F. Porto, conheci alguns colegas que 
estudavam na FADEUP, que me falaram um pouco da faculdade e de alguns 
professores de “top”17, sendo estes das disciplinas que me despertavam maior 
interesse. Os colegas falaram-me em nomes que não eram estranhos para 
mim, pois eram muito falados no ISMAI e em qualquer Seminário em que eu 
participasse. Eram nomes com um certo protagonismo e prestígio associado, 
ou seja, os melhores, e era com estes que eu pretendia adquirir conhecimento 
e partilhar experiências. Eu já sabia qual a opção que queria seguir, e para mim 
os melhores nesta área estavam na FADEUP, e se eu pretendia adquirir um 
conhecimento sustentado e atualizado sobre a área em que queria ser 
especialista, teria de mudar de instituição.  
Juntando todas as minhas razões, reforçadas com os testemunhos  destes 
colegas ao longo do curso de treinadores, deu-se o que poderá ser chamado 
como o «cântico último»18 para eu pedir a transferência para a faculdade que 
                                            
16
 No sentido de não ser aquilo que eu queria; aquilo que eu desejava… 
17
 Significado de Competência; Reconhecimento… 
18
 Um espécie de “sinal” (se é que existem verdadeiramente)…Era o momento da partida e da chegada!  
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eu sempre desejei conhecer e frequentar. Dá-se a mudança, e eu entro no 
«Estádio dos Sonhos» - FADEUP.  
Vou frequentar o terceiro ano da Licenciatura em ciências do Desporto, 
escolhendo a opção de Alto Rendimento - Futebol. Tinha agora a oportunidade 
de ter aulas com os melhores, e tornar-me especialista na área de que sou 
apaixonado. Chegado ao fim da Licenciatura, que mais não é o “início” de uma 
nova etapa na minha formação, e uma ponte para novas aprendizagens e 
experiências, gostaria de fazer referência ao professor que mais me deixou 
“marcas”, porque consegui perceber que “ter aulas com ele é algo diferente”19. 
O professor de que falo é o Professor Vítor Frade. A forma como fui 
confrontado com aquilo que era a “norma”20 no que diz respeito ao processo de 
treino, e que desde logo me despertou todo o interesse, fazendo das aulas um 
espaço de reflexão. A reflexão contemplava tanto o processo de treino, como o 
processo do ensino – aprendizagem (PEA) dos Jogos Desportivos Coletivos 
(JDC) no âmbito das aulas de EF, antecipando um pouco a minha conceção 
acerca do Modelo de Ensino (ME) dos JDC na realização do Estágio 
Profissional (EP). Raiava o conceito da «Descoberta Guiada», como conceito 
chave no PEA, onde o professor dava espaço e tempo ao processo de 
aprendizagem dos alunos, deixando que eles descobrissem as soluções 
perante as circunstâncias que iam surgindo, fruto do contexto criado, da sua 
prática.  
A visão do professor como o centro do PEA, numa espécie de “comandante” e 
possuidor da única solução para as tarefas, torna-se, de certa forma, refutada. 
Há espaço para que os alunos encontrem as soluções, promovendo assim a 
tomada de decisão do aluno em função do plano macro (contexto) e do plano 
micro (circunstância). A função do professor já não é de dar as respostas, mas 
sim de questionar os alunos, para que eles sintam a necessidade de pensar 
sobre as dificuldades encontradas, tornando-se alunos cada vez mais 
pensantes, dando assim espaço e tempo para as suas reflexões. O ensino dos 
                                            
19
 Testemunhos que eu ouvia antes de ser aluno do Professor Vítor Frade. 
20
 Mais falado, mais utilizado, logo, mais visto. 
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JDC através do jogo passa a ser visto como um “ideal” quando acentuado nos 
aspetos tático–técnicos, eliminado o ensino apenas das partes, isto é, da 
técnica de forma completamente isolada, descontextualizada.  
Assim, foi-me possível aprender e refletir sobre “novas” conceções do ensino 
do treino, que rapidamente me permitiu repensar sobre uma possível 
transferência (imaginária), ponte, para o contexto do ensino nas aulas de EF.  
Guardava assim, uma perceção do ensino dos JDC que eu admitia poder ser 
um ponto de partida favorável para o  PEA na escola. Poderia funcionar, até 
como forma divergente do ensino que eu tinha experienciado, enquanto aluno 
de ensino básico e secundário. Ou seja, ao admitir que afinal não há receitas 
definitivas, nem conceções imutáveis, ou únicas, no trabalho do professor de 
EF, haveria então espaço para experimentar esta conceção de ensino.  
Ainda neste âmbito, da formulação de uma conceção da abordagem dos JDC, 
também pretendo fazer referência à perceção de ensino no geral e daquilo que 
é a EF, conceitos estes que nos foram transmitidos e assimilados durante toda 
a nossa formação.  
Estava na altura de “esperar” pela prática, para realmente poder aplicar os 
conhecimentos adquiridos, e refletir sobre os resultados, criando uma dinâmica 
entre a teoria e a prática, isto é, captar todos os conhecimentos aprendidos na 
Faculdade e colocá-los em prática, num contexto real – escola, durante a fase 
final da minha formação inicial, o EP, de forma a perceber o que realmente 
funciona, e o que é necessário pensar de novo face às exigências do contexto. 
Nesta altura devo estar aberto para uma adaptabilidade, flexibilidade e 
reconstrução de alguns conceitos e conceções, procurando sempre atingir a 
competência, e o ensino eficaz nos alunos.  
Como sempre tive ambição de saber mais, de melhorar, de não reduzir a minha 
formação académica superior a uma licenciatura de base, terminada a 
Licenciatura em Ciências do Desporto, ingressei no 2º Ciclo em Ensino de 
Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário (EEFEBS). 
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A decisão pelo Mestrado em EEFEBS foi motivada por dois aspetos principais: 
reforçar as minhas capacidades pedagógico – didáticas, uteis também para o 
processo de treino; e não “fechar as portas”21 a uma via de ensino profissional, 
que sempre admirei.  
O corpo docente do Mestrado em EEFEBS era constituído por professores de 
elevado prestígio e reconhecimento nas distintas áreas.  
O segundo ano do Mestrado era destinado ao EP onde nos foram “criadas” 
condições de prática supervisionada de ensino real numa escola, onde 
tínhamos a oportunidade de vivenciar todo o processo pedagógico e o PEA. Foi 
algo que me despertou bastante interesse, uma vez que, poderia exercitar todo 
o meu conhecimento teórico e prático, nomeadamente o ligado às didáticas e 
avaliar o resultado da minha ação em contexto de prática real, e não «jogar ao 
faz de conta», que é, dar aulas aos nossos colegas, sem que eles possam 
fazer de conta que não sabem e também fazer de conta que aprenderam uma 
dada habilidade motora, naquele instante. 
2.2 Expetativas em Relação ao Estágio Profissional 
“O Estágio Profissional visa a integração no exercício da vida profissional de 
forma progressiva e orientada, através da prática de ensino supervisionada em 
contexto real, desenvolvendo as competências profissionais que promovam 
nos futuros docentes um desempenho crítico e reflexivo, capaz de responder 
aos desafios e exigências da profissão.” 
(Matos, 2010, p. 2) 
  
                                            
21
 Decreto-lei nº 74/2006 de 24 de março e o Decreto-lei nº 43/2007 de 22 de fevereiro. 
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2.2.1 … passando pelo Presente… 
“Os seres humanos não nascem para sempre no dia em que as mães os dão à 
luz, mas quando a vida os obriga outra vez e muitas vezes a parirem-se a si 
mesmos.” 
(Gabriel Garcia Marquez) 
O EP aparece para dar resposta ao processo de formação como professor de 
EF, proporcionando um espaço para explorar todo o meu conhecimento teórico 
e prático, dando assim continuidade à minha formação, num patamar diferente, 
que caminha para uma especialização – Ser Professor de EF, sustentada e 
profissionalizada, resultante de uma teoria e prática reflexiva.  
É o momento do expoente máximo, isto é, o “parir”22 de todos os 
conhecimentos adquiridos sob a forma de intervenção na Escola, na Turma e 
com o Aluno. É o ano onde as minhas competências são postas à prova, onde 
tudo o que eu penso fazer parte da bagagem de um «“Bom” Professor»23 e de 
um «“Bom” Ensino»24 (“eficaz”) é testado, em função do contexto e do PEA. 
Considero o ano das indecisões, das angústias, dos desassossegos, da 
partilha, dos “erros”, da reflexão, das soluções, das decisões, entre outros 
conceitos que soaram neste ano de EP.  
Com a realização do Estágio, irão surgir problemas, inevitáveis que só se 
encaram de forma produtiva pela adoção de uma  forma pensada/intencional e 
reflexiva, que conduz a uma prática racional e reflexiva. Assim sendo, é 
fundamental adotar o «processo reflexivo»25 como meio de questionar a 
minha “atuação” na prática, percebendo os problemas, a sua origem, as 
implicações e assim apresentar soluções que os consigam resolver.   
                                            
22
 Deitar cá para fora; Expelir; Expor; Um momento marcante, que esperava com ansiedade e ao mesmo tempo, com 
entusiasmo. 
23
 Conceito aprofundado anteriormente no ponto: 3.1.1. 
24
 Conceito aprofundado anteriormente no ponto: 3.1.2. 
25
 Contempla o conceito de Professor Reflexivo, aprofundado anteriormente no ponto: 3.1.3. 
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É um processo que nunca termina. No início “estranha-se”26 e logo volta a 
“estranhar-se”27, para encontrar o verdadeiro significado quando “entranhado”28 
no nosso desenvolvimento profissional.   
Começo o Estágio com uma bagagem bem composta, embora, pretendendo 
aumentá-la ainda mais e, se possível, terminar o Estágio a abarrotar de 
conhecimentos e experiências positivas, numa resultante da “ponte” teoria – 
prática, que me permitiram ser um profissional mais competente, nos requisitos 
da profissionalidade pedagógica em geral e do ensino da EF em particular.  
Ao falar do EP, significa ter em consideração a escola na qual o vamos realizar. 
Optei pela Escola Secundária de D. Dinis (ESDD), em Santo Tirso, porque me 
foi aconselhada por alguns colegas da FADEUP e por ser relativamente perto 
da minha residência. Assim, consegui ficar colocado nesta escola, que foi a 
minha primeira opção para a realização do EP. 
Por último, lanço um desafio a mim próprio, desejando por isso, apresentar 
uma resposta coerente e eficaz ao longo desta complexa “Caminhada”29… 
“Não basta conquistar a sabedoria, é preciso saber usá-la.” 
Cícero (106 A.C. – 43 A.C.) 
  
                                            
26
 Forma: acentuada, isto é, resultante de um primeiro impacto; choque; desconhecimento… 
27
 Forma: atenuada, isto é, ainda continua 
estranho, mas, ao mesmo tempo, mais conhecido. Começo a entranhar…
 
28
 Já entranhou! Já estou esclarecido… 
29 
Referência ao EP: "Pensar apenas ou desejar somente nunca levou ninguém a lugar nenhum. É necessária 
também a ação." (William Shakespeare). 
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Como conexão…  
“(…) se a ordem nos sistemas dinâmicos não lineares se transformam 
rapidamente em caos, acontece, também, que nos mesmos sistemas o caos se 
pode transformar em ordem.” 
(Golberger & West, 1992, cit. por. Paulo Cunha e Silva, 1998, p. 148 – 149). 
2.2.2 … para chegar (depois) a este «MOMENTO»30… 
… o «MEU MOMENTO»31… 
... o «MEU ESTADO DE ALMA»32… 
aquele que, só quem SENTE33 o entende(u)34,  
e quem não sente, 
quem apenas vê35,  
confundiu-o36, e confundirá…!!! 
 
Como forma de enquadrar este ponto, começo por “definir” o(s) meu(s) 
«MOMENTO(S)», que se tornam mais evidentes ao longo desta leitura. Deste 
modo, e para realçar dar o sentido do que quero dizer, recorro a Fernando 
Pessoa: “Há tão pouca gente que ame as paisagens37 que não existem!...” 
(Poesia de Fernando Pessoa, 2006, p.35). 
Ainda sinto, necessidade de citar novamente o poeta, como jeito de partilhar 
uma (mesma) causa, para expressar as minhas intenções, neste testemunho 
peculiar: “Ser puro, não para ser nobre, ou para ser forte, mas para ser si 
próprio.” (Fernando Pessoa, em Livro do Desassossego, 2011, p.338) 
                                            
30
 Momento final, isto é, o momento da conclusão do meu RE (relativo a prazos – data) e o momento que eu muito 
ansiava (concretização pessoal).  
31
 Significa tudo aquilo que senti, que vivi, ou seja, o que passei para estar aqui…a terminar o meu RE. 
32
 O “EU” visto através dos Sentimentos e das Emoções. Para além do meu «Estado Físico».  
33
 SENTE de forma profunda. Antes de tentar perceber…sente, para depois compreender.  
34
 Relativamente ao presente e ao passado. 
35
 Ver por fora, como se o CORPO (TODO) fosse apenas…corpo (partes). Apenas se ficam pelas aparências, pelo 
corpo físico. Um ver prosaico. 
36
 De trocar, isto é, aquele que era e é o meu verdadeiro ESTADO, e aquilo que diziam que o meu ESTADO era. E não 
o era coisa nenhuma… simplesmente, há gente que se costuma equivocar, e equivocar-se-ão…  
37
 Aquilo que está por dentro, que é invisível aos olhos. É profundo…por isso…nem todos amam essas “paisagens”. No 
mínimo, acham abstrato… 
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2.2.2.1 …o  porquê de (só) agora38… e porquê «ainda agora»39! 
“Adoramos a perfeição, porque não a podemos ter; 
repugna-la íamos se a tivéssemos.  
O perfeito é (DES)humano, porque o humano é imperfeito.” 
(Adaptado de: Fernando Pessoa) 
Antes de avançar na construção do RE, considero importante esclarecer o 
facto de «ainda agora» estar a concluir o meu relatório, que resulta do meu EP, 
realizado no ano letivo de 2010/2011, num esforço especulativo para selecionar 
as minhas circunstâncias com as circunstâncias institucionais que enquadram o 
EP.  
Há momentos que marcam «a vida da gente»40, em que, apesar de ser claro e 
objetivo o que se pretende fazer, bem como os passos para o concretizar, se 
declaram razões incontornáveis, difíceis de compreender e, ainda mais difíceis 
de justificar perante os outros, e perante nós próprios.  
Foi um destes momentos que eu próprio vivi. Sem que desse conta do seu 
começo, senti vestida uma “camisa de forças”, que me restringia 
completamente, não só para executar (movimentos), mas, sobretudo, para 
pensar (criar) de forma produtiva para dar os tais passos necessários à tarefa a 
realizar. 
O bloqueio que eu senti, a dificuldade em me libertar da “camisa-de-força” que 
me tinha tomado, criou uma situação de desânimo e descrença que me parecia 
definitiva. 
Valeu-me a colaboração das pessoas que me acompanharam, tanto na família 
como na minha Faculdade. E se da família esperamos compreensão mesmo 
para o “incompreensível”, e consequentemente o seu apoio, já das instituições 
não podemos ter como garantido que tenham possibilidade de atender a estas 
“nuances” do ritmo de cada um. 
                                            
38
 Significado de pontual, e ao mesmo tempo, de atrasado no tempo (prazos). 
39
 Um acontecimento que não dependeu só de mim, para ainda ser possível a conclusão do meu RE. 
40 Música: “A Chuva”, de Mariza. 
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Deste modo, soltar-me da “camisa-de-força” não teria sido possível e tudo seria 
em vão se não tivesse apoio institucional. Sem se ferir as normas e as 
exigências institucionais, a Faculdade fez uma gestão da situação em que a 
minha condição de Pessoa foi considerada na análise de mim como aluno. 
O meu momento foi ponderado. Senti na prática uma perspetiva humanista da 
formação em que os professores foram capazes de me ver para além das 
aparências41 e do cumprimento dos prazos. 
Desta forma, sem que tenha a ver com falta de rigor, muito menos com 
desleixo, nem com uma pedagogia do vale tudo, centrada nos caprichos do 
educando, sempre senti compreensão e apoio de parte da Faculdade, para o 
meu atraso. Um clima pedagógico que, dentro das restrições do formador e do 
contexto institucional, permitiu respeitar o ritmo de cada um. Foi-me dado, 
espaço e tempo para que as dificuldades, fossem superadas. 
2.2.2.2 Mas, nem tudo são “perdas”… 
A minha “obsessão” pela perfeição na elaboração do documento foi uma das 
causas de todo o entrave, impedindo-me assim, de concluir esta tarefa em 
tempo considerado normal42. O meu estado (de espírito) não favorecia 
semelhante ambição, porque eu não era capaz de “travar”, de “reduzir”, sem 
empobrecer o relatório, não aprofundando todos os temas que pretendia, de 
acordo com a minha intenção inicial. Devido ao meu estado, de que eu próprio 
desconhecia a gravidade, e aliado ao tempo que se ia esgotando, tornava-se 
inexequível semelhante intenção.  
Para tornar as minhas intenções prévias, em atos, era necessário mais do que 
a disponibilidade físico – motora, para mexer os dedos das mãos e escrever. 
Seria imprescindível a disponibilidade do órgão que permite, para além de 
mexer os dedos das mãos, coordená-los, na demanda pelas letras no teclado, 
para formar as palavras e consequentemente as frases. O meu CÉREBRO! Era 
                                            
41
 Além da FORMA (aspeto), foi contemplado o conteúdo, aquilo que está por dentro… 
42
 De Norma, tempo (prazos) onde a maioria dos EE concluíram e defenderam o RE.  
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aquilo que me “faltava”43 para poder escrever o meu RE, ou melhor, faltava-me 
sintonizá-lo44. Neste sentido, para um melhor esclarecimento acerca desta 
perspetiva, partilho da ideia de Le Breton (1992, p.225), que “O Corpo que dá 
rosto ao homem e que enraíza a sua presença não é uma coleção de órgãos. 
Da mesma forma, o homem é mais do que o corpo”, citado por Paulo Cunha e 
Silva (1998, p.120), para evidenciar a necessidade de adotar uma visão integral 
do Corpo, para o compreender melhor. Num dado momento, é preciso 
perceber até que ponto as interconexões entre os órgãos funcionam em 
harmonia, porque, o Corpo para se tornar produtivo (eficaz) não depende só do 
desempenho eficiente de cada órgão, mas também. 
Com o acompanhamento que tive pude não só aprender a respeitar a minha 
falibilidade, percebendo que a imperfeição humana se manifesta muitas vezes 
na impossibilidade de estarmos disponíveis para o que num dado momento 
exigem de nós. Neste seguimento, aprendi também que, desde que haja um 
investimento honesto, desde que eu dê tudo aquilo de que sou capaz, não 
devo mais limitar-me com uma ideia de perfecionismo, pois poderá resultar em 
bloqueios, numa espécie de “apagão”45. 
Para manifestar por palavras, tal comportamento de integridade, recorro ao 
poeta, Fernando Pessoa, para expressar o meu pensamento sobre esta forma 
de Ser e de Estar perante a vida, mesmo que por vezes nos “trame”:  
“Para ser grande, sê inteiro: nada 
Teu exagera ou exclui. 
Sê todo em cada coisa. Põe quanto és 
No mínimo que fazes (…)” 
(Fernando Pessoa46) 
Fiquei também sensibilizado, para a necessidade de descobrir a minha própria 
orientação (ordem), no seio da desorientação (desordem), causada pelos 
                                            
43
 Estava cá! Ou foi sequestrado?... 
44
 Significado de harmonizar, ajustar as “nossas” relações. Que eu fosse capaz de “controlar”. No mínimo, 
compreender… 
45
 Espécie de varrimento em relação ao saber, bem como, ao saber-fazer.  
46
 Heterónimo: Ricardo Reis 
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contextos e circunstâncias que emergem, de modo aleatório, caótico47. Isto, 
para que, em vez de procriar emoções negativas, provocando uma espécie de 
“labirinto” interior, possa originar emoções positivas, provenientes da 
descoberta eficaz das soluções para os problemas, que mais poderão ser, 
oportunidades. Ou seja, procurar a «ordem na desordem»48, para uma 
realização pessoal e profissional preferível, consequentemente.  
Esta minha experiência (vivida e sentida) compreende-se melhor, se refletida 
com o que diz Paulo Cunha e Silva: “Um sistema complexo49 é 
necessariamente caótico, pois só o caos50 permite misturar as coisas criando 
novas direções que possibilitem ao sistema evoluir. Daí que qualquer projeto 
motor se tenha de fundar necessariamente na variabilidade. Sem variabilidade, 
não há motricidade no sentido interativo, no sentido ecológico, adaptativo.” 
(1998, p. 120). Por fim, e no mesmo seguimento, o mesmo autor, refere que, 
“O corpo humano é um sistema dinâmico não linear51 (…) talvez o mais 
complexo, capaz de fazer da vivência do caos um fator de multiplicação dos 
seus graus de liberdade, das suas possibilidades de existência, e isso é a 
caução da sua pluralidade. O caos funcionará, agora, como uma espécie de 
inteligência operativa, manifestável nas diferentes escalas de organização da 
matéria e do saber, conferindo aos sistemas dinâmicos a capacidade de lidar 
com situações novas.” (1999, p.104 – 105). 
2.2.2.3 Em síntese 
O apoio da minha Faculdade tem rostos. O Professor Doutor Amândio Graça, 
diretor do 2º Ciclo de EEFEBS, é um rosto que pretendo enaltecer, pela forma 
como entendeu todo o meu processo, demonstrando sensibilidade e 
                                            
47
 Atual designação para «incerteza». (Paulo Cunha e Silva, 1999, p.103). 
48
 Conceito abordado por Paulo Cunha e Silva, em O Lugar do Corpo (1999) 
49
 “(…) é um sistema que não pode ser caracterizado a partir da reunião das características e qualidades das suas 
partes constitutivas, e cujo comportamento não pode ser previsto a partir das propriedades das partes 
componentes.”(Paulo Cunha e Silva, 1999, p.119). 
50
 “Este novo caos («caos determinístico»), (…) diz respeito ao comportamento não periódico de sistemas dinâmicos, 
isto é, de sistemas capazes de evoluir a partir de condições iniciais às quais são extremamente sensíveis.”  (Paulo 
Cunha e Silva, 1999, p. 104). 
51
 “(…) as causas não são proporcionais aos seus efeitos; o efeito depende do contexto e do tempo em que a causa 
ocorre e o aumento de uma causa pode não traduzir no aumento do efeito, podendo mesmo ocorrer decréscimo.” 
(Ramos, M. S., 2009, p.42). 
ENQUADRAMENTO BIOGRÁFICO 
24 
 
compreensão acerca da minha situação. Permitiu que a “mensagem”52 
chegasse ao diretor da FADEUP, o Professor Doutor Jorge Olímpio Bento. 
 
“Não há alunos mais complexos do que outros.  
Há diferenças mais visíveis do que outras.” 
(Matos, 2010, p.6). 
No seguimento da citação anterior, não poderia deixar de enaltecer outro rosto 
que me deixou, e ainda deixa “marcas”. Refiro-me à Professora Doutora Zélia 
Matos, minha orientadora, que para além de Professora e Orientadora, foi 
humana.  
Este facto, reflete-se na forma como me observou; como me ouviu; como 
sentiu; e como entendeu o meu estado. Elucidou-me, na forma como me 
“guiou” para o reconhecimento das minhas próprias emoções53, com o objetivo 
de me levar à compreensão, dentro dos possíveis, dos meus sentimentos54, 
provocando em mim, um exercício de autoconhecimento. Demonstrou uma 
enorme sensibilidade e compreensão. Concedeu-me o espaço e o tempo 
necessários para que eu me voltasse a conhecer, “terminando” o meu processo 
de autoconhecimento. Desta forma, permitiu-me zonas de apoio e de 
entusiasmo. Ao mesmo tempo, provocou em mim, depois de uma desistência 
iminente, uma resistência vital. Mesmo estando de licença sabática, nunca 
recusou ajudar-me.  
A interligação de tudo, foi o que me fez, e ainda faz, estar a escrever este 
documento. Para que tudo se tornasse exequível. 
  
                                            
52
 Significa a minha situação, o meu estado (naquela altura). 
53
 Conceito abordado por António Damásio, em: O Sentimento de Si (2008); Ao Encontro de Espinosa (2004); O Livro 
da Consciência (2010) e O Erro de Descartes (2011). 
54
 Conceito abordado por António Damásio, em: O Sentimento de Si (2008); Ao Encontro de Espinosa (2004); O Livro 
da Consciência (2010) e O Erro de Descartes (2011). 
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E assim foi...  
… (RE)nasci55 para dar “vida” ao meu RE!... 
Aceita o desafio. 
Que poeta se nega 
A um aceno do acaso? 
Tenho prazo 
Acabando, 
O que vier é ganho. 
Na lonjura da última aventura 
É que a alma revela o seu tamanho. 
(Miguel Torga, Repto). 
                                            
55
 Acordar; Levantar; Voltar a… produzir… 
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3. ENQUADRAMENTO DA PRÁTICA 
PROFISSIONAL 
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Um padrão na (minha) IDENTIDADE PROFISSIONAL… 
… acoplado  num contexto REAL!!! 
Diz-me o que lês, 
E, diz-me o que pensas. 
Pois, EU vou «caosar56» aquilo que tu sentes, sendo. 
 
Diz-me, também, onde estiveste, 
E, com quem estiveste, 
Mas, também, como estiveste. 
Que, EU vou «caosar» aquilo que tu fizeste, estando. 
(em Crónicas do MEU «PROCESSO» de EP) 
                                            
56
 “(…) usar o caos para fazer sentido, para prever o possível.” (Paulo Cunha e Silva, 1999, p. 98). 
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Apresento o Enquadramento da Prática Profissional (EPP) com duas 
acentuações interdependentes: Enquadramento Concetual e o Enquadramento 
Funcional.  
Para dar cumprimento a este propósito apresento dois pontos: 
1. Abordagem de conceitos básicos relacionados com: o «Ser (“Bom”) 
Professor de Educação Física»; o «ensino “eficaz”» e o «Professor 
Reflexivo». 
O apego a estes temas, despoletou-se durante o meu Processo de Estágio 
resultante de todas as circunstâncias vivenciadas, sobretudo, no confronto com 
a situação prática de ensino e os seminários em grupo com a Orientadora de 
Estágio (OE) e com a PC. Para além de partilhar estes conceitos à luz das 
conceções de diversos autores, pretendo fazer uma ligação entre todos os 
conceitos, bem como, com as minhas convicções acerca dos mesmos. 
2. Ensaio: «A Demonstração no Processo de Ensino Aprendizagem em 
Educação Física». 
Por outro lado, no Enquadramento Funcional, vou apresentar as temáticas 
inseridas num nível mais “micro”. Os temas a apresentar são: «A “minha” 
Escola»; «A “minha” Turma»; e os «Núcleo (s)». Em relação a este último 
tema, vou identificar também os PC, bem como, a OE. 
Deste modo, pretendo dar significado e sentido a este ponto, para antecipar, 
dentro dos possíveis, aquilo que foram as minhas dificuldades, bem como, as 
minhas potencialidades, sobre o ato pedagógico, o PEA propriamente dito, a 
serem mencionadas com um teor mais específico, no ponto seguinte do 
relatório. 
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3.1 Enquadramento Concetual 
3.1.1 O que significa: Ser (“Bom”) Professor…de Educação Física? 
Iniciando assim esta temática, recorro ao pensamento de Bento (2004, p. 45): 
“Sim, sou professor e tenho orgulho nisso. Por pertencer ao número daqueles 
que se empenham em realizar a possibilidade de fazer o Homem, de sagrar de 
Humanidade todos e cada um, para darmos um nível aceitável à nossa 
imperfeita perfeição.” 
Recorrendo a Meinberg (1991) apresento cinco objetivos, que julgo 
imprescindíveis para a Educação Física: o desportivo-motor, o estético, o 
social, o moral, o ético e o volitivo. Considerando a ideia de Bento (2003), 
quando proferiu que a disciplina de EF tem como objetivo primordial a 
formação básica-corporal e desportiva dos alunos. 
A definição do ser “bom” professor não é dogmática, devido ao facto da 
sociedade em si estar em constante transformação levando, 
consequentemente, a mudanças na Educação. Esta constante adaptação leva 
a uma sociedade repleta de diversidade, que incute à escola funcionalidades 
acrescidas no sentido de educar e formar os jovens. Assim, o professor surge 
como um vínculo fundamental para a concretização da transformação 
educacional, que se reflete na formação de uma escola capaz de responder à 
multiplicidade contemporânea. (Pereira, 2004).  
Nesta realidade de regeneração contínua da sociedade, o papel do professor 
revela-se indispensável para a sua execução, sendo portador de vastas 
tarefas, que segundo Matos (1989), impõem conhecimentos como método de 
resolução; competência de análise do aluno de modo a integrar na resolução 
das tarefas as suas necessidades e interesses; capacidades e hábitos de modo 
a que todas as tarefas sejam resolvidas com qualidade e eficácia. Ao longo do 
tempo, a investigação investiu na identificação de qualidades ou atributos que 
definissem de forma exata o ser “bom” professor, conseguindo no final do 
século XX enumerar um conjunto de qualidades, que nos aproximam da 
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primeira tentativa de definição apresentada, o saber (conhecimento), o saber-
fazer (capacidades) e o saber-estar (atitudes), as quais se foram 
progressivamente reconhecendo como competências. Para Mialaret (1991) o 
professor só deverá cumprir devidamente a sua função se exibir tripla 
competência, quer no plano do conhecimento, no do psicológico e no do 
psicossociológico. 
Alarcão (1996, p. 176) assegura que “os professores desempenham um 
importante papel na produção e estruturação do conhecimento pedagógico 
porque refletem de uma forma situada na e sobre a interação que se gera entre 
o conhecimento científico (…) e a sua aquisição pelo aluno, refletem na e sobre 
a interação entre a pessoa do professor e a pessoa do aluno, entre a instituição 
escola e a sociedade em geral.” Assim, os professores detêm um ofício ativo 
na educação e não apenas uma função meramente técnica que se limita ao 
cumprimento de regras e elucidações. 
Sendo esta uma profissão filantropa, o professor deve ter plena consciência 
que o aluno é e será continuamente o propósito do seu de trabalho, exigindo 
assim muito mais do que contemplações reducionistas ou contemplações 
divergidas da realidade social.  
No que respeita especificamente ao professor de EF deve-se compreender que 
todas as competências referenciadas de seguida devem estar presentes. 
Contudo, gostaria de enfatizar neste RE a importância das questões 
relacionadas com o conhecimento, na medida em que o domínio da matéria a 
lecionar não é por si só suficiente para tornar o mesmo em matéria assimilável 
para o aluno, como declara Matos (2010) “Se o conhecimento é a base da 
competência, o domínio da matéria de ensino da EF é determinante para a 
competência do professor de EF. Contudo, (…) ao professor não basta saber a 
matéria de ensino, é necessário uma competência específica que lhe permita 
transformar esse conhecimento em matéria assimilável pelo aluno”. 
Assim, segundo Nóvoa (2009) existem cinco aspetos fundamentais que 
caracterizam a tarefa dos docentes na sociedade atual, são eles o 
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conhecimento, a cultura profissional, o tato pedagógico, o trabalho em equipa e 
por fim o compromisso social. 
 Conhecimento: Indubitavelmente para a arte de bem ensinar é 
fundamental conhecer/dominar a matéria e construir práticas ativas que 
transmitam a aprendizagem dos alunos. 
 Cultura profissional: Ter o conhecimento dos sentidos da instituição 
escolar, a integração na profissão, a partilha e aprendizagem com os 
colegas está intrinsecamente ligado ao ser professor, possuindo um 
conjunto de rotinas (prática, reflexão, avaliação) que cooperam para o 
progresso da profissão. 
 Tato pedagógico: É uma dimensão profundamente pessoal, que se 
manifesta pela competência de comunicar, relacionar, respeitar, cativar 
e conquistar os alunos para o trabalho escolar.  
 Trabalho em equipa: Atualmente incentiva-se o reforço das dimensões 
coletivas, do trabalho em equipa, da intervenção conjunta nos projetos 
de escola.  
 Compromisso social: Educar é direcionar no sentido dos valores, 
princípios de justiça, inclusão social e diversidade cultural. Atualmente a 
realidade escolar incentiva o professor a ir além da própria escola, a 
comunicar e interceder no espaço público da educação.  
O professor necessita de possuir competências pedagógicas no âmbito do 
conhecimento. Segundo Shulman (1986) existem seis conhecimentos 
fundamentais, são eles: 
 Conhecimento dos objetivos educativos: conhecimento dos objetivos, 
desígnios e organização do sistema educativo. 
 Conhecimento dos contextos educativos: conhecimento do impacto do 
contexto na instrução; 
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 Conhecimento pedagógico geral: conhecimento dos métodos de ensino 
comuns a diferentes matérias e situações. Desponta nas aplicações que 
o professor efetua no conteúdo da sua disciplina com a intenção de 
tornar a matéria acessível aos alunos (Graça, 1997; Matos, 1989). 
 Conhecimento do conteúdo: o professor nunca poderá estar à altura de 
executar o encargo formativo e educativo da unidade curricular que 
leciona sem o conhecimento e domínio do tema (Shulman, 1986 , 
Vickers, 1987, cit. por Silva, 2009). 
 Conhecimento pedagógico do conteúdo: conhecimento sobre como 
ensinar uma matéria ou tema a grupos específicos em contextos 
específicos. Graça (1997) refere que este resulta do entrelaçar de 
diversas dimensões do conhecimento, nomeadamente o conhecimento 
da matéria de ensino, o conhecimento pedagógico geral e o 
conhecimento dos contextos educativos: 
 Conhecimento curricular – conhecimento do conteúdo e de programas 
adequados ao desenvolvimento dos alunos de diferentes níveis de 
escolaridade; 
 Conhecimento dos alunos – conhecimento da aprendizagem humana 
aplicável ao ensino. 
O ajustamento educativo deve demonstrar uma capacidade de agir com 
sabedoria perante qualquer condição/situação profissional, tal como saber 
analisar e mobilizar os conhecimentos ou agir ponderando as particularidades 
do contexto em si. Citando Matos (1989, p. 27) “as tomadas de decisão do 
professor, para garantir eficácia e coerência da sua atuação têm porém que a 
pressupor integrada no complexo, unitário e integral processo que é o ensino – 
aprendizagem”.  
A demonstração de competência ao nível da EF provirá de três fatores: a 
capacidade de tomar distância e de analisar as suas próprias atuações; a 
riqueza da experiência, do percurso profissional e extra-profissional; a intenção 
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de abordar e de tratar as situações novas de forma a fazer emergir as 
características que permitirão aplicar o que já se conhece e se domina. “Ser 
professor não é certamente um produto acabado, um estado final, mas será um 
permanente tornar-professor, um processo evolutivo, ao longo do qual as 
experiências vão ganhando mais significado, o que geralmente se faz 
acompanhar de um maior envolvimento pessoal por parte do professor”. 
(Tomás, 1987, p. 265, cit. por Teixeira & Ruivo, 2005). 
Prestes a terminar a minha perspetiva acerca desta  temática recorro a Esteves 
(2002) como modo de sintetizar as principais e fundamentais competências do 
bom professor. É, assim necessário, saber orientar uma situação profissional 
complexa, ou seja, saber agir com pertinência, “saber ir para lá do que está 
prescrito”, supondo saber avaliar; saber mobilizar os saberes e conhecimentos 
num contexto profissional; saber transferir, saber aprender e aprender a 
aprender; saber empenhar-se; saber integrar ou combinar saberes múltiplos e 
heterogéneos e não apenas uma justaposição. 
Em suma, e como reflexão final, recorro a Glatthorn et al. (1981, p. 63) para 
partilhar a ideia de que “O conceito do “bom” professor como alguém que é 
“exigente”, “severo”, ou simplesmente “competente” está a ser abandonado.” 
3.1.2 e, Ser um Professor que faz desabrochar o ensino “eficaz”? 
Entrando agora na temática do ensino eficaz, penso que um dos propósitos a 
ter em consideração é que, segundo Mesquita & Graça (2009) “Aprende mais 
quem dedica mais tempo a uma boa exercitação”, ou seja, este não significa o 
tempo que o professor dedica à exercitação (tempo de dedicação ao aluno), 
mas sim o tempo ou número de vezes que cada aluno se exercita a um nível 
apropriado – taxa de respostas apropriadas do aluno (Siedentop & Tannehill, 
2000).  
A adaptabilidade de executar uma tarefa remete-se à taxa de êxito na 
realização das tarefas. É óbvio que tarefas demasiado complexas sejam 
desajustadas, uma vez que o insucesso contínuo gera frustração e 
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desmotivação. No entanto, as tarefas demasiado acessíveis são exíguas para 
estimular a aprendizagem (Graham, 1987; Rink, 1993). Segundo Rink (1993), 
“os professores eficazes criam um ambiente para a aprendizagem”, 
defendendo que existem três parâmetros que ajudam o professor a facilitar a 
aprendizagem: 
1. Estabelecimento de prioridades e estruturação dos conteúdos de 
aprendizagem, conferindo-lhes determinada coerência e sequenciação 
prudente (progressão); 
2. Dispor o seu progresso através da exercitação e consolidação 
(refinamento); 
3. Proporcionalizarão de possibilidades para a utilização em condições 
incomuns ou de exigência de rendimento (aplicação). 
Relativamente ao ensino em geral, apoiando Costa (1984) faço aqui uma 
sinopse das principais conclusões a reter: 
 O ensino não desenvolve diretamente aprendizagem, uma vez que a 
atividade pedagógica do professor exerce influência na atividade 
pedagógica do aluno, no entanto a última é a principal responsabilidade 
pelo nível de aprendizagem atingido; 
 Nenhuma conduta do professor apresenta separadamente uma conexão 
elevada com a aprendizagem, visto que o sucesso do ensino resulta da 
concertação de numerosos fatores; 
 Os alunos desempenham um papel importante na aprendizagem: o seu 
nível inicial de conhecimentos, a atitude perante a matéria de ensino e a 
escola, são elementos potenciadores de níveis de aprendizagem 
distintos; 
 Os professores mais eficazes organizam a atividade dos alunos de 
forma a mantê-los o maior tempo possível interessados e comunicam 
claramente os objetivos das tarefas; 
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 O tempo de aprendizagem é o fator predominante e implica a 
centralização no fundamental da matéria de ensino; 
 O sucesso do ensino é condicionado pelo grau de dificuldade das 
tarefas de aprendizagem; 
 O Feedback pedagógico contribui amplamente para o sucesso escolar; 
 O controlo da atividade pedagógica dos alunos deve merecer atenção 
do professor pois a falta de controlo da turma, a permissividade, são 
aspetos que inibem a aprendizagem. 
Agora, quanto à investigação em EF, sabe-se que o fator tempo surge com 
uma das condições essenciais à aprendizagem. Partilhando novamente a ideia 
de Mesquita & Graça (2009) quando referem que aprende mais quem dedica 
mais tempo a uma exercitação de qualidade. Desta forma, o tempo é sem 
dúvida predominante na eficácia do ensino, mais concretamente o tempo e 
número de oportunidades em que o aluno se exercita a um nível adequado às 
suas capacidades (Siedentop, 2000), isto é, o tempo potencial de 
aprendizagem (TPA). 
O tempo potencial de aprendizagem tem vindo a ser um dos padrões mais 
utilizados na análise e avaliação da eficiência do ensino. Porém, o conceito de 
“Densidade Motora” apresentado por Bento (2003) possibilita a compreensão 
da importância de uma organização conveniente das atividades da aula para a 
formação de aptidões e competências nos alunos. Segundo Bento (2003) são 
favorecidos alguns aspetos da aula quando o professor é capaz de propiciar 
uma percentagem elevada de densidade motora na sessão: 
 As funções didáticas da exercitação e consolidação são respeitadas e 
assim, há um desenvolvimento objetivo das capacidades motoras 
fundamentais e uma adequação mais rápida das habilidades motoras 
requeridas; 
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 É estimulada a autonomia na execução dos exercícios e a 
responsabilidade; 
 Os alunos não são confrontados com cargas insuficientes; 
 A diminuição das pausas, dos momentos de inatividade, que contribui 
para a eliminação da monotonia na sessão e fomenta o entusiasmo pela 
aprendizagem; 
 As aulas de Educação Física com elevada densidade motora condizem 
às expetativas dos alunos, aumentando o interesse pelo desporto e a 
formação de hábitos de prática desportiva regular. 
Depois de tudo o que foi mencionado, é possível salientar que falar sobre 
eficácia no ensino é ter consciência que não há ato educativo sem sabedoria, 
para além disso é também compreender a importância da competência 
pedagógica e didática na sala de aula e no ginásio, para além de ser uma 
forma de elevação pessoal e profissional é uma das vias que põe em evidência 
as preocupações do professor na construção de um ensino eficaz, cujo 
principal objetivo deve ser a promoção da aprendizagem nos alunos (Costa, 
1984). 
3.1.3 Por falar em “eficaz”, e previamente, no “Bom” Professor, estarão 
ambos os conceitos, interligados, ao conceito de Professor Reflexivo?! 
“O pensamento reflexivo é uma capacidade. Como tal, não desabrocha 
espontaneamente, mas pode desenvolver-se. Para isso, tem de ser cultivado e 
requer condições favoráveis para o seu desabrochar” 
(Alarcão, 1996, p. 178). 
Os professores devem ser reflexivos, por forma a agirem autonomamente, 
segundo Dewey (cit. por Alarcão, 1996, p.175) a reflexão pode ser entendida 
como uma “forma especializada de pensar. Implica uma perscrutação ativa, 
voluntária, persistente e rigorosa daquilo que se julga acreditar ou daquilo que 
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habitualmente se pratica, evidencia os motivos que justificam as nossas ações 
ou convicções e ilumina as consequências a que elas conduzem.” 
No que respeita à metodização dos tipos e níveis de reflexão, Schön (1987) 
distingue três tipos de reflexão: 
 Reflexão na ação: ocorre durante a ação, isto é, no confronto com 
situações indeterminadas em que o professor se surpreende. 
 Reflexão sobre a ação: posteriormente à ação e geralmente verbal, onde 
o professor reconstrói mentalmente a ação para tentar analisá-la 
retrospetivamente, tendo geralmente um carácter avaliativo; 
Reflexão sobre a reflexão na ação: um olhar posterior para ação e para a 
reflexão sobre o que aconteceu, do que observou e do significado atribuído ao 
que aconteceu. É considerada fundamental para o desenvolvimento do 
conhecimento profissional do professor, na medida em que é uma reflexão 
proactiva que ajuda o profissional a determinar as suas ações futuras, a 
compreender futuros problemas ou a descobrir novas soluções. 
“Aceita-se o sujeito em formação, quer ele seja o professor ou o aluno, como 
pessoa que pensa, e dá-se-lhe o direito de construir o seu saber”. 
(Alarcão, 1996, p.175) 
É neste enquadramento, que surge o conceito de professor reflexivo por 
oposição “à conceção tecnocrática de professor, mero aplicador de packages 
curriculares pré-enlatadas numa perspetiva descendente de racionalidade 
técnica.” (Alarcão, 1996, p.176) Este conceito deve impugnar, categoricamente, 
às rotinas, ao hábito, à submissão e à mediania. Zeichner (1999) afirma que 
refletir sobre o próprio ensino exige espírito aberto, responsabilidade e 
sinceridade. 
Para Alarcão (1996) a reflexão pode ser entendida como uma “forma 
especializada de pensar. Implica uma perscrutação ativa, voluntária, 
persistente e rigorosa daquilo que se julga acreditar ou daquilo que 
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habitualmente se pratica, evidencia os motivos que justificam as nossas ações 
ou convicções e ilumina as consequências a que elas conduzem.” 
Esta maneira de estar e de pensar permite reequacionar as didáticas utilizadas 
pelos professores às mais diversas situações, escolas e alunos. Agindo 
adequadamente, poderemos valorizar a nossa profissão, melhorando a opinião 
da sociedade atual sobre o papel da escola e dos professores. Como diz 
(Zeichner, 1993, p. 17): “O conceito de professor como prático reflexivo 
reconhece a riqueza da experiência que reside na prática dos bons 
professores.” 
3.2 Ensaio: «A Demonstração no Processo de Ensino 
Aprendizagem em Educação Física» 
Parte I: 
O Papel da Demonstração no Processo de Ensino – Aprendizagem 
(PEA) 
Parte II: 
«Modelo Correto» versus (vs) «Modelo de Aprendizagem» 
Parte III: 
Demonstração realizada pelo(s) Aluno(s) “Modelo(s)” 
Parte IV: 
O Professor como “Modelo” de Demonstração (Correto e de 
Aprendizagem) 
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PARTE I: O PAPEL DA DEMONSTRAÇÃO NO PROCESSO DE 
ENSINO - APRENDIZAGEM (PEA). 
1.1 Uma forma de INSTRUÇÃO…para uma aprendizagem 
“eficaz57”. 
“A capacidade de comunicar constitui um dos fatores determinantes da eficácia 
pedagógica no contexto do ensino das atividades físicas e desportivas.  
Esta envolve a transmissão de elementos informativos mas, também, um efeito 
persuasivo, abrangendo processamento consciente e inconsciente.”  
(Rosado, A., & Mesquita, I., 2009, p.69). 
 
“No quadro abrangente dos propósitos que justificam e legitimam a 
comunicação no processo de ensino – aprendizagem, a instrução ocupa um 
lugar nobre, ao referenciar-se à informação diretamente relacionada com os 
objetivos e a matéria de ensino. (…) Dela fazem parte todos os 
comportamentos verbais ou não-verbais (e.g. exposição, explicação, 
demonstração, feedback, entre outras formas de comunicação, nomeadamente 
não-verbais), que estão intimamente ligadas aos objetivos da aprendizagem.” 
(Rosado, A., & Mesquita, I., 2009, p.69). 
 
“(…) com o recurso à demonstração pretendo “atiçar” os «marcadores 
somáticos»58 do(s) meu(s) aluno(s). (…) é uma questão de lhes “acelerar” o 
processo de recordação, fazendo apelo aos comportamentos tático-técnicos 
aprendidos em anos letivos anteriores (…) não posso prever com exatidão 
(desconheço essa forma) até que ponto é possível ajudar neste sentido, mas, o 
tempo vai-me dizendo para continuar (…) está a tornar-se eficaz esta 
estratégia como forma de (também) ensinar, refletida nos comportamentos 
manifestados pelos alunos, pois a estranheza, em relação ao «como fazer» 
                                            
57
 Pensamento expressado no ponto 3.1.2. Assim, ser eficaz no meu PEA, não significa ser eficaz num outro PEA, 
qualquer que ele seja. 
58
 Conceito abordado por António Damásio: em O Erro de Descartes (2011). 
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uma HM (tática ou técnica), começa a diminuir comparativamente ao inicio do 
PEA.” (em Crónicas do MEU «PROCESSO» de EP) 
A temática relativa à demonstração no PEA, suscitou em mim, um enorme 
interesse logo numa fase inicial do processo de estágio. É um dos aspetos que 
mais me sensibiliza ao nível do PEA, pelo fato de ser uma estratégia59 inerente 
ao ensino eficaz, desde que utilizada de uma forma intencional, de modo a 
antecipar o “erro”, e em simultâneo, “corrigi-lo”. Ou seja, a demonstração 
utilizada na instrução durante o PEA, é um importante meio para um ensino 
eficaz. 
Mas, tal como aprofundado anteriormente no ponto acerca da temática do 
“ensino eficaz”, julgo que será necessário caraterizar este meio 
(demonstração), para melhor compreender as suas “vertentes” isto é, os 
diversos “moldes” de aplicabilidade, para sentir realmente a necessidade de 
valorizar este meio, sob a forma de estratégia, manifestando a importância 
dada ao mesmo, no decorrer do meu PEA. 
Deste modo, recorro ao meu PFI, para anunciar a minha sensibilidade precoce 
sobre este tema, assim como expressar as minhas dúvidas iniciais sobre os 
moldes a aplicar de forma a tornar o enino mais eficaz tendo em conta a minha 
realidade, ou seja, a minha turma. 
“Demonstração - Diferentes estratégias. Demonstrações completas do 
movimento (globais) vs Demonstrações parciais. Vantagens e desvantagens. 
“Modelo Correto” vs “Modelo de Aprendizagem”, como forma de demonstração. 
Quais as vantagens e desvantagens de cada modelo. Qual dos modelos é o 
mais “eficaz”?” (em PFI) 
Inicialmente, pretendia responder ao “Quando?” (momento do PEA), ao “para 
Quem?” (necessidades Alunos/Turma) e ao “qual o que julgava ser o “molde” 
de demonstração mais eficaz?” tendo em conta a identidade dos meus alunos, 
                                            
59
 “Entenda-se por estratégia o método que não fica prisioneiro de si. Que se interroga, se compara, se transforma e se 
enriquece no diálogo que os processos devem manter permanentemente com os resultados.” (Paulo Cunha e Silva, 
1999, p.73). 
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manifestada no padrão da “minha” turma, no que diz respeito às necessidades 
observadas aquando dos momentos de avaliação ao nível das quatro 
categorias transdisciplinares do conhecimento, inerentes à aula de EF. 
1.2 Para uma melhor Compreensão acerca do(s) Tema(s)… da 
Instrução, à necessidade de Demonstração, para 
Instruir/Ensinar. 
Deste modo, começo por apresentar a literatura que selecionei, como forma de 
sustento, e como ponto de partida para as minhas reflexões acerca do meu 
PEA, abordados ao longo deste ensaio. 
1.2.1 O que me “disse” a literatura sobre a Instrução/Ensino?... 
Segundo (Rosado & Mesquita, 2009, p.73), no que diz respeito ao processo de 
retenção de informação, pode-se considerar que retemos com mais eficácia 
aquilo que vemos do que aquilo que ouvimos. E relativamente ao processo de 
recordação, torna-se mais eficaz quando vemos e ouvimos. Ou seja, existe a 
necessidade de uma complementaridade ao nível dos sentidos (auditivo e 
visual) para que a informação seja memorizada mais facilmente, para que 
posteriormente, o processo de recordação da informação seja mais eficaz. 
Com base nas afirmações referidas anteriormente, é possível identificar que a 
informação envolve elementos informativos, mas, igualmente, um efeito 
persuasivo, envolvendo o processamento consciente e também o inconsciente. 
Assim, recorrendo ao mesmo autor, a influência da comunicação do professor 
para os alunos deve ter em consideração estas dimensões, tornando-se por 
isso essencial, a otimização da comunicação para cumprir os pressupostos 
persuasivos. 
No mesmo seguimento, Rosado & Mesquita (2009), referem que a atenção, a 
compreensão e a retenção da informação por parte dos alunos não são as 
únicas condições fundamentais para o sucesso nas tarefas propostas. Existe 
também, a necessidade de complementaridade com a persuasão, ou seja, o 
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aluno deve aceitar a informação e ser persuadido de forma a aderir com afeto 
às tarefas solicitadas. A persuasão é a melhor preditora da ação, desta forma, 
deve ser dada especial atenção à paralinguagem60 e, de uma forma geral, aos 
aspetos da comunicação não-verbal61, bem como, à coerência entre as 
comunicações verbais e não-verbais. 
Algumas das estratégias gerais para o professor comunicar de forma mais 
eficaz, envolvem a utilização de múltiplos canais62 e a adaptação da 
mensagem aos níveis de compreensão dos alunos. Também, para estes 
autores, a empatia, é um pressuposto categórico, que em conjunto com o 
aperfeiçoamento das estratégias de escuta ativa, resultam numa melhor 
compreensão da mensagem por parte dos alunos.  
Nos contextos de ensino, quando se pretende comunicar informação essencial, 
recorre-se, frequentemente, ao termo “instrução”. (Rosado & Mesquita, 2009). 
A instrução diz respeito a comportamentos de ensino inerentes ao reportório do 
professor para transmitir informação diretamente relacionada com os objetivos 
e os conteúdos do ensino. (Siedentop, 1991). Já para Silverman (1994), a 
instrução, é normalmente considerada como a “chave” da estruturação e 
alteração das situações de aprendizagem, no sentido de promover a própria 
aprendizagem. 
Segundo Leith (1992), a convicção da preponderância que a comunicação 
exerce no desenvolver de todo o processo, e nos resultados alcançados, 
conduz os especialistas a considerarem que ensinar bem é o resultado de 
comunicações eficientes. Também para Rink (1993), um dos fatores que 
promove a melhoria da atenção e da comunicação entre o professor e os 
alunos é a clareza da apresentação.  
                                            
60 Significa: Volume da voz, Ressonância, Articulação, Entoação. (Conceito abordado por Rosado & Mesquita 2009, 
p.73). 
61 Significa: Contato visual, Expressões faciais, Entusiasmo do Professor. (Conceito abordado por Rosado & Mesquita 
2009, p.73). 
62 Segundo Rosado & Mesquita (2009), a redundância através de canais diferentes reduz a possibilidade de má 
compreensão. 
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Para Harari et al. (1995), a eficácia no PEA deriva da capacidade de 
harmonizar o conhecimento específico com as estratégias de ensino e o 
recurso a técnicas específicas de apresentação dos conteúdos. 
1.2.2 E, mais particularmente, sobre a Demonstração? 
Kwak (2005) cit. por Rosado & Mesquita, (2009), apurou que existe uma maior 
eficácia ao nível da execução de uma HM, quando os praticantes são 
submetidos tanto a explicações verbais como a demonstrações completas e 
acompanhadas por palavras-chave. Os praticantes apresentaram assim 
melhorias ao nível da realização das ações técnicas, bem como, ao nível do 
processo de recordação, manifestando-se mais eficaz. 
Segundo Rink (1994) e Darden (1997) cit. por Rosado & Mesquita (2009), 
quando existe uma conexão entre a demonstração e a exposição, ao nível das 
atividades desportivas, torna-se relevante, uma vez que permite aos 
praticantes a visualização dos comportamentos a realizar. Este facto está 
confirmado em diversos estudos, que realçam a sua importância no âmbito do 
PEA (Bird et al., 1983; Pollock & Lee, 1992; Blandin et al., 1994, cit. por 
Rosado & Mesquita, 2009). Os estudos realizados neste âmbito, demonstraram 
que a apresentação do modelo do movimento pretendido, contribui para a 
diminuição do tempo de prática que será suposto para alcançar um 
determinado nível de performance. Isto, quando comparado com a prática 
realizada, sem a utilização precoce desta estratégia da apresentação da tarefa 
(Temprado, 1997, cit. por Rosado & Mesquita, 2009). 
No que diz respeito à aprendizagem das habilidades abertas, especialmente 
nas situações de aplicação, a coexistência de diferentes respostas motoras 
possíveis confere à demonstração uma importância adicional. (Rink & Werner, 
1989). Kwak (2005), refere que o recurso a demonstrações completas63 do 
movimento se têm revelado mais eficazes, comparativamente à utilização de 
demonstrações parciais64, na medida em que a totalidade do movimento é 
                                            
63
 Demonstrações Globais (Rosado & Mesquita, 2009). 
64 Demonstração Analítica, ou seja, por partes, de uma forma isolada. 
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captado apenas uma vez. Contudo, segundo Rosado & Mesquita (2009) as 
demonstrações parciais não ficam, no entanto, excluídas das possibilidades de 
demonstração. 
Relativamente ao modelo de demonstração a adotar, permanecem as dúvidas 
em relação ao mais eficaz. (Rosado & Mesquita, 2009). 
Desta forma, segundo McCullagh & Meyer (1997), baseando-se em estudos 
realizados no âmbito da aprendizagem motora, em condições laboratoriais, o 
modelo que contempla as condições críticas de realização, designado por 
«modelo correto» de demonstração, tem sido apontado como o mas eficaz. 
Porém, alguns autores apontam que o fato deste modelo considerar a 
execução correta do movimento, omite a deteção de erros e a posterior 
correção no programa de aplicação (Pollott & Lee, 1992).   
Assim, e sustentando a ideia apresentada anteriormente, o «modelo de 
aprendizagem» deve ser tido em consideração, uma vez que referencia ao 
aluno, os erros de execução. É, portanto apontado por alguns autores, como o 
modelo de demonstração mais benéfico, porque possibilita aos alunos a 
perceção dos erros cometidos (Lee & White, 1990; McCullagh & Caird, 1990; 
Pollott & Lee, 1992).  
Para Laguna (1996) ambos os modelos de demonstração manifestam 
vantagens e desvantagens. Assim, o «modelo correto» proporciona ao aluno a 
seleção de informação necessária para criar uma representação cognitiva 
relativa à realização do movimento. Porém, este modelo não facilita a deteção 
dos erros de execução por parte dos alunos. 
Por outro lado, o «modelo de aprendizagem» proporciona aos alunos vivências 
com os erros de execução, não garantindo, portanto, o reconhecimento do erro 
nem a representação cognitiva do movimento correto. 
Laguna (1996), como conclusão destas constatações, refere a pertinência da 
utilização dos dois modelos, na aprendizagem das habilidades, referenciados a 
momentos distintos do processo. Desta forma, o «modelo correto» deve 
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assumir maior enfase sempre que é necessário transmitir informação relevante 
acerca das tarefas, como é o caso da apresentação das tarefas motoras. De 
forma a consolidar esta ideia, Adams (1986), aponta para a necessidade do 
aluno, antes de receber informação acerca de possíveis erros a cometer, criar 
representações cognitivas adequadas. Por outro lado, o «modelo de 
aprendizagem» manifesta as suas vantagens, quando utilizado na sequência 
dos erros produzidos pelo aluno durante a realização das tarefas. 
Conclusões didáticas: 
Para concluir, recorro a Rosado & Mesquita (2009, p. 97 – 98), para citar 
alguns critérios didáticos gerais que podem ser formulados: 
1. A demonstração deve ser planeada, devendo o seu executante ser um 
bom modelo (tal não significa ser um grande executante mas alguém 
que possa dar uma ideia global correta das componentes críticas da 
tarefa motora ou da técnica em causa); 
2. Dever-se-á atender à posição e distância dos observadores; estes 
deverão permitir observar os elementos técnicos que se demonstram. 
Poderá ser necessária a observação de diferentes perspetivas e a 
diferentes distâncias, de modo a construir-se uma imagem mais nítida 
da ação a realizar; 
3. Uma só demonstração poderá não ser suficiente devendo-se, nesse 
caso, repeti-la diversas vezes; 
4. De uma maneira geral, aconselha-se que a demonstração seja, sempre 
que possível, feita pelos praticantes (evitando-se investir sempre o 
mesmo praticante nessa tarefa), pelo seu efeito de modelação 
comportamental (gratificação do praticante escolhido, criação de um 
clima relacional positivo de imitação). Para além disso, liberta o 
professor para a focalização da atenção dos alunos nos aspetos 
relevantes a atender, através do complemento da informação verbal. No 
entanto, com alguma frequência deverá ser o professor a fazer a 
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demonstração, já que isso pode contribuir para criar uma imagem mais 
positiva de si e da atividade desportiva em causa; 
5. Deverá, ainda, ser feita de forma global e a velocidade normal, de 
preferência, no local e nas condições em que os praticantes a realizarão. 
A demonstração de partes do movimento ou da tarefa motora e a sua 
realização a velocidades diferentes terá de ser considerada como uma 
possibilidade em condições que o professor determinará; 
6. A utilização de vídeo ou de um outro meio auxiliar deve ser considerada 
como último recurso, posto que os gastos de tempo são nitidamente 
superiores. Em certas condições, naturalmente, a sua utilização pode 
ser preferível, nomeadamente na análise e avaliação técnico-tática;  
7. A demonstração de aspetos incorretos deve ser realizada por bons 
alunos ou atletas ou pelo professor/treinador e não por atletas com 
dificuldades, evitando a humilhação que essa situação pode acarretar; 
8. Cada componente crítica importante deve ser salientada e explicada, 
devendo as questões relativas à segurança das ações e das tarefas ser 
enfatizadas (sobretudo em situações de risco evidente); 
9. Alguma informação verbal deve preceder à demonstração, de modo a 
orientar a atenção para os aspetos críticos; 
10. Após a demonstração dever-se-á verificar o grau de compreensão dos 
alunos/atletas relativamente às componentes críticas mais importantes. 
1.3 Então, até que ponto a literatura (teoria) contagiou o meu 
PROCESSO (na prática)? 
“Aprendemos pelo exemplo e pela experiência direta, pois há limites reais 
quanto à possibilidade de uma instrução verbal ser adequada.” 
(Gladwell, 2007, p. 77). 
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1.3.1 Demonstração Global (DG) 
«Da Intenção Prévia65… à Intenção no Ato66!...» 
Tendo como princípio, os pressupostos teóricos baseados na literatura 
apresentada acerca deste tema, vou apresentar aquela que foi a minha 
intenção prévia, e aquilo que de facto se concretizou ao longo do PEA.  
Devido ao ano de escolaridade (12º), contemplando o programa da disciplina, e 
as supostas vivências que os alunos teriam das modalidades, e mais 
concretamente dos conteúdos a abordar, considerava que este tipo de 
demonstração era suficiente, ou melhor, o mais eficaz. Isto, pelo facto de 
considerar que os alunos eram detentores de uma cultura desportiva bem 
sustentada, no âmbito do «saber fazer»67, no que diz respeito às HM (âmbito 
técnico e tático), o que manifestava uma intenção equilibrada, à partida, da 
minha parte, demonstrando assim as tarefas de um modo global.  
Com a utilização da DG, pretendia, que os alunos recordassem as habilidades, 
para posteriormente, as compreenderem, salientando assim os aspetos mais 
macro68, remetendo-os, para o lado da familiaridade com o abordado em anos 
anteriores, ou seja, despertar o aluno para a recordação.  
Assim, os alunos observariam o gesto completo, de uma só vez ou não, e, em 
função daquela que seria a sua bagagem, isto é, a cultura desportiva que 
possuíam, facilmente iriam recordar os aspetos mais simples, sendo eles, por 
exemplo, os comportamentos tático-técnicos mais elementares, inerentes às 
várias modalidades a serem abordadas ao longo do ano. 
 
                                            
65
 Intenção consciente da ação (estratégia) que eu pretendo realizar. Intenção planeada, “antecipada”.  
66
 Intenção realizada, o que realmente foi concretizado.  
67
 Antes de ser um «saber fazer», é um, «saber porquê fazer»…Um fazer total, isto é, fazer com o CORPO (sendo este 
CORPO, intendido como o corpo prévio – aquele que sente; pensa; compreende ou seja, estimula ou murcha; e o 
corpo ato – aquele que atua; executa; concretiza tendo em conta o momento, a (única) circunstância).  
68 Aqueles que se avistam ao longe, portanto, aqueles que são facilmente identificados.  
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1.3.2 Mas, qual foi o mais eficaz verdadeiramente? 
1.3.2.1 Demonstração Parcial (DP) 
Depois de manifestar a minha intenção prévia, sobre o tipo de demonstração a 
utilizar ao longo do meu PEA, como aquele que seria o mais eficaz, passo a 
apresentar, o que realmente aconteceu, mas com outra “forma” de demonstrar. 
Senti portanto necessidade de recorrer à DP. Este método acabou por ser o 
mais utilizado, sempre que tinha de recorrer à demonstração.  
Na minha opinião, e perante o contexto que enfrentei, este método tornou-se o 
mais eficaz no momento da demonstração. Com ele, foi possível colmatar a 
evidente ausência de conhecimentos anteriores por parte da turma, tornando 
assim, mais esclarecido a forma de realização das tarefas propostas. Os 
alunos apresentavam dificuldades em recordar a sequência, o encadeamento 
das HM, desde os aspetos técnicos aos aspetos táticos. Tive necessidade de 
recorrer com frequência a este modo de demonstração por partes, facilitando a 
transmissão das tarefas, e provocando um melhor entendimento nos alunos, 
que revelaram uma cultura desportiva um tanto ao quanto incompleta.  
Assim, no ato, a minha realização contrastou com a minha intenção 
previamente definida, uma vez que parti do princípio que a demonstração 
global seria a melhor solução. Com o tempo percebi que tal não se verificou, 
porque o padrão manifestado pela turma, alicerçado pela identidade de cada 
aluno, não o permitiu. 
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1.3.3 Demonstração Global (DG) vs Demonstração Parcial (DP) 
Porém, a “minha” Turma sentiu necessidade daquilo que conheceu (DG)…  
…porque o Professor (não) (des)conhecia (DP)… 
Nem só de uma…  
Nem só de outra…  
Porque uma… 
Pede a outra… 
Só para uma… 
A minha TURMA… 
E não qualquer outra!!! 
 (em Crónicas do MEU «PROCESSO» de EP) 
«…à Intenção no Ato!...» 
Chegou o momento em que vou falar sobre o que aconteceu no meu PEA e as 
diferentes formas de “demonstração” aplicadas de maneira a tornar o ensino 
mais eficaz. Ao longo das aulas, acabei por ter que utilizar ambos os modelos 
de demonstração, o global e o parcial. 
A DP foi utilizada com maior frequência, no momento da transmissão dos 
conteúdos, ou seja, quando dava início às UD, mais concretamente na fase 
inicial da abordagem dos conteúdos, sendo que alguns tinham sido abordados 
em anos anteriores.  
Com este método proporcionava aos alunos uma demonstração repartida de 
um gesto técnico ou tático. Possibilitava assim, uma visualização da sequência 
dos movimentos e/ou comportamentos pretendidos. A demonstração era por 
partes e realizada de forma lenta, possibilitando aos alunos interpretarem a 
“mecânica”69 do movimento e dos respetivos comportamentos se fosse o caso.  
                                            
69
 HM: Mecânica não mecanizada, isto é, não é como vem nos livros (porque “sim”). Mas, como necessidade da busca 
pela eficácia, sendo resultante de uma eficiência do aluno ajustada. E, que para outros, poderá ser desajustada, pois 
põe em causa aquilo que seria “normal”, baseando-se nos livros.  
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Utilizei, sempre que considerei adequado, a demonstração estilo slow motion70 
para criar condições benéficas aos meus alunos, de forma a tornar a tarefa o 
mais eficiente possível. Assim, dediquei atenção à gestão do ritmo71 da 
demonstração, em função das carências da turma, para que os alunos 
observassem e compreendessem com maior facilidade os critérios de êxito 
inerentes à(s) tarefa(s). Com isto pretendia colmatar as lacunas ao nível das 
competências teóricas e práticas, existentes na turma, acerca das HM. 
Portanto, mostrar mais devagar, à priori, seria mais acessível de observar e 
compreender. Considerando que se torna mais complexo observar quando as 
coisas andam com muita pressa, sobretudo quando os “olhos” estranham a 
paisagem, isto é, não estão habituados a reconhecer no “abstrato”. 
“A demonstração de partes do movimento ou da tarefa motora e a sua 
realização a velocidades diferentes terá de ser considerada como uma 
possibilidade em condições que o professor determinará.” 
(Rosado & Mesquita, 2009, p. 98). 
Esta eficácia era antecipada, pretendia eu, pela eficiência, não pela robótica. 
Um aspeto que era focado no momento da demonstração. Este tipo de 
demonstração foi utilizado com frequência devido às necessidades da turma, 
como sendo o momento de recordar as HM já abordadas em anos anteriores, 
bem como, na transmissão uma vez que os alunos apresentavam dificuldades 
de compreensão, não conseguindo recordar com facilidade. 
Por outro lado, a DG foi mais utilizada em aulas de exercitação e consolidação 
dos conteúdos abordados. Logo, recorri também a este tipo de demonstração, 
como forma de relembrar os conteúdos abordados ao longo das aulas, ou seja, 
interligar as UD entre si. 
Esta estratégia tinha como objetivo predispor os alunos para a transferência de 
aprendizagens, numa perspetiva de encadeamento, de conteúdos de forma a 
compreenderem a importância das ações complexas. Neste sentido, deve-se 
                                            
70 “Estilo” câmara lenta. 
71 Equilíbrio lento – rápido, em função das necessidades. 
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sensibilizar os alunos para a necessidade da interdependência dos conteúdos 
exacerbados sob a forma das HM. Sendo assim, uma ação não é aprendida ao 
acaso, mas sim, pela necessidade de dar sentido a um conjunto de 
comportamentos inerentes às tarefas de aprendizagem. Deste modo, será 
impregnado um maior significado a uma ação que poderá surgir como resposta 
às condicionantes emergentes de uma prática aleatória, de uma circunstância 
única. E assim perceberem que entre a teoria e a prática, apenas e só pode 
existir um caso de divisão em última instância.  
Ao longo do PEA, à medida que cada UT ia sendo concretizada, bem como, 
dentro de cada UD, quando já estavam completadas as fases de transmissão e 
exercitação das HM, raras foram as ocasiões, que tive de realizar 
demonstrações parciais. Tornando-se portanto, num processo progressivo, e 
consequentemente, evolutivo, no que diz respeito ao “estilo” da demonstração 
utilizada. Este acontecimento foi observado pelo padrão final manifestado pela 
turma, resultante da “nova” identidade apresentada por cada aluno.  
Assim, os alunos ao longo do PEA foram sentindo a necessidade da DG dos 
conteúdos, uma vez que se tornaram mais eficientes no âmbito do «saber 
fazer», logo, mais competentes. 
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PARTE II: «MODELO CORRETO» VS «MODELO DE 
APRENDIZAGEM» 
2.1 Demonstrar sem erros? Demonstrar com erros? Que 
estratégias, em função dos “resultados” pretendidos? O que 
aconteceu no meu PEA?... 
«Da intenção Prévia… à Intenção no Ato!...» 
2.1.1 E, tudo começou assim!... 
“(…) como intenção prévia, selecionei o modelo de aprendizagem como forma 
de demonstração, tendo em conta os parâmetros deste modelo. Com este 
modo de demonstrar, proporcionaria aos alunos uma atitude de permanente 
concentração, consequência das interrogações constantes (feedback 
interrogativo). Provocava o «estado pensante» nos alunos, de descoberta 
guiada, para que ao mesmo tempo se refletisse como um modo de instrução, 
de transmissão de conteúdos, focando os critérios de êxito, que resultam, na 
própria deteção daquilo que são os erros das habilidades motoras a serem 
demonstradas. (…).” 
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
2.2 MAS, afinal?!... Pois, quando o Cérebro “nos” trama!… 
O «Modelo Correto» (MC) foi o modelo a que recorri para demonstrar os 
conteúdos a serem abordados, claro está, da forma correta.  
Este tipo de modelo foi mais utilizado na fase de transmissão dos conteúdos, 
isto é, na fase inicial da lecionação das UD, coincidindo com o início do PEA.  
Desta forma, foi necessário recorrer à demonstração do MC, porque os alunos 
necessitavam de conhecer as HM, o seu padrão motor, ou seja, a forma correta 
de como fazer (conhecimento declarativo e processual72), para posteriormente, 
                                            
72 Mesquita, em Pedagogia do Desporto, (2009). 
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mais do que o saber fazer por parte dos alunos, é fundamental saber decidir 
(foco na tomada de decisão – conceito que vou aprofundar ao longo deste 
documento) em relação ao(s) momento(s), isto é, o porquê e o quando 
(conhecimento condicional73) da aplicação da(s) HM em causa.  
Esta estratégia inicial foi adotada de modo a contornar os factos observados no 
momento das AI, manifestadas sob uma forma estranha com que os meus 
alunos realizavam as HM, e muito mais evidente, para mim, era em relação ao 
critério de aplicação (tomada de decisão). Mais ainda, este facto foi coincidente 
ao longo do PEA, ao nível das diversas modalidades abordadas. 
Logo, nesta fase precoce do PEA era impossível utilizar outro modo de 
demonstrar, quando os alunos não conheciam o «como se faz»74, como 
poderiam identificar, o «como não se faz»75.  
“Nenhuma espécie de discurso pode terminar no conhecimento absoluto dos 
factos, passados ou vindouros. Porque para o conhecimento dos factos é 
necessário primeiro a sensação, e depois disso a memória; e o conhecimento 
das consequências, (…), não é absoluto, mas condicional.” 
(Thomas Hobbes, em Leviatã). 
Julgo que a minha decisão tomada acerca desta temática, de recorrer em fases 
iniciais da abordagem das UD, à utilização deste modelo de demonstração, 
tornou-se eficaz.  
Contudo, não posso “prever” como seria se adotasse outra estratégia, porque 
não a adotei, logo, não posso “precisar” acerca de como teria sido. E, com isto, 
a minha estratégia, foi eficaz no seio do meu contexto, no entanto, não significa 
que é uma espécie de “receita mágica” para outro processo. 
                                            
73 Mesquita, em Pedagogia do Desporto, (2009). 
74 Como a minha preocupação macro: Critérios de êxito, no âmbito da eficiência. Rink, 1993, cit. por Mesquita, 2009, p. 
172, relativamente ao conceito de eficiente (aluno), define-o como uma execução correta da técnica de acordo com os 
padrões mecânicos preestabelecidos. 
75 Capacidade de identificar os “erros”, porque, sabe o como se faz. Facilidade em “simplificar” (desconectar) a HM 
(técnica ou tática), ao ponto de perceber onde esta se equivocou, e poderá equivocar.  
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2.2.1 Um mero, «ÀPARTE»76… 
Para partilhar, mais um ponto e vista pessoal, resultante das reflexões do meu 
PEA. 
“Como refere Tani (1998), o aprendiz deve ser estimulado a explorar as suas 
potencialidades de movimento, sendo a macroestrutura do movimento (a 
técnica) apenas um referencial orientador dessa exploração;  
deste modo, a técnica é “construída" de forma a ajustar-se às características 
individuais do aprendiz. Tal permite ao aprendiz adquirir padrões de movimento 
consistentes na macroestrutura e variáveis na microestrutura, na qual são 
integrados estilos e características pessoais (Tani et aI., 2006). Daí o estilo 
pessoal ser algo de difícil descrição, e acima de tudo, de difícil transmissão.”  
(Mesquita, 2009, pp.167 – 168). 
2.2.1.1sobre o «como se faz»… 
Acerca do «como se faz», não posso deixar de transmitir as minhas intenções, 
que foram manifestadas à turma, sobre esta temática.  
Para mim, demonstrar de forma correta77, pode não ser demonstrar de uma 
forma determinista, segundo o que está descrito na bibliografia, ou por 
exemplo, igualzinho ao professor do “lado”, que também (partindo do 
pressuposto) deve realizar corretamente as HM (numa suposta demonstração 
correta). Neste sentido, e na tentativa de expressar melhor este ponto de vista, 
recorro à reflexão de Zalamea e París (1989, p. 254) “(…) podem repetir, a 
maioria das vezes corretamente, os postulados, as leis fundamentais e as 
equações algébricas com elas relacionadas; mas esse corpo teórico não lhes 
serve para interpretar uma situação concreta. Parece que neles predomina 
uma aprendizagem memorística, pontual e desconexa, no sentido seguinte: tal 
lei diz tal coisa e cumpre-se em tal caso, e tal equação diz,… É de supor que 
esta forma de conhecer a física influencie os processos de ensino – 
aprendizagem.” (cit. por Ramos, M. S., 2009, p. 33). 
                                            
76
 LETRA GRANDE, tudo junto, e negrito; porque, significa para mim um ponto igual aos demais, não sendo portanto 
um mero ponto «à parte». 
77
 Estilo: ordenado; interpretado à L+E+T+R+A (separadamente)! 
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Deste modo, tenho em consideração esta perspetiva, tanto no momento da 
demonstração do professor (a minha demonstração), como, no instante da 
demonstração por um Aluno Modelo (ALM) (abordarei este assunto 
posteriormente). Isto porque, tendo eu uma preocupação macro, no que 
respeita ao momento da transmissão das HM, especialmente, as técnicas, a 
minha demonstração baseia-se naquilo que eu quero que o aluno aprenda. É o 
quê, senão os conteúdos?! 
Identifica-se com a “forma”, o “estilo”, ou seja, a identidade de cada um, 
aquando da realização de uma HM qualquer que ela seja. É neste momento 
que as HM, mais do que prescritas como diz nos livros, devem ser 
representadas sob a forma de adequação pessoal, sem que o ensino 
evidenciado no cumprimento dos conteúdos programados seja colocado em 
causa. Passa por representar um movimento, que vai ganhar (nova) vida e 
consequentemente, sentido, no plano micro, que é uma fase do PEA de 
elevada sensibilidade, a aplicação. 
Considerando a demonstração como um meio de representar, ou seja, permite 
que o aluno veja o que é pretendido realizar à posteriori. Neste sentido, 
ponderando a ideia de que a demonstração também admite o momento de 
instruir, que passa por promover nos alunos uma melhor compreensão sobre o 
como (observado aquando da demonstração), o porquê e o quando fazer.  
Com isto, julgo que foi essencial, neste momento, ter vincado o meu 
pensamento acerca do PEA ao nível das HM, ditas técnicas, e não só, 
independentemente das modalidades, com o objetivo de começar a contagiar a 
Turma, para esta forma de ensinar. Assim, os alunos poderiam adequar a sua 
forma de ser e de estar em relação ao ensino da EF, mais concretamente em 
relação à “forma” de como pode ser impulsionada a aprendizagem, resultando 
de um “modo” de ensinar, que lhe está intrínseco (coerente). 
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“A interdependência na ciência clássica era vista como confusão ou desordem; 
na teoria do caos produz: padrões, coerência, auto-organização, coordenação, 
redes e sincronização.” 
(Ramos, M. S., 2009, p.108) 
 
“Compreender a interdependência não linear é a chave para a compreensão de 
como os sistemas se autoestruturam.” 
(Goerner, 1995, p. 4, cit. por Ramos, M. S., 2009, p.108). 
2.2.1.2 e, sobre o «como não se faz». 
Continuando, mas tendo agora em conta a minha perspetiva sobre o termo 
«como não se faz», pretendo esclarecer, este meu princípio orientador, que foi 
alicerçado pelos acontecimentos durante o PEA da minha Turma. 
Então, manifestando o meu raciocínio, suportado como sempre nos 
acontecimentos vivenciados na plenitude do meu PEA, julgo que se iniciasse 
as demonstrações com “erros”, isto é, com aquilo que não se deve fazer, 
poderia provocar nos alunos comportamentos não desejados para o PEA. Mas, 
mais uma vez, esta afirmação não passa de especulações, porque até como já 
referi anteriormente: “não posso “prever” como seria se adotasse outra 
estratégia, porque não a adotei, logo, não posso “precisar” acerca de como 
teria sido. E, com isto, a minha estratégia, foi eficaz no seio do meu contexto, 
no entanto, não significa que é uma espécie de “receita mágica” para outro 
processo”. Porém, no meu íntimo, existia espaço para uma mínima fração, que 
alega, o mínimo tempo e espaço para aquilo que poderia “prever”, ou melhor, 
«caosar»78, sendo que dessa mínima fração, poderia resultar no (IN)sucesso… 
Desta forma, Paulo Cunha e Silva (1999) refere que “(…) é preciso saber-se 
quando se pode precisar, para se saber quanto se pode prever.” (p. 96). 
É esta a altura certa, baseando-me nos resultados manifestados no decorrer do 
PEA. Assim sendo, nem antes, nem depois, de aplicar o «como não se faz».  
                                            
78
 Conceito abordado por Paulo Cunha e Silva, em: O Lugar do Corpo (1999). 
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Altura esta, interligada ao momento evolutivo da turma; altura em que os 
alunos pensavam antes de fazer, e não, faziam e só depois pensavam. Os 
comportamentos pretendidos foram tornados hábitos, manifestados pelos 
alunos ao longo do tempo. Comecei a afrouxar o meu desassossego, ficando 
mais “sossegado”, porque sentia que os alunos se estavam aliar a uma causa, 
que passa pela maneira de estar na aula (a minha), que de todo, pretendia que 
os alunos julgassem que o que ouviam do PEF, em nada se relacionava com 
as restantes disciplinas, com as restantes matérias.  
Os alunos começaram a “pedir” então que o professor demonstrasse com 
“erros”. Para mim, como já mencionei, torna-se mais complexo detetar erros, 
pois envolve uma cultura desportiva 79 mais aprimorada ao nível da execução 
das HM, naquilo em que os alunos eram “amputados”. Eles não eram capazes 
de identificar o que estava mal, quanto mais identificar o que estava mal mas 
de forma camuflada.   
Passaram (com o considerado espaço/tempo) a estar preparados para uma 
abordagem mais complexa, que exigia deles uma atenção constante para a 
necessidade de dar respostas às interrogações necessárias, expressando-as 
de modo verbal (respondendo às questões que antecipam a exercitação e não 
só) e não verbal (comportamentos pretendidos na realização das tarefas 
propostas) na procura da melhor decisão, com o objetivo de potenciar nos 
alunos uma atitude pensante permanente, ou seja, que “ligassem” o seu modo 
racional, pondo de lado, o seu modo de “piloto automático80”.  
Ainda neste seguimento, Von Goethe (s.d.), refere que “a nossa juventude 
deveria ser mais estimulada e menos instruída. As excessivas instruções, 
ensaios automatizados e diretrizes, limitam o desenvolvimento da criatividade 
dos jovens (…).” Para completar esta ideia, Daniel Kahneman (2012) diz que 
“as formas de pensar devagar que requerem mais esforço são aquelas que 
exigem que pensem depressa.” (p. 53).  
                                            
79
 Sendo esta, uma das quatro categorias transdisciplinares do conhecimento (Vickers, 1990). 
80
 Respostas (verbais e não-verbais) sob o efeito «Decore» (ato de decorar algo); Programadas; Automáticas 
(Autómato)… 
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Desta maneira, ponderando este raciocínio abdutivo como reforço às minhas 
intenções, depois de compreender o contexto seria desadequado apresentar 
uma HM “errada”, seja ela de cariz mais técnico ou tático, comportamento 
individual ou coletivo, quando a “plateia” nem sequer é capaz de reconhecer o 
“certo”. Neste seguimento, deve-se deixar descobrir o “ERRO”, “guiando” e não 
desleixando, ou seja, a descoberta intencional tem limites que são 
determinados pela criatividade do aluno e não determinados pelo professor. 
Contudo, a liberdade não se deve confundir com invenção, mas sim 
pensar/criar, ou seja, a descoberta guiada é bem-vinda ao processo. A 
descoberta da ordem, da certeza, do previsível ou no outro extremo, uma 
descoberta incerta (“des”formar), é tornar o processo determinista, apegando-
se à visão linear como justificação da evolução dos sistemas dinâmicos. 
Ainda sobre esta temática, recorrendo aos resultados das reflexões sobre as 
experiências decorridas no PEA, a minha turma “pediu”, ou seja, considerando 
os comportamentos observados pelos alunos no momento da concretização 
das Funções Didáticas (FD) sobre os conteúdos inerentes às quatro categorias 
transdisciplinares do conhecimento, uma “adequação” do conceito “correto”. 
Senti necessidade de ajustar o termo “Correto” para «Currétu»81, uma vez que 
a minha turma se identificou mais com este último “modo” de demonstração. 
Altera-se a forma (escrita) mas, mantem-se tudo o resto… O conteúdo, a ideia, 
a pronúncia, mas o significado é atribuído por cada um, único, e poderá ser 
igual ou semelhante, o que não significa, diferente. 
Isto é, passa por uma forma de demonstrar única, por quem a demonstra, 
remetendo para a ideia de (IN)Correto.  
Caminhando para a possibilidade da existência do “dualismo”:  
incorreto – tendo como ideologia, o modelo correto de realização de uma dada 
HM, descrito na literatura, numa visão prescritiva, linear; e ao mesmo tempo, 
                                            
81
 Exemplo de Palavras Homófonas Heterográficas (escritas e significados “diferentes” e pronúncias iguais).  
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correto – o padrão motor é garantido, aquando das demais repetições das 
demonstrações. 
“É possível apenas saber que, se isto é, aquilo também é;  
que, se isto foi, aquilo também foi;  
e que, se isto será, aquilo também será;  
o que equivale a conhecer condicionalmente.  
E não se trata de conhecer as consequências de uma coisa para outra,  
e sim as do nome de uma coisa para outro nome da mesma coisa.”  
(Thomas Hobbes, em Leviatã). 
Portanto, como resultado do meu Processo, deixo mais uma reflexão, e ao 
mesmo tempo, uma partilha de um raciocínio, resultante das interrelações e 
interações, vivenciadas no meu contexto concreto. Os meus alunos, 
manifestaram a um nível “micro” a existência de padrões motores instáveis na 
realização das HM. Por outro lado, à luz de um nível “macro” na turma, foram 
identificados padrões motores constantes em relação à concretização das HM 
sob um padrão global.  
 Em suma, e como jeito de esclarecimento, Gleick (1989, p. 78) refere 
que “Um sistema caótico pode ser estável se o seu estilo particular de 
irregularidade persistir face a pequenas perturbações (…). Pode ser 
isoladamente imprevisível mas globalmente estável.” (cit. por P.C. e. S., 1998, 
p. 109). 
2.3 Como “ponte”… para o recurso ao «Modelo de 
Aprendizagem» 
“Só podemos conhecer o que somos capazes de perceber e processar com o 
nosso corpo.”  
(Najmonovich, 2001, p. 23, cit. por Bento et al., 2010, pp. 79 – 80). 
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“A demonstração de aspetos incorretos deve ser realizada por bons alunos (…) 
ou pelo professor (…).” 
(Rosado e Mesquita, 2009, p. 98). 
2.3.1 A necessidade de utilizar o “outro” modelo de demonstração! 
No entanto, não utilizei apenas o MC como forma de demonstração. Outro 
modelo de demonstração utilizado foi o «Modelo de Aprendizagem» (MA), 
designado também, como o modelo de demonstração com “erros”. Foi pois 
utilizado porque chegou a altura certa…a Turma é que “pediu”. 
Existiu então a necessidade de provocar uma mudança concetual nos alunos 
acerca do papel do “erro” no PEA. Com o decorrer do PEA, senti que era 
adequado começar a sensibilizar a turma para a importância do erro como um 
fator a ter em consideração, se interpretado como um colaborador na 
aprendizagem. Para isso, deve ser feita uma gestão intencional.  Desta modo, 
Cunha (2006) refere que “As organizações que mais aprendem são aquelas 
que substituíram a estética da perfeição por uma estética da imperfeição.  
Um elemento crucial na estética da imperfeição é a importância do erro (…).” 
(cit. por Fonseca, H. e Garganta, J., 2006, p. 53). 
Este tipo de demonstração foi utilizado em fases mais avançadas do PEA, no 
momento da exercitação e consolidação dos conteúdos, isto é, a partir das 
fases mais intermédias, até às finais, das UD.  
A necessidade de recorrer a este modo de demonstração, surgiu pela evolução 
dos alunos, uma vez que começaram a compreender como se realizavam as 
HM. Logo, a partir daqui, já fazia sentido questionar, ou melhor, procurar que 
identificassem os erros aquando da demonstração. Esta intenção tinha como 
principio despertar uma maior curiosidade (descoberta do “des”conhecido) na 
turma, e ao mesmo tempo, promover uma constante atitude racional dos 
alunos, antes de passar a fazer, eles teriam de compreender o porquê e o para 
quê. Contudo, a tomada de decisão tinha de ter em consideração a 
circunstância, ou seja, cabia aos alunos interpretarem cada situação única, ou 
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por vezes no mínimo semelhante, e tomarem a decisão em função disso, 
aplicando aquilo que julgavam ser o mais eficaz, tendo em conta as HM 
abordadas (sob forma de demonstração).  
 Outo aspeto que me direcionou para este modelo de demonstração, foi o facto 
dos alunos começarem a demonstrar interesse no que respeita a tomada de 
decisão. Criam perceber o porquê de utilizar uma ação tática em detrimento de 
outra, e dos aspetos técnicos, o porquê de utilizar um recurso técnico em 
função de outro. Começaram a mostrar interesse no porquê de ser assim, 
rompendo com a atitude inicial do pensamento: “é assim, porque sim!”.   
Recorria a esta forma de demonstrar para que os alunos fossem capazes de 
entender os erros como uma forma de aprendizagem. Sendo assim, tal como 
refere Garganta “O erro não é uma falta grave ou uma incapacidade 
permanente, mas um momento legítimo inerente a toda a aprendizagem!” (s.d). 
A demonstração assumia o papel de instrução, uma vez que, ao proporcionar 
que os alunos reconhecessem os erros, estes estavam a perceber quais os 
aspetos que deveriam corrigir para ter sucesso, porque, caso contrário, teriam 
insucesso. Era no fundo, a busca pelo erro, como meio promotor de 
aprendizagem, ou seja, ser encarado com uma espécie de aliado ao PEA, e 
não, como um intruso. 
Pretendia que os alunos nunca desprezassem um gesto técnico abordado em 
aulas anteriores, daí estar sempre a recordar, a testar os alunos sobre o como 
se faz, demonstrando com erros, para que eles visualizassem e identificassem, 
apelando à recordação. Uma espécie de “correção” realizada pelos alunos ao 
professor no momento da demonstração. Eu criava portanto um contexto, onde 
os alunos me tinham de corrigir, quando demonstrava com erros. Estava a 
consciencializa-los acerca do como fazer. Ao nível dos aspetos táticos nos 
JDC, recorria à ajuda de alunos para demonstrar aspetos coletivos. Nesta fase, 
em aulas de exercitação e consolidação, os alunos já tinham uma melhor 
conceção do jogo, já identificavam com facilidade erros nas dinâmicas, nas 
relações, na “forma” como eu pretendia que eles jogassem.  
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Mais uma vez, com a demonstração, estava a instruir os alunos e estes a 
consciencializarem-se e a consolidar os conteúdos. Depois de conhecerem já 
identificam. Se numa fase inicial se demonstrava com erros, sem que eles os 
conhecessem ou recordassem as HM, eles dificilmente iriam identificar erros, 
pois estranhavam o modo correto de realizar. E, lá está, poderia estar a 
deformar em vez de formar os meus alunos. Ou seja, não pretendia mostrar o 
gesto “defeituoso” numa fase precoce com receio que eles “interiorizassem” 
essa imagem mental, e a guardassem como se trata-se do gesto “perfeito”. 
Logo, estaria a contribuir para a evolução do erro, e não da aprendizagem. 
Ainda, antes de concluir, e como despedida acerca deste ponto em concreto, 
partilhando da mesma convicção, cito Rosado e Mesquita (2009, p.98): “A 
eficácia dos dois modelos de demonstração não se confina à pertinência da 
sua utilização (…). O suporte verbal que os acompanha surge como um fator 
que interfere nos efeitos da demonstração em relação aos ganhos da 
aprendizagem.” Com esta reflexão, pretendo reforçar o meu raciocínio, na 
medida em que, o papel/função da demonstração, é muito mais do que 
demonstrar. Então… “(…) será instrui-los, para melhor compreenderem, e só 
depois fazerem. (…) E, consequentemente, melhor aprenderem. (…) Isto tudo 
(e mesmo assim… nunca estará tudo…), para fazer desabrochar na prática a 
minha intenção primordial: ensinar eficazmente! (…) passa por considerar este 
processo complexo, uma vez que, toda a condição humana é complexa, e 
reflexo desta complexidade, é “simplesmente”, o corpo… que emerge em cada 
aluno, que é Único!... (…) então a turma, uma é! (…) pois acarreta um conjunto 
de Corpo(s), realçando um padrão especifico (…) a Identidade de minha turma 
(…).” (em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
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2.3.2 …e, quando o Cérebro “nos” encanta? Tudo termina assim!... 
“Tal como foi a minha intenção prévia, no final do PEA, o modo de demonstrar 
os conteúdos (habilidades motoras), incidiu de forma mais significativa, no MA. 
Foram proporcionados momentos de reflexão e de descoberta com a utilização 
deste modelo. Considero, pelos comportamentos adotados nas demais 
circunstâncias “provocadas”, que este modo de demonstrar, sendo aplicado 
maioritariamente após a transmissão dos conteúdos, depois de os alunos 
perceberem como se realiza, foi bastante eficaz para a compreensão e 
sucessiva evolução dos alunos e concomitantemente, do PEA, e do meu 
próprio Processo. (…) penso que foi na mesma positivo, e notou-se pela nítida 
evolução da turma, mas, fica a questão sobre a utilização deste modo numa 
fase mais precoce, tal como eu tinha imaginado. (…).  
Pois, mas toca a adequar ao que tenho diante de mim, para ensinar… 
exponenciar as capacidades de cada um, seja qual for o nível de desempenha 
manifestado no momento (…). No entanto, senti coerência, uma vez que, o 
tempo veio dar razão aquilo que pensei fazer desde o início… ensinar, 
instruindo recorrendo à demonstração com erros (…) um meio poderoso para 
realizar aquilo que me entusiasma! (…) ora venham as perguntas para os 
alunos, evocando neles a busca pelo conhecimento racional, e despejando 
aquilo que sabem de forma «decorada», ou melhor, que não sabem 
verdadeiramente (…)”  
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
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PARTE III: DEMONSTRAÇÃO REALIZADA PELO(S) ALUNO(S) 
“MODELO(S)” (ALM) 
“De uma maneira geral, aconselha-se que a demonstração seja, sempre que 
possível, feita pelos praticantes (evitando-se investir sempre o mesmo 
praticante nessa tarefa), pelo seu efeito de modelação comportamental 
(gratificação do praticante escolhido, criação de um clima relacional positivo de 
imitação).”  
Rosado e Mesquita (2009, p. 98) 
3.1 Entra em cena o Aluno Modelo, para demonstrar. 
Numa fase inicial das UD, ou seja, na transmissão dos conteúdos, a 
demonstração era assumida maioritariamente pelo professor. 
Tendo em conta relação Professor – Alunos, ainda não existia uma empatia 
profunda, e como eu estava numa fase de avaliação, logo, o conhecimento 
acerca das competências ao nível das HM dos alunos não era o mais 
elucidado, se bem que, não podia correr o risco de colocar um aluno com 
dificuldades a este nível a demonstrar. Para consolidar esta ideia, cito Rosado 
e Mesquita (2009, p. 98), a demonstração dos movimentos incorretos, deve ser 
demonstrada por bons alunos, e não por alunos que apresentem dificuldades, 
evitando assim, a humilhação que essa situação pode acarretar. 
Para dar sentido e este pressuposto prévio, recorro a Rosado e Mesquita 
(2009) “A demonstração deve ser planeada, devendo o seu executante ser um 
bom modelo (tal não significa ser um grande executante mas alguém que 
possa dar uma ideia global correta das componentes críticas da tarefa motora 
ou da técnica em causa).” (p. 97). 
Por outro lado, queria também perceber, quais os alunos que para além de 
manifestarem uma maior competência ao nível das HM, completavam também, 
os requisitos em relação aos conceitos psicossociais82.  
                                            
82
 Uma das quatro categorias transdisciplinares do conhecimento (Vickers, 1990). 
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Isto para que quando fosse utilizado como ALM, não ficasse envergonhado, 
não fosse rejeitado, mas sim que fosse capaz de se sentir útil para os colegas, 
demonstrasse espirito de grupo, entreajuda, cooperação, solidariedade, 
sensibilidade,…. Ou seja, que possuísse e manifestasse alguns dos conceitos 
psicossociais delineados e que de certa forma estão inerentes às aulas de EF. 
 
3.2 O que é para mim um Aluno “Modelo”?! 
3.2.1 As consequências, em função83, da Função84 atribuída… 
“(…) bem… mas que ESTRANHO! Vejamos o que encontrei à primeira vista:  
(…) enorme estranheza dos alunos, quando eram os próprios colegas a 
demonstrar (…).”  
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
 
Um aluno, para além do saber fazer, deve saber fazer sob forma de “montra”. 
Deve ser capaz de mostrar para os colegas e turma, isto é, ser capaz de captar 
a atenção dos colegas, devido à relação que mantém no seio da turma e na 
forma como é apreciado na disciplina e fora dela. Deve ser considerado um 
ALM não só por fazer bem uma HM mas, porque os colegas vão observar com 
atenção. Mais do que um modelo físico, poderá tratar-se de um modelo 
emocional/sentimental. Isto deve-se também ao facto de haver relações entre 
os alunos, que eu desconhecia, de anos anteriores. Daí, senti necessidade de 
dedicar uma atenção especial aos requisitos do «modelo 
emocional/sentimental». 
Neste sentido, e como esclarecimento do meu propósito, António Damásio 
(2008) refere que “(…) a emoção faz parte integrante dos processos de 
raciocínio e tomada de decisão, para o pior e para o melhor.” (p.61). 
                                            
83 Resultante da condição de… 
84 Aluno “Modelo”. 
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A estratégia de utilizar os alunos para demonstrar uns aos outros, estava 
inerente a dois intuitos. O primeiro intuito remete para colaboração dos alunos 
no processo, ao longo do PEA e após refletir sobre as situações 
experimentadas, deparei-me com um padrão, nem todos os alunos, de nível de 
desempenho superior, que executavam com sucesso uma HM correspondiam 
ao que representava para mim um ALM. O segundo intuito de adotar esta 
estratégia é motivar o incentivo das inter-relações, de modo a que os alunos se 
tornem mais unidos, mais companheiros, mais TURMA. 
3.2.2 Aluno “Modelo” para a TURMA vs Aluno “Modelo” para o ALUNO 
3.2.2.1 O “Modelo” utilizado em diferentes contextos… 
O aluno “modelo” para a turma, requer características idênticas ao ALM para o 
aluno, e por outro lado, características distintas. As semelhanças são sem 
dúvida, ao nível da execução das HM. Sendo aspetos técnicos ou aspetos 
táticos, o ALM terá de ser competente neste âmbito. 
Em relação à distinção, e segundo o que observei nas aulas, o ALM para o 
aluno, colega de turma, parceiro na tarefa de aprendizagem, terá de se 
diferenciar ao nível dos conceitos psicossociais. Sendo uma das 4 categorias 
transdisciplinares do conhecimento, os conceitos psicossociais, onde os alunos 
se diferenciam bastante, ao nível do seu “ser”, foi notória a distinção do aluno 
capaz de ser “modelo” para a turma, do aluno  “modelo” apenas para um aluno. 
Porém, surgiram alguns casos onde o ALM foi capaz de desempenhar a tarefa 
em ambas as situações. 
Deste modo, ser um ALM para a turma, resultado das minhas vivências, e 
consequentes reflexões, significa ser um aluno:  
 capaz de compreender as dificuldades dos colegas (compreensão);  
 capaz de fazer tudo, dentro dos possíveis, para ajudar os colegas 
(solidariedade); 
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 capaz de manifestar educação e amabilidade perante a turma e o 
professor, mostrando-se prestável com a aprendizagem não só dele mas 
também dos seus colegas (cordialidade); 
 responsável, pois está em causa a aprendizagem de todos 
(responsabilidade);  
 capaz de colaborar com o professor, para o melhor entendimento dos 
colegas (cooperação);  
 capaz de manter uma atitude positiva perante a turma (atitude);  
 capaz alcançar as suas aprendizagens, e para ir mais além, contagiando 
todos que o rodeiam (superação); 
 capaz de comunicar perante todos os seus colegas (comunicação);  
 capaz de estar à vontade perante a situação (extrovertido);  
 apreciado no seio da turma, ao nível do saber ser e do saber estar 
(relações);  
 capaz de captar atenção dos colegas, e inspirar os colegas (aluno 
“exemplo”). 
Tendo em conta os pressupostos enumerados acima, que para mim foram 
aqueles que se manifestaram como fatores de sucesso nos alunos que melhor 
desempenharam a função de “modelo” de demonstração para a turma, sendo 
este sucesso “contabilizado”, na compreensão notória por parte dos alunos que 
observavam, e durante a tarefa, o êxito estabelecido.  
Quando questionados, os alunos também manifestavam opiniões divergentes 
em relação à demonstração dos colegas, anunciando algumas características 
referidas em cima, como fundamentais para uma melhor perceção. 
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Alguns dos ALM não eram capazes de demonstrar para a turma, mas por outro 
lado, num contexto mais isolado, já desempenhavam a tarefa com sucesso. 
Estes alunos eram capazes de demonstrar, quando solicitados, a alunos de 
nível inferior. Quando não conseguiam demonstrar para turma, manifestavam 
um comportamento exímio no momento de demonstrar par um único aluno. 
Este tipo de aluno possuía algumas das características mencionadas 
anteriormente, mas por outro lado, apresentavam outras características 
capazes de demonstrar num contexto mais isolado.  
O ALM para o aluno, apresentava características como o ALM para a turma 
(compreensão, solidariedade, responsabilidade, cordialidade e cooperação), 
mas diferenciava-se noutros parâmetros.  
Assim sendo, os parâmetros merecedores de uma análise mais delicada tendo 
em conta as intenções, em relação à utilização dos ALM para o aluno, são os 
seguintes: 
 Atitude: a este nível, não era capaz de manter uma atitude positiva 
perante todos os colegas, mas apenas para um, manifestava-a. Quando 
solicitado para demonstrar à turma, manifestava um estado relaxado, o 
que fazia com que a turma dispersasse no momento da demonstração 
mesmo que essa não fosse a sua intenção 
 Comunicação: não se sentia confortável a comunicar perante a turma, 
logo, dificultava a “mensagem”, e não conseguia transmitir a informação 
de forma evidente aos colegas. Para apenas um aluno, a forma de 
comunicar já era aceitável. 
 Introvertido: manifestava um estado de vergonha perante todos os 
colegas, logo, não conseguia estar perante tantos observadores. Não 
gostava de se sentir observado pelos colegas. 
 Relações: não era apreciado por todos os alunos, e de certa forma 
contagiava alguns alunos a desinteressarem-se pela demonstração. 
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Contudo, quando era promovida uma relação positiva, apreciada por 
ambos, entre o ALM e um colega, já se tornava eficaz a demonstração. 
 Exemplo: não era “visto” como um “exemplo” por todos. Por outro lado, 
em função do aluno para quem estava a demonstrar, já era observado 
como tal, já merecia atenção e despertava entusiasmo no colega. 
Assim, com o decorrer das aulas, e após várias reflexões, fiquei com um 
melhor entendimento no que diz respeito à demonstração, no momento de 
selecionar o ALM. Percebi que existem alguns casos de alunos “modelo” que 
se tornam eficazes quando demonstram para a turma e outros que apenas são 
eficazes quando demonstram apenas para um aluno. 
3.3 O Aluno como “Mentor” 
“(…) potenciar as inter-relações inerentes às interações intrínsecas à prática de 
ensino (…) na veracidade de alunos de níveis distintos, realizarem a mesma 
tarefa, contribuindo para um enriquecimento comum.  
Um método de ensino/aprendizagem para ambos, sendo que:  
um ensina o outro com o que sabe (“mentor”);  
e o outro (Aluno Nível Inferior), ensina com o que “não” sabe.(…).” 
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
 
“(…) na construção do conhecimento partilhado os estudantes necessitam 
também de dar sentido pessoal à nova compreensão. Quando a co-construção 
do conhecimento foi acompanhada por construção pessoal, a mudança 
concetual torna-se estável.” 
(Tao e Gunstone, 1999, p.54, cit. por Ramos, M. S., 2009, p.31). 
3.3.1 Mais que um “Modelo”, um “Mentor”… 
Mais que um “modelo”, onde demonstravam como deveria ser realizada a 
tarefa, tática ou técnica, os alunos desempenharam a função de “mentor”. 
Claro está, que os alunos que desempenharam esta função eram os alunos de 
nível de desempenho superior ao nível das HM. 
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3.3.1.1 Recorri de forma frequente aos “Mentores”, tanto nos Desportos 
Individuais como nos Desportos Coletivos 
A utilização do aluno “mentor” foi frequente na abordagem dos Desportos 
Individuais (DI), bem como, na abordagem dos Desportos Coletivos (DC). Esta 
utilização surgiu como estratégia, para superar as dificuldades dos alunos de 
nível inferior, e em simultâneo, para tornar os alunos de nível superior, mais 
competentes. Ou seja com este plano, pretendia “acelerar” o processo de 
ensino/aprendizagem, dos alunos de nível inferior contando com a colaboração 
dos alunos “mentores” e os alunos “mentores”, ao desempenharem as suas 
funções também estariam a tornar-se mais competentes, porque necessitavam 
de realizar com eficiência e eficácia as suas tarefas e ter a capacidade de 
corrigir os colegas.  
Ao nível dos DI, os “mentores” colaboravam de uma forma mais isolada e 
fechada. Isto é, o aluno realizava a tarefa (demonstração) e posteriormente 
ajudava o seu colega, dando feedbacks ou mesmo ajuda física caso o aluno 
em função da tarefa assim o exigisse. Dependia portanto da capacidade de 
observação do colega, para evoluir, imitando as HM realizadas pelo aluno 
“mentor”. Enquanto nos DC, estando perante circunstâncias mais abertas, 
existia o fator de cooperação nas tarefas e sequência nas ações. A ajuda 
estava mais presente, pois estavam perante tarefas de interdependência, onde 
as inter-relações eram bastante solicitadas. Era necessário uma ligação 
bastante patente, uma vez que os comportamentos do aluno “mentor” 
influenciavam diretamente, pela positiva ou negativa, os comportamentos do 
seu colega. A dependência era mais intensa, uma vez que se tratavam de 
modalidades onde o sucesso na realização das HM estava inerente a um 
conjunto de comportamentos sequenciados e conexão entre o aluno “mentor” e 
o seu colega, os resultados dos comportamentos do aluno “ajudado”, estavam 
dependentes da prestação do aluno “mentor”, de uma forma mais direta. Existia 
portanto uma maior conexão entre causa e efeito entre eles, quando 
comparadas as inter-relações ao nível dos DI. 
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Assim, quanto aos DC, o aluno “mentor” exercia um influência mais marcante 
comparativamente aos DI, o que tornou a utilização desta estratégia mais 
eficaz nos DC. 
3.3.1.2 Notou-se uma maior eficácia nas inter-relações “mentor” – colega, 
nos DC. Porquê? 
Devido ao número de aulas lecionadas dos DC, também por questões de 
familiaridade com as modalidades abordadas, as relações foram mais eficazes 
ao nível destes. Quando me refiro a mais eficazes, pretendo manifestar a forma 
como os alunos se relacionaram. Como o aluno “mentor” desempenhou a sua 
função, ou seja, para além de uma relação de colega-colega, estava numa 
relação de “mentor”-colega. Devido a uma maior conexão com os DC, os 
alunos “mentores” foram capazes de desempenhar as funções com mais 
sucesso.  
As modalidades abordadas nos DC, por si só, proporcionam relações, isto é, 
promovem o companheirismo, a entreajuda, a solidariedade, a cooperação, o 
respeito, entre outros princípios inerentes às modalidades coletivas. Daí que se 
tornou mais eficaz a utilização do “mentor” neste tipo de desportos. 
3.3.2 “Estudos de CASO” – Alunos “Mentor (es)”: 
1. Caso do Joaquim*85: Muito disponível, mas pouca aceitação perante a 
turma. Aquando da demonstração relaxava e mostrava-se com uma 
postura muito passiva, de desleixo. Esta atitude levou-o a cometer 
alguns erros no momento da demonstração. Bastante eficaz na 
demonstração para o aluno, ou seja, na utilização como aluno “mentor”. 
Utilizado frequentemente nos Jogos Desportivos Coletivos (JDC). 
2. Caso do Vítor*: Disponível, mas muito introvertido. Inicialmente, não se 
sentia confortável no papel de “modelo” para a turma. Apenas como 
papel de cooperação com alunos de nível inferior, pois não estava sob o 
                                            
85 Nome fictício. 
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olhar de toda a turma, o que se certa forma o intimidava. Ficava retraído 
quando era solicitado para demonstrar alguma HM para a turma. Achava 
uma situação “chata” ter de demonstrar para os colegas, pois sentia-se 
observado. Receio de estar a ser avaliado pelos colegas da turma. Foi 
um dos casos que resultou bastante bem quando utilizado como 
“mentor”. Demonstrou uma enorme sensibilidade para colaborar na 
aprendizagem dos colegas, sendo estes de nível inferior de 
desempenho. Utilizado frequentemente na Ginástica (G) e nos JDC. 
3. Caso do Filipe*: Envergonhado, o que fazia com que os colegas 
dispersassem a atenção. Por vezes, terminava em “risota” a 
demonstração, porque o próprio aluno contagiava os outros durante a 
demonstração. Desempenhou apenas o papel de “mentor”. Utilizado 
frequentemente na Ginástica Acrobática (GA), como Intermédio/Volante. 
4. Caso da Cláudia*: Uma aluna que recorri bastante para funcionar como 
“modelo” e “mentor”. Bastante disponível. Espírito de entreajuda 
fantástico. Utilizada frequentemente na G, na GA e nos JDC. 
5. Caso da Filipa*: Bastante utilizada como “modelo” e “mentor”. 
Manifestava uma prontidão e uma solidariedade enorme. Uma autêntica 
cordialidade patente nesta aluna. Utilizada frequentemente na G, na GA 
e nos JDC. 
6. Caso da Mafalda*: Bastante responsabilidade no desempenho das 
funções de “modelo” e de “mentor”. Manifestava uma superação 
constante. Utilizada frequentemente na G, na GA, na Natação e nos 
JDC. 
7. Caso da Mariana*: Disponível e bastante exímia no momento da 
demonstração. Mantinha uma postura positiva e de responsabilidade no 
momento da demonstração. Utilizada frequentemente na GA. 
8. Caso da Sara*: Demonstrava a todo o instante um espírito de «mulher 
bombeira», (fazia parte da corporação dos Bombeiros Voluntários 
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Tirsenses). Cooperação, superação, trabalho em equipa e solidariedade 
eram características bastante vincadas nesta aluna. Estas 
características potenciavam a eficácia no desempenho das funções de 
aluna “modelo” e “mentor”. Conseguia passar esta atitude positiva, de 
empenho e de responsabilidade para os seus colegas. Utilizada 
frequentemente na G, na GA e nos JDC. 
3.4 O efeito «3 em 1»: Enquanto o Aluno Demonstra (1), o 
Professor Instruiu (2) e a TURMA aprende (3). 
“(…) com o efeito «3 em 1» pretendo provocar nos alunos uma espécie de 
efeito «(bem)feito» (…) uma forma dinâmica, do modo: pára! vê! e também 
ouve! (…) agora vai pensar, fazer (descobrir, ou quiçá, até “criar”…) e refletir 
(…) bem-vindo ao teu novo estado de aluno pensador! (…) deixa para lá o teu 
estado anterior, de um mero fazedor… onde é que já vi isto?!... fazer, sem 
pensar e sem sequer refletir! (…) espero que não regressem ao modo simplista 
do fazer sem sequer pensar (…) acerca do como?, do porquê? e do 
quando?(…)”  
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
3.4.1 E para quê recorrer ao aluno “modelo”? 
O ALM era utilizado para demonstrar a tarefa, sendo ela de dimensão tática ou 
técnica. 
Enquanto o aluno demonstrava, o professor dava a instrução. Confuso ouvir e 
ver? Não, porque o aluno demonstrava, num primeiro momento, com 
movimentos lentos, a até adotava figuras estáticas, onde eu aproveitava para 
salientar os critérios de êxito (modelo correto de demonstração), ou pelo 
contrário, quando condicionava o aluno modelo a demonstrar com erros 
(modelo de aprendizagem), aproveitava para questionar os restantes alunos 
sobre os movimentos do aluno modelo, se estavam corretos ou não, e porquê. 
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Era uma forma de instruir e demonstrar, utilizando o método interrogativo, 
apelando à descoberta dos alunos. Uma forma de aprendizagem também para 
os alunos “modelo”. 
PARTE IV: O PROFESSOR COMO “MODELO” DE 
DEMONSTRAÇÃO (CORRETO E DE APRENDIZAGEM) 
4.1 Demonstração realizada pelo Professor… 
“(…) sem dúvida que em certos contextos e circunstâncias torna-se 
fundamental ser eu a demonstrar. Pois, para ser EU mesmo, na “mensagem” 
motora, e sobretudo, na “mensagem” emocional, para dar o “abanão” à TURMA 
(…) tenho de ser o MODELO para transmitir mais do que aquilo que um aluno 
é capaz (…) há momentos que através da demonstração posso passar a 
mensagem daquilo que significa para mim a EF, refletido na forma como estou, 
sendo… na própria aula (…) estão a pedir que os contagie não só com a forma 
como me agito, MAS também, com aquilo que tenho para lhes dizer, a 
mensagem que pretendo passar (…) será que estou a falar do tal «modelo 
emocional/sentimental» como forma de esclarecer o que pretendo nas tarefas 
(…) pois, as minhas aulas não são só para mexer, logo, tenho de os fazer 
ver/sentir que é mais que tudo isso. (…) a minha visão acerca da 
aprendizagem, vai para além de aprender o movimento por si só, (…) requer 
também um aprender emocional apegado ao movimento… para que não 
«DECORE», mas sim, APRENDA! (…) na busca da FAMILIARidade do 
movimento, que será, todo ele mais entranhado, para à posteriori, facilitar o 
processo de recordação uma vez que acontece, quando à priori, os contextos 
de aprendizagem criados despoletam emoções (prazer) nos alunos (…) as 
emoções estão em conexão com a tomada de decisão, logo, vamos lá ter 
sensibilidade para isto! (…) uma possibilidade, portanto, de educar não só a 
razão, mas quiçá, a emoção (…) Assim, pretendo que entranhem, logo, vou 
seguir a minha intenção…porque pelos vistos, eles até ao momento (de outra 
forma) só estranham (…).”  
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
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No seguimento de reforçar a minha reflexão anterior, Goleman (2010) refere 
que “Ao perderem o peso emocional, os encontros perdem igualmente toda a 
importância.” (p. 37). Ainda neste sentido, Capra (1996) refere que “os 
neurocientistas descobriram fortes evidências de que a inteligência humana, a 
memória humana e as decisões humanas nunca são completamente racionais, 
mas que sempre se manifestam coloridas por emoções.” (p. 68). Desta forma, 
Goleman (2010) considera a existência de dois atos: o emocional e o racional. 
Ainda o mesmo autor refere que “Num sentido muito real, temos duas mentes, 
uma que pensa e outra que sente.” (p.30). 
Assim sendo, apesar de considerar a ideia, pretendo ir para além da “imagem 
positiva” do professor de EF, tal como refere Rosado e Mesquita (2009) “(…) 
com alguma frequência deverá ser o professor a fazer a demonstração, já que 
isso pode contribuir para criar uma imagem mais positiva de si e da atividade 
desportiva em causa.” (p. 98), uma vez que pretendo demonstrar mais do que a 
HM (movimento em si mesmo) em causa, e também, independentemente da 
UD a ser abordada. 
4.1.1 Agora, entra em cena o Professor como “modelo”… Em que 
momento(s) foi o Professor o “Modelo”? 
No inicio das UD demonstrava as HM. Esta intenção foi tomada para transmitir 
aos alunos, sobretudo nas primeiras aulas, que o professor para além do saber 
dizer como se faz, ou como se deve fazer, também o sabia demonstrar, com a 
finalidade de ganhar a confiança dos seus alunos.  
Nos DC, eu demonstrava os conteúdos que queria abordar. Demonstrava os 
aspetos técnicos ou táticos que estavam definidos para a aula. Contudo, e pela 
impossibilidade de demonstrar algumas tarefas na totalidade, recorria a alguns 
alunos para colaborarem na demonstração.  
Mas, os conteúdos a abordar eram demonstrados pelo professor. 
 Vantagens: Passar uma imagem de confiança, de modelo, de 
segurança à turma. O professor além de demonstrar também é capaz de 
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realizar. Os alunos sentiam que a maneira como transmitia, ou até, 
apresentava em esquemas, figuras, faziam sentido, ganhando vida 
quando eu demonstrava e era eficaz. 
 Desvantagens: Instruir, enquanto demonstrava. Visibilidade. Mesmo 
tendo como preocupação o espaço onde demonstrava e o 
posicionamento da turma, enquanto observavam, não é possível tomar 
conta de tudo e de todos. 
Os alunos “modelo” eram aqueles que possuíam um nível superior de 
desempenho, no entanto, nem sempre o nível deles permitia demonstrar as 
tarefas como eu pretendia, obtendo assim o sucesso que tinha planeado. Nos 
DC, por vezes nas sequências, a demonstração não corria como planeado. 
Não conseguiam o êxito pretendido. Demonstrar a sequência completa. 
Porque, o nível deles era elementar comparativamente ao de um estudante 
estagiário. 
4.1.2 E, quando nunca fui “Modelo”, no contexto propriamente dito?! 
Surgiu, ao longo da UD de Natação. Isto porque, tendo em conta o contexto, o 
meio aquático, e também por questões de necessidade e segurança da aula, 
nunca demonstrei tarefas no próprio contexto, dentro de água. Também nunca 
senti necessidade de o fazer. Caso contrário, no momento em que sentisse que 
a aprendizagem dos meus alunos pudesse ser mais eficaz estando eu dentro 
de água, para demonstrar alguma HM, fazia-o, com o objetivo de proporcionar 
um ensino mais eficaz. 
No momento da demonstração, tentei adequar ao movimento realizado dentro 
de água. Tornando o movimento mais real. 
Nesta UD, foram utilizados alunos modelo, e também, com bastante 
frequência, o aluno como função de mentor. 
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4.1.3 Alguns recursos utilizados pelo Professor para demonstrar… 
Ao longo do PEA, senti a necessidade de recorrer a “ferramentas” como 
estratégia de demonstração, entre os quais: 
1) Computador Portátil: “Para apresentar/introduzir o “Cinco Aberto”, recorri 
à apresentação dos esquemas táticos através da utilização do meu 
computador portátil. Penso que esta estratégia foi positiva, porque como 
se costuma dizer: “uma imagem vale mais do que mil palavras”. Pelo 
que se pode constatar, pela “estranheza” manifestada pelos alunos, 
quando comecei a apresentar os esquemas táticos, bem como, quando 
os questionava. Então, tudo indica que o facto de ter apresentado os 
conteúdos neste formato, ajudou sobretudo a que eles percebessem as 
diversas ações tático-técnicas possíveis e as referências espaciais. Se 
não recorresse às imagens, julgo que só a explicação, por si só, ficava 
um pouco «abstrata», e seria neste sentido, bastante redutor em função 
da estranheza eminente dos alunos (parecia a primeira vez que estavam 
a ver e ouvir semelhante “coisa”). (…) desconheciam conceitos como: 
Spots e Aclaramento, para não falar das Posições, que quando 
questionei ninguém respondeu, e mais grave se torna, pelo facto de eu 
ter mandado relembrar as Posições como T.P.C.(…) a estratégia do 
T.P.C, era simplesmente para relembrar…”acelerando” quiçá o processo 
de recordação. Mas, é sem espanto, que mais uma vez se torna 
evidente que para os alunos poderem manifestar os conhecimentos 
(supostamente aprendidos (…) é preciso fazer, sendo que este fazer, 
terá de ser integral…Fazer (racional), sentindo (emocional) (…).” (em 
Reflexão da Aula). 
2) Esquemas/Figuras86: “(…) corrida de barreiras (…) à medida que ia 
apresentando as determinantes técnicas, ia indicando as diversas fases, 
recorrendo a um sequência de imagens.” (em Reflexão da Aula).  
                                            
86
 Para uma melhor compreensão, acerca destes excertos sobre o recurso a “outros” meios de demonstração por parte 
do professor, seguem em anexo (IV), alguns dos esquemas, bem como, algumas das imagens utilizadas no PEA. 
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“(…) o serviço por cima (tipo ténis) (…) sendo este entendido como um 
gesto técnico complexo (…) sendo considerados os comportamentos 
algo defeituosos manifestados pelos alunos na realização do serviço por 
baixo (…) pensei em recorrer à estratégia da utilização de imagens (…) 
mostrei aos alunos a imagem onde estavam assinaladas os aspetos 
merecedores de maior atenção (…) aqueles que julgo contribuírem para 
uma melhor concretização do padrão motor desta HM (…).” (em 
Reflexão da Aula). 
“(…) como sendo a aula de introdução ao Lançamento do Peso (…) no 
momento da demonstração, utilizei sequência de imagens para “focar” 
os alunos naqueles que provavelmente seriam os aspetos críticos.” (em 
Reflexão da Aula). 
 
 
3) Quadro Tático: “(…) como forma de esclarecer os alunos, acerca dos 
posicionamentos a adotar na forma de jogo reduzida 4x4 (…) utilizei o 
meu quadro tático para demonstrar (…) fazendo referência à forma (em 
losango) adotada pelos alunos na estrutura 1:2:1 (…).” (em Reflexão da 
Aula). 
“(…) durante a introdução dos conteúdos, recorri ao quadro tático e aos 
esquemas para apresentar as zonas do campo de voleibol, bem como, 
como se processa o sistema de rotação (…) penso que ajudou a que os 
alunos relembrassem as zonas do campo, bem como, o sistema de 
rotação. Esquematizei também o sistema de receção em “W”, 
explicando quais as vantagens e desvantagens deste sistema, e 
também da formação 6:0, que seria a adotar nas aulas (…).”(em 
Reflexão da Aula). 
“(…) em relação ao jogo formal – GR+4x4+GR, antes de colocar os 
alunos a jogar, fiz uma apresentação, utilizando o quadro tático e um 
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conjunto de imagens, de alguns sistemas de jogo (1:2:2 – 1:4:0 – 1:3:1 e 
1:1:2:1) (…) recorrendo novamente ao quadro tático com o intuito de 
relembrar os alunos (…) esbocei as posições específicas na estrutura 
1:1:2:1, como sendo a estrutura predominante ao longo das aulas (…).” 
(em Reflexão da Aula). 
4.2 Enquadramento Funcional 
“A escola carece de riso, de entusiasmo, de dinamismo, de palmas, de alegria 
e animação; precisa que se goste dela.” 
(Bento, 2004, p. 153). 
4.2.1 A “minha” Escola. 
“A minha escola tem nome de rei 
e de poeta 
e canteiros à sua volta 
por isso ela tem o lume das cigarras. 
A minha escola tem cidades do futuro 
astros verdes e sebes em vez de muros. 
A minha escola tem memórias encantadas 
e salas com viagens de além-mar. 
Na minha escola as aves não atiram pedras 
às janelas que cansam de tanto olhar. 
A minha escola tem pontes de nostalgia 
e em noites de luar 
um rio por companhia. 
A minha escola não é uma prisão 
mas prende o coração.” 
(António Oliveira, em Projeto Educativo da ESDD) 
Ao falar da “minha” escola, sinto necessidade de apresentar a sua “missão”, tal 
como definida no Projeto Educativo da ESDD: “Educar cidadãos que 
desenvolvam as competências essenciais ao sucesso profissional e pessoal, 
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com vista à integração numa sociedade em permanente mudança.” (2009, 
p.30). 
Foi na ESDD, em Santo Tirso, que realizei o meu EP, ao longo do ano letivo 
(2010/2011), “gerindo” todo o PEA do 12ºD.  
Vou expor inicialmente de forma breve a minha entrada e respetiva receção no 
primeiro dia na ESDD, e posteriormente regressarei a discorrer sobre a minha 
turma, relatando um pouco do primeiro contacto com a turma, isto é, a primeira 
aula.  
No primeiro dia na ESDD, fui acolhido de “braços abertos”, com a contribuição 
especial da Professora Cooperante Manuela Machado, que desde logo tratou 
de me deixar a mim e a todo o grupo de Estágio à vontade, referindo algumas 
das principais preocupações e hábitos que deveríamos conhecer, para 
perceber melhor a dinâmica da escola. Orientou-nos, prontamente, naquele 
que era um espaço novo para nós e onde iríamos passar muitos dias ao longo 
deste ano de particular significado. As primeiras impressões que tive da escola 
foram agradáveis, sem estranhar muito toda a sua estrutura física (esqueleto), 
pois não se diferenciava muito da estrutura da Escola Secundária da Trofa 
(onde estudei). Eu e os meus colegas de estágio fomos logo visitar o Ginásio e 
o espaço exterior (pista e campos), o nosso espaço especial ou não fosse o 
espaço que será mais utilizado por nós, porque é lá que vamos lecionar, ou 
seja, “a nossa praia”87.  
4.2.2 A “Minha” Turma… 
“(…) são poucos, e ao mesmo tempo, serão muitos, porque EU não penso e 
reflito só em função de um aluno, mas também. (…) vão dar luta… pois ora 
pensam/respondem rápido e dá-se o efeito «DECORE»; ora pensam lento, e 
continuam lentamente a pensar (…) a pensar e a mexer, valha-lhes a inércia 
(…) mas, nada de os por a mexer no modo “rápido! rápido!” sem saber para 
onde têm de ir, muito menos a pensar apressadamente, sem dar sequer tempo 
                                            
87 Aquele espaço que admiramos; que nos é familiar; que recordamos aliado a emoções positivas, agradáveis… 
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e espaço para descobrirem (alerta, pois descobrir não significa inventar, logo, 
têm de ser “guiados”). Criar, talvez… Ora vejamos: não devemos querer que 
encontrem as saídas de emergência (solução), sem que pelo menos, se tenha 
mostrado, onde ficam algumas das placas de sinalização (intervenção/treino). 
Depois disto, eles é que ditam o modo «como fazer» (decisão/critério), para 
procurá-las e sair). (…)”.  
(em Crónicas do MEU «PROCESSO» de EP). 
A “Minha” turma - 12ºD, da área de Humanidades - foi portanto a turma que eu 
realizei todo o processo de Prática de Ensino Supervisionada (PES). Era 
composta por 19 alunos, e um primeiro aspeto a realçar é a diferença entre o 
número de rapazes (3) e do número de raparigas (16).  
Relativamente a esta temática, voltarei a debruçar-me posteriormente, no ponto 
relativo à caraterização da turma. 
4.2.2.1 A minha primeira aula… 
A primeira aula, sendo a aula de apresentação não envolveu prática motora, e 
serviu essencialmente para alunos e professor se darem a conhecer de forma a 
criar bases empáticas necessárias a uma boa relação professor – aluno. Nesta 
primeira relação e experiência, penso que tudo correu como esperado, sem 
nenhum sobressalto e foram cumpridas algumas formalidades burocráticas88.  
Mas, a minha ansiedade estava virada para a primeira aula prática (no 
“terreno”), porque é no “terreno” que surgem as dúvidas e são necessárias as 
adaptações em função das circunstâncias. A prática propriamente dita é que 
me deixava algo inquieto, dada a sua complexidade manifestada numa enorme 
variabilidade de “variáveis” que temos que controlar, gerir. Isto sim deixava-me 
preocupado. Este primeiro impacto com um contexto de prática real marcado 
pela inquietude, deu para perceber que mais não passou de um “susto” porque, 
realmente, tudo se concretizou conforme planeado e sem nenhum problema de 
                                            
88 Preenchimento da Ficha do Aluno, elaborada pelo Grupo de EF da ESDD (ANEXO XI). 
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maior. A aula foi fluindo com um ótimo clima e sem nenhuma ocorrência 
anormal.  
Começava assim o meu processo com uma turma, que manifestou alguma 
disponibilidade na realização das tarefas, bem como, na colaboração com o 
professor.  
4.2.3 Núcleo(s) 
4.2.3.1 O(s) Meu(s) Núcleo(s) de Estágio… 
O Núcleo de Estágio (NE) do qual eu fiz parte, foi o núcleo um, em conjunto 
com mais dois Estudantes Estagiários (EE): o Duarte e o Romeu. A Professora 
Cooperante deste NE foi a Professora Manuela Machado. Estivemos também 
com outro NE, o núcleo dois, fazendo parte deste: o Bento, o Diogo, o Edgar, e 
o Magina. O Professor Cooperante deste NE foi o Professor José Soares.  
Ambos os NE foram orientados pela Professora Doutora Zélia Matos. 
4.2.3.2 Ainda acerca do(s) Núcleo(s) de Estágio e para uma melhor 
compreensão dos “(s)”. 
Voltando aos Núcleos de Estágio, foi evidente uma enorme conexão e 
dinâmica entre os dois núcleos. Existiu uma boa relação entre todos, um pouco 
do resultado da amizade que existia há alguns anos entre alguns elementos e 
pela maneira de ser e de estar de cada um, contribuindo para uma boa 
harmonia entre todos.  
Houve espaço para partilha, cooperação, ajuda, colaboração, dúvidas… tendo 
todos o objetivo de aprender com os pares, podendo melhorar as suas 
competências. Uma colaboração fundamental para a competência profissional. 
Não houve espaço nem tempo para competição, onde só o resultado (nota 
final) interessava, mas sim, uma partilha conjunta, de modo a potenciar todo o 
grupo de estágio, com a intenção de tirarmos o máximo de partido desta etapa, 
atingindo a máxima competência docente possível. Este meio era a “ponte” 
para uma das intenções finais, que se traduzia em guiar os “nossos” alunos sob 
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a descoberta da competência, enriquecendo assim o nosso ato pedagógico, 
resultado das várias experiências sentidas e vividas por cada EE.  
Desta forma, os problemas resultantes da prática de uns colegas foram por 
vezes coincidentes com os problemas de outros, e as estratégias adotadas 
foram algumas vezes testadas e aprovadas e outras não, em função do 
contexto de cada turma, sendo posteriormente refletidas. As reflexões ao nível 
das estratégias e situações de aprendizagem adotadas tiveram em conta o ano 
de escolaridade e o próprio contexto da turma (características dos alunos).  
Julgo que o caminho para os “futuros” EE, deve ser percorrido tendo em conta 
esta perspetiva, do trabalho em equipa, uma conexão conjunta, 
independentemente de qual o núcleo a que se pertence e de quantos EE estão 
envolvidos. Portanto, deve o pensamento de todos estar suportado por uma 
mesma intenção, refletida na imparcialidade: sentimento(s) – comportamento(s) 
de cada um, o da evolução, e não, o da competição. 
Assim, para concluir o meu ponto de vista acerca desta temática, recorro a 
Alarcão e Tavares, “(…) o agir profissional do professor não pode ser, na 
atualidade, realizado apenas em situações de isolamento. A complexidade dos 
problemas exige trabalho em equipa decorrente da assunção de projetos 
comuns.” (2003, p. 132). 
4.2.4 De regresso à “Minha Turma” – Caraterizá-la, Compreendê-la e atuar 
em Conformidade. 
(…) são estes os meus alunos, é esta a minha turma. Logo, o meu 
PROCESSO é com eles, e para eles (…) as decisões serão tomadas indo ao 
encontro da aprendizagem eficaz dos meus alunos, resultante de um PEA 
eficaz. (…) todo ele, é planeado para ser operacionalizado com estes (únicos) 
alunos, os mesmos que, naturalmente estão numa constante interação no seio 
desta (única) turma.”   
(em Crónicas do MEU «PROCESSO» de EP). 
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“(…) A persistência de qualquer padrão depende diretamente do contexto. 
Removendo um dos componentes, o sistema auto reorganiza-se através de 
uma cascata de mudanças, sentidas gradualmente.” 
(Holland, 1999, p. 311, cit. por Ramos, M. S., 2009, p.110).  
4.2.4.1 A necessidade de caraterizar… 
Como complemento ao ponto 3.2.2 («A “Minha” Turma…»), vou caraterizá-la, 
apresentando os resultados obtidos sob a forma de gráficos. Os instrumentos 
utilizados para a recolha de dados foram: a Ficha do Aluno89 e o Questionário 
do Aluno realizado no âmbito do Projeto Santo Tirso ComVida90. 
O interesse da recolha destes dados resulta da necessidade de um 
conhecimento prévio sobre cada aluno. Consequentemente, e claro, de um 
modo vago, estaremos também a realizar um esboço daquilo que será a turma, 
pois estas características só se manifestam no próprio contexto da prática, num 
entendimento ao nível das inter-relações. Penso que se deve conhecer 
previamente, para posteriormente, saber “mexer”. Este (“mexer”) deve ser 
intencional e racional, recorrendo portanto a uma interpretação cuidada dos 
dados obtidos, para poder compreender o contexto real, que são os alunos (os 
“meus”), que pertencem a uma turma (à “minha”).  
É uma informação que merece ser tratada em especificidade, pois trata-se de 
uns alunos e de uma turma em concreto. Logo, será fundamental perceber o 
padrão existente ao nível dos dados, para posteriormente, observá-lo ao nível 
dos comportamentos, no contexto da realização.  
4.2.4.1.1 O timing da recolha dos dados… 
Relativamente ao timing da recolha dos dados, considero que tenha sido 
desadequado, segundo uma perspetiva, que concede este tipo de informações 
ao nível do Planeamento Anual91 (PA), na minha opinião os dados deveriam ter 
                                            
89
 Elaborada pelo Grupo de EF da ESDD (ANEXOII). 
90
 Projeto de investigação e intervenção educativa junto da comunidade da ESDD - Santo Tirso. Projeto de parceria 
entre a Câmara Municipal de Santo Tirso – ESDD e FADEUP.  
 
91
 Conceito abordado por Bento (2003). 
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sido recolhidos e fornecidos aos professores mais previamente, para que o 
ajuste do PA fosse mais específico e atendendo melhor às necessidades de 
cada aluno, assim as aulas tornar-se-iam mais eficazes e mais produtivas em 
termos de aprendizagem. 
Seguindo este ponto de vista, faz todo o sentido recolher este tipo de 
informações, para assim resultarem adaptações mais concretas, em função 
das necessidades da turma e de cada aluno, no entanto, seria necessário 
conceder espaço e tempo para que todos os níveis do planeamento92 
contemplassem todas as necessidades, isto é, dar significado à informação 
recolhida. Porém, estamos perante uma temática que deve ser interpretada em 
função da conceção de planeamento de cada um, considerando que o 
conhecimento prévio ao nível da caraterização da turma é importante, bem 
como, a ponderação desta informação, como sendo uma contribuição 
importante para a elaboração do PA. Assim, penso que esta recolha de dados 
em nada contribuiu para a adequação, ou quem sabe, alteração da fase mais 
precoce de planeamento, sendo ela, o PA. 
4.2.4.1.2 Quando os instrumentos estão pré-determinados (formatados)…o que 
vamos retirar deles?. 
O porMAIOR, ou seja, “(…) não é que a estatística seja inútil: é preciso é 
interpretá-la corretamente.” (Eduardo Punset, 2008, p. 295). No seguimento, 
Edgar Morin (2002, p. 40) refere que “O conhecimento das informações ou 
dados isolados é insuficiente. É preciso situar a informação e dados no seu 
contexto para que tomem sentido.” 
Em relação aos instrumentos utilizados, estes já estavam pré-determinados 
(formatados). Logo, a informação recolhida, poderia não ser a que eu 
pretendia, ou seja, aquela que considere ser a essencial para uma melhor 
compreensão do aluno e consequentemente da turma. Ao longo da análise dos 
dados, verifiquei a existência de dados irrelevantes, ou seja, alguma da 
                                            
92
 Conceito aprofundado posteriormente. São considerados os três níveis de planeamento segundo Bento (2003). 
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informação recolhida não teve qualquer contributo para as questões do 
planeamento. 
Este tipo de documentos, sobretudo a Ficha do Aluno, deveria considerar 
questões que estivessem inerentes aos níveis do PA, como forma a “antecipar” 
o contexto de prática de ensino. Julgo que seria ser uma forma de maior 
contribuição para uma melhor definição sobre o conceito de “ensino eficaz”. 
Quanto mais sedo começarem as adequações, mais eficaz o ensino se torna. 
No entanto, talvez permita um processo de reflexão mais abrangente e 
provavelmente mais coerente. 
Contudo, depois de recolhida a informação procedeu-se na mesma ao 
tratamento de dados, isto, para que fossem considerados os mesmos, dentro 
dos possíveis, durante os níveis de planeamento (II e III). Assim sendo, de 
seguida, apresento os dados e respetiva reflexão acerca dos mesmos. Estão 
representados apenas alguns dos dados recolhidos que considero pertinentes. 
Entre estes dados, sempre que achar importante, vou questionar acerca das 
preocupações que foram tidas em conta ao nível do PA, bem como, as que 
mesmo sendo consideradas, não causaram qualquer efeito. Portanto, pretendo 
fazer a ponte, para aquilo que foram as minhas preocupações no momento do 
planeamento (UT e UD), manifestadas ao longo do ponto seguinte, da 
realização profissional. 
4.2.4.1.3 …para melhor compreender e atuar em conformidade. 
Este ponto, deverá ser interpretado como um ponto de partida para a 
probabilidade de enriquecer o PEA. Logo, não deverá ser compreendido como 
um ato isolado, ou seja, o conteúdo apresentado ao longo do ponto, representa 
um início para «caosar» um “fim”.  
Deste modo, deve-se considerar a ideia de Paulo Cunha e Silva (1999), 
quando refere “A quem entende a igualdade fractal – feita da emergência das 
diferenças.” (p. 11). No sentido, acrescento o pensamento de Edgar Morin 
(2008, p. 109) quando refere que “(…) pode enriquecer-se o conhecimento das 
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partes pelo todo e do todo pelas partes, num mesmo movimento produtor de 
conhecimentos.”  
Identificação do Aluno 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dados: A turma é constituída por um total de 20 alunos, sendo 17 do género 
Feminino e 3 do género Masculino. Assim, o género Feminino faz-se 
representar por uma percentagem bastante significativa (85%) em relação ao 
género Masculino, que apresenta uma percentagem bastante reduzida (15%).  
Ilações: Tendo em conta estes resultados, pode-se sempre levantar questões 
acerca das UT definidas no PA para este ano de escolaridade (ponto 4). 
Contudo, mais do que ter em consideração o género (prevalência), em relação 
à seleção das modalidades a lecionar, a ponderação maior, sem que seja 
estanque, julgo que deve ser, ao nível das modalidades preferidas, que serão 
apresentadas posteriormente. 
  
3; 15% 
17; 85% 
Número de Alunos/Género 
MASCULINO 
FEMININO 
Figura 1: Número de Alunos/Género 
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Dados: A turma apresenta uma faixa etária dos 16 aos 19 anos. A maioria dos 
alunos encontra-se com 17 anos de idade (11 alunos), o que representa a 
“norma” da idade para alunos do 12º ano, que nunca ficaram retidos.   
Ilações: Analisando estes dados, percebe-se que a proximidade das idades dos 
alunos com a idade do professor é relativamente pequena. Numa fase inicial, 
quando ficou definido o ano de escolaridade em que eu iria realizar o meu EP 
(12º), surgiu uma espécie de ansiedade, em relação ao modo como os alunos 
iram interpretar este facto, porventura poderiam até confundir os papéis. No 
entanto, durante o EP verificou-se a existência de um respeito mútuo, entre 
alunos e professor, não existindo qualquer tipo de conflito ou problema. 
Portanto, tudo não passou de um receio emergente das primeiras experiências 
inerentes à formação inicial do EE. 
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Figura 2: Idade dos Alunos/Género 
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Dados: Uma parte significativa de alunos (8) reside em Santo Tirso (centro). A 
maioria (11), à exceção de 1 aluno que reside em Paços de Ferreira, vive em 
algumas das várias freguesias do concelho de Santo Tirso.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dados: Observando o gráfico, percebe-se que a maioria dos alunos (10) 
gastam entre 10 a 20 minutos na viagem de casa para a escola. Dos restantes 
10 alunos, 6 gastam menos de 10 minutos, 2 gastam entre 20 a 30 minutos e 
por fim, verifica-se que 2 alunos levam cerca de 30 a 40 minutos para chegar à 
escola. 
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Figura 4: Tempo de Viagem Casa/Escola 
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Dados: A maior percentagem de alunos, 60%, utiliza o autocarro como meio de 
transporte para se deslocar para a escola, 30% dos alunos desloca-se de carro 
e 2% fazem o trajeto casa-escola a pé.  
Ilações: Após a observação do conjunto dos três gráficos anteriormente 
apresentados (Figuras 3, 4 e 5)  é fundamental ter em conta que as aulas de 
EF se realizam no primeiro tempo da manhã, 8:25h, portanto existe a 
necessidade de ajustar o planeamento das aulas tendo em consideração este 
facto importante, uma vez que a maioria dos alunos poderia não iniciar a aula 
com os restante e no horário proposto. Este fator está implicado com o 
cumprimento de horários dos transportes públicos. 
O ajuste do planeamento das aulas não se prende apenas com a parte inicial 
(ativação geral), mas sim com toda a sequência da mesma, que deve ser 
flexível a este tipo de variabilidades. Esta contrariedade exige do professor 
uma agilidade em relação ao reajustamento do plano de aula, de modo a 
contornar estas adversidades, sem colocar em causa os objetivos da mesma, 
mais concretamente, da parte inicial.   
Portanto, o professor deve estar sempre com disponibilidade para conceber 
estratégias de forma a resolver este tipo de situações “imprevisíveis”. 
 
2; 10% 
12; 60% 
6; 30% 
Deslocação para a Escola 
PÉ 
AUTOCARRO 
CARRO 
Figura 5: Modo de Deslocação para a Escola 
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Encarregado de Educação (Enc. Ed.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dados: Uma percentagem bastante significativa (65%) dos Encarregados de 
Educação (Enc. Ed.) estabelece contacto com a Diretora de Turma (DT). 
Apenas 35% dos Enc. Ed. manifestam uma atitude mais descuidada, não 
estabelecendo assim contacto com a DT.  
Ilações: No decorrer do meu estágio, e como necessidade de responder às 
exigências do mesmo, no âmbito da área 2 (participação na escola), deparei-
me com factos que contrapõe os mencionados pelos alunos (representados no 
gráfico).  
Contudo, ao longo do trabalho desenvolvido na área 2, mais concretamente, 
em relação ao acompanhamento da DT no momento das reuniões dos Enc. Ed. 
verifiquei que a assiduidade dos mesmos era reduzida, contrapondo assim as 
informações fornecidas previamente pelos alunos. Este facto causou-me 
alguma estranheza, uma vez que nenhum dos pais que não compareceu às 
reuniões se mostrou interessado em procurar um contacto prévio ou posterior 
com a DT. 
Esta atitude de desleixo da maioria dos Enc. Ed. poderá “contagiar” os alunos 
na sua a forma de ser e de estar atual e futuramente. Posteriormente detetou-
se nos alunos uma atitude apática e de indefinição perante o futuro, o que 
13; 65% 
7; 35% 
Contacto com o Director de Turma 
SIM 
NÃO 
Figura 6: Contacto dos Encarregados de Educação com o Diretor de Turma  
ENQUADRAMENTO DA PRÁTICA PROFISSIONAL 
93 
 
poderá estar implicado com o comportamento de indiferença de alguns dos 
Enc. Ed. Relativamente às questões escolares dos seus filhos. 
Agregado Familiar 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
Dados: Analisando o gráfico, é possível constatar que a maioria dos alunos 
(10) vive com os pais e irmãos. De seguida, aparecem 3 alunos que vivem 
apenas com os pais. Estando o contexto familiar distinguido como um meio, 
promotor ou reprovador, de um desenvolvimento pessoal integral, será 
importante entendê-lo.  
Ilações: É importante perceber qual o agregado familiar dos alunos, para 
posteriormente, enquadrar certas atitudes e comportamentos manifestados por 
eles, que à primeira vista podem ser considerados fora da norma, mas, se 
existir um conhecimento prévio do contexto familiar, é possível identificar e 
atuar da forma mais ajustada para com esse aluno. 
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Figura 7: Constituição do Agregado Familiar 
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Dados: A representação gráfica diz respeito apenas aos 10 alunos subsidiados, 
os restantes 10 não são subsidiados, por isso não fazem parte desta análise, 
contudo denota-se que existe alguma fragilidade económica na turma, uma vez 
que 50% dos alunos apresenta dificuldades económico-financeiras. 
Assim, pode observar-se pela análise da Figura 8 que 50% dos alunos têm 
direito ao escalão A e os restantes 50% ao escalão B. É importante para o 
professor o conhecimento do contexto socioeconómico do aluno, uma vez que 
deve existir uma maior sensibilidade para com estes alunos, tanto ao nível dos 
equipamentos utilizados quanto ao nível das desigualdades económicas da 
turma. E refletida pelo professor na conceção do planeamento ao nível dos 
conceitos psicossociais93 (aprofundado posteriormente). 
                                            
93
 Vikers (1990) 
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Figura 8: Situação Económica – Alunos Subsidiados 
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Dados: No que diz respeito à escolaridade dos pais, observa-se que a maioria 
(13) dos pais possui o 2º ciclo, de seguida, aparecem 11 pais com o 9º ano. É 
apresentado também o 4º ano como nível de escolaridade de um número 
significativo de pais (9). Com números pouco significativos, encontram-se o 11º 
ano (2) e 12º ano (2) e <4ºano (1). 
Ilações: Relativamente a este tema, e baseando-me nos dados obtidos, a falta 
de aspirações académicas (nível superior), expressa na indecisão ao nível da 
profissão desejada (Figura 22), poderá estar subjacente ao grau de 
escolaridade reduzido dos pais dos alunos, uma vez que, nenhum embarcou 
pelo ensino superior e quase nenhum possuiu mais que o 9º ano de 
escolaridade. 
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Figura 10: Situação de Emprego dos Pais 
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Dados: Em relação à situação de emprego dos pais, é possível observar que 
apenas 1 Mãe se entrava desempregada no memento da recolha dos dados, 
estando portanto todos os restantes pais em situação positiva quanto ao 
emprego. 
Ilações: Tendo em conta a situação atual do nosso país (crise económica), 
julgo esta é uma informação relevante, uma vez que, o emprego, ou a falta 
dele, dos pais, tem implicações significativas nos seus educandos.  
Por isso, o professor deve estar sensível para estas questões, e manifestar, se 
for o caso, alguma flexibilidade para o cumprimento do RI do GEF, no que diz 
respeito, às normas dos equipamentos a utilizar nas aulas.  
 
Dados Escolares 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dados: A modalidade preferida pela maioria dos alunos (7) era o Voleibol. As 
modalidades menos “votadas” como preferidas foram a Ginástica, o Badminton 
e o Andebol, com 2 alunos cada uma. 
Ilações: Em relação a esta temática, pode-se facilmente partir para várias 
perspetivas. Uma delas remete para a questão do PA, em relação à 
prevalência do número de Unidades Letivas (UL), se deve ou não, ter em conta 
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as modalidades preferidas pelos alunos. Assim, o PA não só contemplava 
essas modalidades, como o número de UL era mais significativo. Outro ponto 
de vista prende-se com o facto daquilo que é a definição de “gosto” dos alunos 
em relação às modalidades. O “gosto” de alguns significa facilidade e o “não 
gosto” significa complexidade ou dificuldade. Desta forma, poderá ser redutor, 
envergar por certas modalidades, que até os alunos manifestam como 
preferidas, mas que, os meios que levam os alunos a estabelecerem essa 
opinião podem estar desfasados. Isto é, as opiniões dos alunos, podem estar 
conectadas a emoções negativas, resultado de experiências anteriores menos 
agradáveis, quer seja, nas aulas de EF com certas modalidades, ou até, 
vivenciadas em clubes ou associações. Os momentos que são armazenados 
na memória estão interrelacionados com as emoções, assim, os 
acontecimentos aliados a emoções positivas são mais facilmente recordados, 
porque foram, em tempos, geradores de prazer, logo, não haverá nenhum 
entrave em recordar ou repetir esses acontecimentos.   
Por fim, parece-me um tema bastante subjetivo e ao mesmo tempo melindroso 
no âmbito dos níveis de planeamento. Merece portanto, uma interpretação 
bastante cuidada, na procura do melhor enquadramento possível, na procura 
do ensino eficaz. Na minha opinião, esta questão deveria estar interligada a 
outra, no sentido da necessidade da justificação para esta resposta. 
Na Figura seguinte (Figura11) estão representadas as modalidades com 
maiores dificuldades para os meus alunos. Como forma de enfatizar a minha 
reflexão referente à figura anterior (Figura 10) verifica-se a associação do gosto 
à facilidade e do não gosto à dificuldade. 
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Dados: As modalidades mais difíceis para maioria dos alunos (6) eram a 
Ginástica e o Futsal. O Andebol foi apontado por 3 alunos como sendo a 
modalidade em que apresentavam maior dificultado e o atletismo e o voleibol 
foram mencionados por 2 e 1 alunos, respetivamente. 
Ilações: Neste seguimento, a análise da Figura 12 revela que a maioria dos 
alunos manifesta maiores dificuldades na Ginástica e no Futsal, com 6 alunos 
em cada modalidade. Contudo, ao longo do PEA, os comportamentos 
manifestados pelos alunos ao nível das HB nas UT abordadas, não coincidiam 
com estes resultados. Este facto remete mais uma vez para a subjetividade dos 
conceitos “fácil” e “difícil”, e também, para a noção de conceção de jogo. Mais 
concretamente, durante o PEA, na sua maioria, os alunos demonstraram 
dificuldades na UT de Voleibol. Este facto, resulta das preconceções dos 
alunos, em relação ao jogo, e também, às modalidades. 
 Por outro lado, também se verificou, num número considerável de alunos, a 
enumeração do Futsal e da Ginástica como modalidades com maiores 
dificuldades. Já durante o PEA, percebi que, estes resultados, estavam 
inerentes às preconceções que os alunos formaram da modalidade, tendo em 
conta o modo como experimentaram e, consequentemente armazenaram a 
informação sobre as mesmas. Deste modo, o processo de recordação, poderá 
ser mais ou menos eficaz, tendo em conta a ordem de grandeza das emoções 
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positivas em detrimento das negativas, uma vez que, é mais propício recordar, 
acontecimentos evolvidos por uma carga emocional positiva, resultando da 
satisfação obtida em circunstâncias semelhantes.     
Os dados relativos à questão referente ao gosto pela disciplina de Educação 
Física, é apresentada de seguida.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dados: Torna-se evidente a grande percentagem de alunos (90%) que gostam 
da disciplina de Educação Física, no entanto 10% dos mesmos manifestaram 
desagrado pela disciplina. 
Ilações: Se examinarmos estes dados de uma forma superficial, não são 
merecedores de uma reflexão pertinente. Porém, e de encontro à minha 
perspetiva sobre as estatísticas, que se resume em meros resultados 
(números). Na prática, os alunos demonstraram de tudo, menos aquilo que eu 
defino como “gosto” pela disciplina. Mais uma vez, esta ideia remete-nos para a 
ambiguidade do termo “gosto”. Porque, para o professor, representa um 
significado, mas para o aluno representa outro, e ainda outro diferente, quando 
discutido no seio da turma. 
“Estaremos nós perante uma discrepância ao nível das conceções de EF entre 
professor e alunos?” Esta questão foi sendo aprofundada ao longo do PEA e a 
resposta foi positiva, uma vez que, a variância em relação à definição do 
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Figura 13: Gosto pela Disciplina – Educação Física 
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“gosto” pela disciplina não era assim tão significativa comparativamente com as 
preconceções sobre a EF, que os alunos manifestaram de forma verbal e não-
verbal ao longo das aulas. 
Devido às obras de requalificação da ESDD, tornou-se pertinente colocar uma 
questão relacionada com a UT de natação, uma vez que essa temática foi 
abordada no 3º Período, o que permite ao professor, antecipadamente, planear 
as aulas em conformidade com nível dos alunos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dados: É possível concluir que a maioria dos alunos (75%) sabe nada, no 
entanto 25% dos mesmos não sabe. 
Ilações: Posto isto foi possível planear as aulas, antecipadamente, tendo em 
conta que 5 alunos da turma não sabiam nadar. Foram tomadas as decisões, 
espelhadas no planeamento da UT, na procura de tornar as aulas mais 
eficazes. 
Desta forma, surge uma situação que valoriza este tipo de recolha de 
informação. Faz todo o sentido, na medida em que, no momento da recolha 
destes dados (1º Período), o planeamento da UT podia ponderar estes 
resultados, de certa forma relevantes.  
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Figura 14: Saber Nadar 
ENQUADRAMENTO DA PRÁTICA PROFISSIONAL 
101 
 
Assim, esta fase de planeamento estava mais enquadrada com o contexto da 
turma. Porque ao considerar estes dados na fase de conceção da UT, a 
posteriori, numa fase de aplicação, o ensino estará mais adequado às 
necessidades, na procura do ensino eficaz, subjacente à intenção manifestada 
na aplicação do próprio plano da aula. 
 
Atividade Física e Desportiva 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dados: No que diz respeito à prática de Atividade Física e Desportiva por parte 
dos alunos da turma, é possível constatar que há apenas 3 praticantes, sendo 
que 2 dos alunos praticam modalidades federadas e apenas 1 pratica uma 
modalidade não federada. 
Ilações: É notória a escassez de alunos a praticarem Atividade Física e 
Desportiva federada ou não federada. Baseando-me nestas informações, ao 
longo das aulas, fui responsabilizando os alunos para os benefícios de uma 
prática de atividade física regular. 
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Figura 15: Modalidades Praticadas pelos Alunos 
ENQUADRAMENTO DA PRÁTICA PROFISSIONAL 
102 
 
Ocupação dos Tempos Livres – Lazer 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dados: A maioria dos alunos (75%) ocupa o seu tempo livre na companhia dos 
amigos e 5% dos alunos ocupam os seus tempos livres a ler, estar no 
computador e a praticar desposto. Denoto, que a baixa percentagem de alunos 
que pratica atividades desportivas extracurriculares, é deveras preocupante, 
uma vez que os alunos são ainda muito jovens para adotar estilos de vida 
sedentários. 
Ilações: Como referido anteriormente, é bastante preocupante a ocupação dos 
tempos livres da minha turma, uma vez a grande maioria dos alunos, adota um 
estilo de vida sedentário, não praticando qualquer tipo de atividade 
extracurricular. Enquanto EE de EF estes valores assustam-me, pois sei que 
refletem a realidade da grande maioria da população adolescente, em parte 
devido ao facto do desenvolvimento tecnológico, que leva a que os 
adolescentes passem demasiadas horas sentados em frente ao computador. A 
prática recorrente de exercício físico trás vantagens a diversos níveis.  
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Profissão Desejada 
 
Tal como referido anteriormente, a análise da Figura 17 denota a grande 
indecisão dos meus alunos quanto ao seu futuro profissional. Aspeto que não 
seria esperado e a meu ver não é compreensível, devido ao facto da turma já 
estar no 12º ano, ano em que as decisões já estariam bastante definidas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dados: Como é possível concluir a maioria dos alunos (5) não apresenta 
perspetivas futuras a nível profissional, 4 dos alunos deseja envergar pela 
carreira jornalística e do direito, 3 alunos gostaria de ser assistentes sociais , 2 
alunos optam pelo turismo e os restantes 2 alunos gostariam de se tornar 
educadores de infância e psicólogos, respetivamente.  
Ilações: Em relação a esta temática, o professor analisar os dados, não na 
tentativa de criar o aluno em função daquilo que foi a sua opção, no que diz 
respeito à profissão desejada, mas poderá relacionar comportamentos ao nível 
da forma de ser e de estar em determinadas circunstâncias, com aquilo que 
serão as exigências, das futuras profissões mencionadas pelos alunos. 
 
0 1 2 3 4 5 
JORNALISMO 
DIREITO 
TURISMO 
NÃO SABE 
ASSISTENTE … 
EDUCADORA DE … 
PSICÓLOGA ou PJ 
4 
4 
2 
5 
3 
1 
1 
Profissão Desejada 
PROFISSÃO 
DESEJADA 
Figura 17: Profissão Desejada 
ENQUADRAMENTO DA PRÁTICA PROFISSIONAL 
104 
 
Dados Antropométricos da Turma 94 
Tabela 1: Dados Antropométricos da Turma 
 
Nome
95
 Idade 
Idade 
decimal 
Altura Peso IMC
96
 % MG 
Mafalda 18 17,9 167,4 83,7 30 35,8 
Mariana 18 17,6 158,5 66,2 26,2 33,5 
Adriana 19 18,5 167,7 58,3 20,7 28,9 
Sandra 18 18,0 156,5 46,4 18,8 25,8 
Filipa 18 17,9 162,1 52,7 20,1 21,4 
Sara 19 18,6 163,6 63,4 23,6 28,7 
Tatiana 18 18,3 166 73,7 26,7 37,7 
Juliana 17 17,1 165,9 66,5 24,1 34 
Cláudia 20 19,8 157 57,8 23,4 26,5 
Vítor 17 17,1 180,6 62,2 19 15,6 
Maria 17 17,5 170,7 56,9 19,5 21,3 
Sónia 19 18,6 154,1 57,7 24,3 35,8 
Filipe 17 17,2 172,7 54,3 18,1 11,5 
Helena 18 17,8 159,4 64,1 25,4 34,9 
Gabriela 19 19,4 166,2 52,7 19,1 28,1 
Joaquim 18 17,7 175 85,2 27,8 22,2 
Liliana 18 17,8 178,9 80,9 25,2 37,3 
Eliana 18 17,6 156,5 83,2 33,8 36,4 
Suzana 17 17,1 162,8 48,8 18,4 23,6 
 
Dados: A tabela 1 apresenta valores do Índice de Massa Corporal (IMC), 
balizados segundo as recomendações do American College of Sports Medicine 
(ACSM), dos alunos da turma. Apenas 2 dos alunos se encontram com 
“Obesidade – Grau I” o que se torna numa preocupação adicional. 5 dos alunos 
apresenta “Pré - Obesidade”, o que merece também alguma preocupação. De 
seguida, surgem 2 alunos no nível “Baixo Peso” que merecerão igualmente 
preocupação de minha parte, no entanto de outro tipo e por fim no nível 
“Normal” encontram-se apenas 10 alunos, o que é razoável. 
                                            
94
 Estes dados são provenientes das Avaliação realizadas pelo Gabinete de Cineantropometria da FADEUP.  
95
 Nomes Fictícios. 
96
 Índice de Massa Corporal (IMC): é calculado através do valor do quociente do peso, expresso em quilogramas (kg), 
pela estatura elevada ao quadrado, expressa em metros (m2). (ACSM, 2000). 
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Ilações: Considerando a análise da Tabela nº1 devem ser desenvolvidas 
estratégias antecedentes, na tentativa de equilibrar alguns dos dados 
observados. Estas estratégias devem ser estabelecidas aquando do 
planeamento das UT, mais especificamente, ao nível da condição física97, para 
posteriormente, serem operacionalizadas ao nível da própria aula (UD). Porém, 
esta adequação torna-se pertinente e ao mesmo tempo complexa. Indo assim, 
de encontro ao ensino individualizado no âmbito da aptidão física, cabe ao 
professor após a análise destes dados, fazer uma gestão dos recursos de 
modo a produzir os efeitos desejados.  
No entanto, esta categoria não deve ser entendida como a mais importante 
(nem a menos importante como é óbvio), porque esta categoria está intrínseca 
à própria UD, bem como, todas as restantes categorias transdisciplinares do 
conhecimento. Embora, não se coloque de parte, a possibilidade de em certos 
momentos, o “foco” da intervenção estar mais direcionado para uma categoria 
em detrimento de outra(s), mas, sem que estas se isolem verdadeiramente.   
Em suma, entenda-se que se existir um planeamento ponderado da parte do 
professor (considerando estes dados para posteriormente planear), o efeito 
causado nos alunos, poderá manifestar-se consideravelmente benéfico. 
Todavia, entendamos que a aula não é concebida para dar resposta, apenas e 
só, ao cumprimento da categoria transdisciplinar em causa (condição física). 
Geralmente existe uma preocupação excessiva, ou até única, em relação a 
esta matéria de ensino, deixando por isso de parte, os conteúdos que são 
intrínsecos às outras categorias, e que quando são aplicados, por si só, 
considera-se que estão subentendidos aos conteúdos da condição física. 
                                            
97
 Uma das quatro categorias transdisciplinares do conhecimento. (Vickers, 1990). 
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Conectando… 
“Toda a teoria deve ser feita para poder ser posta em prática, e toda a prática 
deve obedecer a uma teoria. Só os espíritos superficiais desligam a teoria da 
prática, não olhando a que a teoria não é senão uma teoria da prática, e a 
prática não é senão a prática de uma teoria. Quem não sabe nada de um 
assunto, e consegue alguma coisa dele por sorte ou acaso, chama “teórico” a 
quem sabe mais e, por igual acaso, consegue menos. Quem sabe, mas não 
sabe aplicar – isto é, quem afinal não sabe, porque não saber aplicar é uma 
maneira de não saber –, tem rancor a quem aplica por instinto, isto é, sem 
saber que realmente sabe. Mas, em ambos os casos, para o homem são de 
espírito e equilibrado de inteligência, há uma separação abusiva. Na vida 
superior a teoria e a prática completam-se. Foram feitas uma para a outra.” 
(Fernando Pessoa, em Revista de Contabilidade, nº 1, p. 5, janeiro,1926).
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4. REALIZAÇÃO DA PRÁTICA 
PROFISSIONAL 
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Este ponto surge sob a forma de interligação com os anteriores e como 
interpretação da aplicação na prática real. Existe uma relação daquilo que 
foram as intenções prévias, até às intenções na ação, dando por isso sentido 
ao cariz complexo de todo o PEA, consequente da realização da PES ao longo 
do EP.  
Apenas e só segundo uma perspetiva complexa e global é que faz sentido a 
existência deste ponto no RE. É exigida uma compreensão para além das 
partes (formatação) que separam os pontos deste RE, para o compreender 
como um todo especialmente este ponto em questão, que surge como o 
significado dos demais. Uma espécie de farol das restantes áreas.  
Faz, assim, sentido compreender esta área, que até ela mesmo se (de)compõe 
em subpontos que mais não são do que as restantes áreas de intervenção do 
professor. Sendo elas a área 1: Organização e Gestão do Ensino e da 
Aprendizagem, a área 2: Participação na Escola, a área 3: Relações com a 
Comunidade e a área 4: Desenvolvimento Profissional. Dentro de cada área 
vou apresentar as experiências resultantes do PEA ao longo da PES. Estas 
experiências são por isso, inerentes aos acontecimentos prévios que foram 
concretizados/operacionalizados sob a forma de prática de ensino real, ao 
12ºD. Estas intenções na ação desencadearam portanto vivências positivas à 
luz do que considerei pontos fortes e menos fortes do professor, isto é, 
dificuldades decorrentes ao longo do PEA. 
Todo o cumprimento do EP foi supervisionado pela PC Manuela Machado e 
pela OE Zélia Matos. Conjuntamente com os meus colegas de estágio Duarte 
Dias e César Romeu que acompanharam e colaboraram neste processo. 
“A pluralidade e a natureza das funções docentes remetem para a noção de 
polivalência e alternância que permita um vaivém epistémico entre a teoria e a 
prática.”  
(Matos, 2010, p. 3). 
Esta área pode ser entendida como uma espécie de “julgamento” em relação 
à(s) teoria(s) que vão ser operacionalizadas na prática. Porém, não deve ser 
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colocada em causa a fragmentação de ambos os conceitos, pois apenas se 
trata de dar “vida” aos nossos pensamentos inerentes às pré-conceções que 
adotamos, como sendo aquelas que nos são mais familiares. Tal como refere 
Popper (1990) “(…) Vemos, sentimos, percebemos e entendemos a realidade,  
qualquer que ela seja, com as nossas ideias, perspetivas e teorias.” Neste 
sentido, e uma vez considerada a visão da interdependência concetual, recorro 
novamente ao poeta Fernando Pessoa como forma de marcar a minha visão 
em relação aos conceitos referenciados “(…) a teoria não é senão uma teoria 
da prática, e a prática não é senão a prática de uma teoria (…)”   porque  “na 
vida superior a teoria e a prática completam-se. Foram feitas uma para a 
outra.” 
Tudo isto, só faz sentido se eu enquanto EE, adotar uma postura coerente ao 
longo do Processo Pedagógico. Perante uma prática de ensino real, caberá ao 
EE cumprir os objetivos, desenvolver as tarefas propostas no âmbito desta 
área na busca do conhecimento da praxis, ou seja, adotar uma experiência da 
prática que até então nunca tinha sido proporcionada. 
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ÁREA 1: ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DO ENSINO E 
APRENDIZAGEM 
1.1 Conceção 
A elaboração da Organização e da Gestão do Ensino e Aprendizagem, parte 
da construção de uma “estratégia de intervenção, orientada por objetivos 
pedagógicos, que respeite o conhecimento válido no ensino da Educação 
Física e conduza com eficácia pedagógica o processo de educação e formação 
do aluno na aula de EF.” (Matos, 2010, p. 3).  
Além das diretrizes e orientações presentes nos programas nacionais, na 
ESDD existe um conjunto de documentos que organizam a disciplina de EF e 
uniformizam o trabalho dos professores do grupo: “Regimento do grupo de 
recrutamento 620”; “Regulamento específico de funcionamento da Educação 
Física”; “Mapa de distribuição de matérias de ensino”; “Critérios gerais de 
avaliação da ESDD”; “Critérios de avaliação específicos de Educação Física”; 
“Competências de Educação Física”; entre outros, de forma a nortear a minha 
atuação em consonância com as práticas existentes do GEF da ESDD. 
Considerando como um caminho adequado a metodologia de 
investigação/reflexão/ação (Matos, 2010, p. 3), e como resultado da 
concretização do meu PEA onde procurei promover uma aprendizagem eficaz 
consequentemente de um processo reflexivo, vou apresentar diversificadas 
temáticas ao longo desta área. Deste modo, sempre que achar pertinente vou 
recorrer aos vários momentos de reflexão que realizei ao longo do EP na 
tentativa de um melhor enquadramento e esclarecimento, expressando os 
pensamentos acerca dos momentos concretos. 
Por último, todo o processo de conceção, planeamento, realização e avaliação 
do ensino está acoplado nesta área de desempenho. 
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Como mote… 
“Mas, o que é música? Assim perguntou um aluno a seu professor. E o mestre 
respondeu-lhe: “A música é um fenómeno acústico para o prosaico. Um 
problema de melodia, harmonia e ritmo para o teórico; é o desdobramento das 
asas da alma, o despertar e a realização de todos os sonhos e anseios de 
quem verdadeiramente a ama.” 
Kurt Pahlen (em História Universal da Música). 
 
Da música… à AULA de EF…  
Mas, afinal que Relação(ões)?! 
 
«Mas, o que é a AULA de EF? Assim perguntou um aluno a seu professor (…)” 
Afinal, não é só na minha área que existe(m) o(s) “prosaico”(s) e o(s) 
“teórico”(s)!!!  
Mas, também existem os… “de quem verdadeiramente a ama” (…)» 
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
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1.2 Planeamento 
“Na planificação são determinados e concretizados os objetivos mais 
importantes da formação e educação da personalidade, são apresentadas as 
estruturas coordenadoras de objetivos e matérias, são prescritas as linhas 
estratégicas para a organização do processo pedagógico. (…) A planificação é 
o elo de ligação entre as pretensões, imanentes ao sistema de ensino e aos 
programas das respetivas disciplinas, e a sua realização prática.”  
(Bento, 2003, p. 15). 
Ao nível do planeamento de EF, tentarei estruturar todas as situações 
pedagógicas que se relacionam diretamente com os objetivos do programa. 
Este processo complexo que a disciplina de EF acarreta baseia-se na 
conjunção de vários objetivos de diversas áreas, que são representados na 
forma de planear e construir um processo de educação ajustado às 
necessidades de cada grupo de alunos, mais concretamente, de uma turma. 
O modelo que foi contemplado para alumiar o PEA foi o Modelo de Estrutura de 
Conhecimento (MEC) proposto por Vickers (1990), resumindo este modelo, a 
estruturação do ensino, subentende três processos: a Análise; a Tomada de 
Decisão e a Aplicação.  
A EF vai para além de colocar os alunos em atividade. A formação e evolução 
de um aluno são pretendidas não só a nível motor, mas também ao nível social 
e intelectual, sendo a EF um excelente meio de desenvolvimento dessas 
capacidades. 
Partindo do pressuposto lógico de uma progressão de ensino sustentada na 
aplicação de objetivos, matérias e métodos, surgiu a necessidade de definir 
três níveis de planeamento, tendo como meta a realização ótima da ideia de 
preparação do ensino. Neste seguimento, e segundo Bento (2003), os três 
níveis de planeamento são: o Plano Anual (Nível I), os Planos Periódicos, de 
Unidades Temáticas ou Didáticas (Nível II) e o Projeto ou Plano da Aula (Nível 
III). 
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Assim, para terminar o meu raciocínio recorro à ideia de Knappe (1979) que 
considera que o sucesso do planeamento depende “do modo como as 
indicações, elaboração, realização e controlo do programa são entendidos e 
utilizados uniformemente como um todo eficaz e da medida em que existam, 
nos órgãos de direção e professores, preocupações de planificação consciente, 
responsável e criativa.” (cit. por Bento, 2003, p. 20). 
1.2.1 Planeamento Anual – PA (Nível I) 
“Os trabalhos de planeamento do professor de EF relacionam a direção 
essencial das exigências e conteúdos programáticos com a situação 
pedagógica concreta; são expressão da personalidade do professor, do 
conhecimento e competência do seu estilo individual de ensinar.” 
(Bento, 20031 p. 57)   
 
“Projeto Curricular da Disciplina – EF. Perceber as decisões tomadas pelo 
Grupo de EF em função do meio envolvente, dando significado ao ajuste do 
currículo. (Exemplo da Natação, como uma modalidade alternativa).”  
(em PFI). 
Para Bento (2003) o Plano Anual (PA) é um documento de caráter global e 
surge sob uma perspetiva do programa de EF ponderado sobre o contexto real. 
Remete para as intenções ao nível do caminho a traçar, isto é, ao que 
procuram concretizar e aos objetivos a que se propõe. Este nível é tido como o 
primeiro passo dado na preparação do ensino, dando especial importância 
essencialmente a uma compreensão e a um domínio aprofundado dos 
objetivos de desenvolvimento da personalidade, assim como a um conjunto de 
ideias e reflexões no que diz respeito à forma organizacional do ensino no 
decurso do ano letivo. 
Este plano deve apresentar uma flexibilidade de forma a dar resposta às 
necessidades resultantes da prática de ensino. Eis que é um plano 
indeterminado, uma vez que carece da reformulação constante da ação. Deste 
modo, Bento (2003) refere que o PA é concebido numa fase prévia, mas que, 
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ao longo do tempo deve ser reorganizado, devido aos contratempos decorridos 
no próprio contexto escolar. Segundo este propósito, recordemos: 
“(…) o PA, ao longo deste primeiro período, já sofreu alguns ajustes ao nível 
dos espaços da aula e das datas da realização das mesmas (…) Desta forma, 
o PA deverá continuar maleável, de modo a admitir as alterações resultantes 
do contexto real (…) uma vez reorganizado, deve procurar concretizar o 
número total das aulas previstas para cada UT, cumprindo o processo da 
transição de fase das funções didáticas relativamente aos conteúdos 
programados contemplando as quatro categorias transdisciplinares  do 
conhecimento (…) já tive a necessidade de realizar permutas para contornar 
algumas contrariedades resultantes do contexto (…) uma vez consumadas, 
tornaram-se essenciais para transpor os obstáculos que poderiam colocar em 
causa a concretização natural do planeamento prévio das UT em causa (…).” 
(em Reflexão do PA). 
Assim sendo, todo o processo de planeamento deve ser interpretado segundo 
uma perspetiva não linear, ou seja, mesmo que o processo de planeamento 
admita uma sequência determinada (seja prevista uma evolução dos 
níveis/fases) e que estes respeitem a interligação que lhe está inerente. O 
planeamento à luz do seu estado mais “macro” deverá contemplar espaço e 
tempo para as causalidades do próprio contexto real, isto é, deve proporcionar 
espaço para que sejam tomadas as decisões de ajustamento resultantes das 
necessidades naturais da evolução ao longo do tempo.  
Desta forma, o planeamento não deve ser apenas e só um ponto de partida, 
mas já o sendo, pois é a partir dele que todas as intenções são projetadas 
(análise), e deve ser através do ponto de chegada que devem surgir os 
reajustes resultantes da prática (tomada de decisão e aplicação). Logo, mais 
do que usar os níveis de planeamento como documentos determinados, que a 
posteriori, vão condicionar a atuação do professor, devem, por isso permanecer 
inacabados. 
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Fazendo por último a ligação e o enquadramento do ponto seguinte, apresento 
o PA (ANEXO II) do GEF da ESDD. 
1.2.2 Unidade (s) Temática (s) – UT (Nível II) 
“O planeamento a este nível procura garantir, sobretudo, a sequência lógico-
específica e metodológica da matéria, e organizar as atividades do professor e 
dos alunos por meio de regulação e orientação da ação pedagógica, 
endereçando às diferentes aulas um contributo visível e sensível para o 
desenvolvimento dos alunos.” 
(Bento, 2003, p. 60). 
Recorrendo novamente a Bento (2003) uma vez que este afirma que cada 
unidade temática comporta um número diferente de unidades letivas, onde a 
sua duração estará dependente do volume de matéria a transmitir e da sua 
complexidade tendo em conta o processo de ensino e aprendizagem. 
Para uma concretização mais acessível do plano periódico de unidades 
temáticas, parte-se do pressuposto que os objetivos indicam a matéria e as 
linhas metodológicas do programa e do plano anual.  No que se refere à 
tomada de decisão prévia e à realização do ensino, estas incorporam as 
decisões relativas às tarefas inerentes aos objetivos do ensino. 
Quanto ao planeamento pretende-se criar uma sequência lógica e 
metodológica da matéria, onde cada aula tem uma função específica, visando 
uma contribuição no desenvolvimento do aluno. A unidade temática constitui 
assim, um excelente manual que organiza a sistematicidade de todo o 
processo.  
Naturalmente, contemplo a ideia de Vickers (1990) relativamente à 
indispensabilidade das quatro categorias do conhecimento no momento da 
conceção das UT, que reflito segundo uma perspetiva mais notória no ponto 
seguinte, embora as veja atuar como interdependentes. Assim sendo, estas 
quatro categorias transdisciplinares do conhecimento: Habilidades Motoras 
(HM), Aptidão Física, Conceitos Psicossociais e Cultura Desportiva, estarão 
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presentes no momento da conceção, mas a sua ênfase será posta em prática 
na realização, ao nível da UD. (Desenvolvimentos acerca da UD no ponto 
seguinte).  
1.2.2.1 As UT mais do que ajustadas, deverão ser (RE)ajustadas em 
função das causalidades (in)esperadas. 
“(…) para mim, as UT mais do que determinadas (…) são indeterminadas (…) 
a PRÁTICA está a dar razão/sustento a esta ideia de que o PA é 
(des)aprovado no nível seguinte de planeamento (…) Ora, então… de novo as 
UT a provocar-me “dores” de cabeça?... Nada que fosse não INesperado!...(…) 
o caminho é apenas um – REajustar (…) pois, se não fosse assim, não  estaria 
na prática real, onde tudo se reorganiza a partir de um ponto de partida, sem 
que seja ele mesmo o ponto de chegada, (…) pois não estou eu a jogar ao «faz 
de conta» onde tudo dá certo e que tudo decorre tal e qual o que se idealiza 
(pois…pois…mas não aqui, no MEU PROCESSO(!), na “MINHA” ESCOLA(!), 
já que aqui, eu não prevejo nada…no mínimo, tento antecipar… MAS com 
margem para se surgir a desordem, mesmo que tenha partido com uma certa 
ordem, não estranhe, mas, ADEQUE e de preferência de maneira eficaz! (…)” 
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
Neste ponto apresento algumas das necessidades concretas em relação aos 
(RE)ajustes das UT, e também, da urgência de criar “novas” UT em função das 
adversidades consequentes do EP. 
1.2.2.1.1 «UT longas» vs «UT curtas» – Um conceito, dois significados. 
Ao longo do cumprimento do PA, experienciei a conceção e a realização de 
Unidades Temáticas (UT) extensas (número significativo de aulas), bem como 
UT curtas (número reduzido de aulas). 
1.2.2.1.2  «UT longas» (“Estudos de Caso”: UT Basquetebol e a UT Voleibol) 
A UT de Basquetebol e a UT de Voleibol, que foram realizadas no primeiro e no 
segundo período respetivamente, foram as UT mais extensas. A UT de 
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Basquetebol, que foi a mais extensa das UT abordadas no meu EP, requisitou 
um total de catorze aulas, sendo que a segunda UT mais extensa foi a UT de 
Voleibol, com um total de onze aulas. 
Estava perante duas UT com um número considerável de aulas para o 
desenvolvimento da aprendizagem dos alunos. Devido à sua extensão, os 
conteúdos poderiam ser introduzidos e exercitados de forma progressiva, 
terminando consequentemente na consolidação dos conteúdos planeados.  
Como ilação final considero que o número total de aulas em relação a estas 
duas UT, e ponderado o nível inicial dos alunos, existiu uma gestão mais 
coerente e eficaz do PEA na procura de desenvolver uma aprendizagem eficaz 
nos alunos.  
Considerando o momento da análise do Programa Nacional de EF (PNEF), 
relativo ao 12º ano, que menciona que os alunos se encontram no nível 
avançado98 em relação aos conteúdos programáticos das modalidades, 
constatei que o nível de desempenho inicial que os alunos demonstraram em 
ambas as modalidades não correspondia ao PNEF do 12ºano. Os alunos 
manifestavam dificuldades em vários conteúdos, especialmente ao nível das 
HM e da cultura desportiva inerente às respetivas modalidades. 
Este facto permitiu-me fazer uma gestão mais racional das funções didáticas 
em função dos conteúdos planeados, de forma a que o nível do desempenho 
dos alunos fosse evoluindo até ao final das «UT longas».  
Assim sendo, e perante o contexto concreto, penso que em relação ao facto de 
ter conseguido planear e operacionalizar o total das aulas, foi uma mais-valia 
para a aprendizagem dos alunos relativamente a estas duas UT, tendo como 
consideração os dados qualitativos (processo/evolução) e os comportamentos 
expostos no momento da Avaliação Sumativa (AS). Neste sentido, 
interpretados os dados finais e considerando a escala do desempenho ao nível 
                                            
98
  “(…) que estabelece os conteúdos e formas de participação nas situações típicas da atividade referente, 
correspondendo ao nível superior que poderá ser atingido no âmbito da disciplina de EF.” (Jacinto. J., et al., 2001, 
p.16). 
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quantitativo (produto), pode-se considerar que foi bastante significativo. 
Verificou-se um nível superior dos alunos comparativamente ao momento das 
avaliações antecedentes (Avaliação Inicial (AI) e Avaliação Formativa (AF)). 
1.2.2.1.3  «UT curtas» 
Quanto às «UT curtas», foram ambas realizadas no terceiro período – a UT de 
Natação e a UT de Ginástica Acrobática (GA). Na UT de Natação foram 
realizadas sete aulas, e na UT de GA foram realizadas apenas cinco aulas. 
Se consideramos a informação prevista no PNEF do 12º ano em relação a 
estas duas UT, temos que: 
1) Na UT de GA, os alunos encontram-se no nível avançado. Quando 
analisada de uma forma descontextualizada, esta informação não me 
causava qualquer tipo de inquietações, uma vez que perante o número 
de aulas (5) estando os alunos no nível avançado, poderia estar o PEA 
mais “facilitado”, porém, estes dados em relação ao nível dos alunos 
nesta UT, não estavam em consonância com o PNEF para este ano 
letivo. Estavam bastante desintegrados do contexto da minha turma. 
Portanto, é de questionar a pertinência do planeamento de uma UT tão, 
reduzida, ainda mais, quando o nível concreto dos alunos, não 
corresponde ao que está previsto no programa da disciplina. Aumentam 
as dificuldades, e de certa forma tornam-se difíceis de contornar pelo 
Professor. Apenas uma gestão eficaz ao nível do planeamento da UT e 
ao nível mais micro do processo pedagógico da UD é que estas 
dificuldades podem ser ultrapassadas. Assim a UD é fundamental para 
colmatar a falta de espaço e o tempo para lecionar esta modalidade, de 
modo a não comprometer uma evolução natural dos alunos. Contudo, 
nem sempre uma UT curta é sinónimo de insucesso, relativamente às 
aprendizagens dos alunos, como também, o oposto não obriga a que 
exista uma aprendizagem eficaz. Assim sendo, cabe ao professor fazer 
uma gestão eficaz que passará pelo seu sucesso no planeamento, na 
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intervenção da própria aula e consequente reflexão para tentar com 
estas condições provocar aprendizagem nos alunos, 
independentemente do seu nível de desempenho inicial não estar em 
conformidade com o programa da disciplina. E esta UT apesar de 
reduzida, mais pareceu uma UT bastante longa. Voltarei a debruçar-me 
sobre esta UT ao longo deste ponto para melhor esclarecer.  
2) Na UT de Natação, o programa admite espaço e tempo para que sejam 
considerados os três níveis de desempenho dos alunos (introdutório, 
elementar e avançado99). Focando-me no nível avançado, o programa 
parece bastante ambicioso, tendo em conta os conteúdos bem como os 
seus objetivos de realização que estão pré-determinados pelo programa, 
tornava-se difícil em apenas sete aulas atingir estes objetivos propostos 
para a UT. Sendo esta uma modalidade alternativa ao programa, devem 
ser considerados os contextos escolares, que no caso da ESDD, 
estabelecem uma parceria com as Piscinas do Ginásio Clube de Santo 
Tirso, o que torna possível a conceção da modalidade no seu PA. 
Devido ao número reduzido de aulas, a progressão do ensino ficou um 
pouco condicionada. Contudo, foram adotadas algumas estratégias que 
apesar de ser considerado o ensino para todos de igual modo, chega a 
alguns momentos que o professor tem de tomar decisões. Desta forma, 
em função das estratégias assumidas, a evolução dos alunos não foi a 
mesma. Claro que nunca é a mesma, porque cada aluno apenas e só 
deve ser comparado a ele próprio. Ao longo deste ponto vou voltar a 
debater esta temática de uma maneira mais concreta.    
Ainda inserido nesta temática, consideremos mais algumas transformações: 
  “(…) mais uma vez, vou ter de (RE)Organizar o meu Processo (…) realidade 
quis pôr à prova a destreza dos EE da ESDD ao nível das adequações ao(s) 
planeamento(s). Depois de ter implicações no nível mais macro (PA) sendo 
este ajustado pelo GEF da ESDD, as consequências chegam a atingir os EE. 
                                            
99
 Conceitos abordados por Jacinto et. al (2001) em: Programa de Educação Física – 10º, 11º e 12ºanos. 
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Na relação de “perdas” e “ganhos”, sobretudo ao nível II (UT) e por 
consequência ao nível III (Plano de Aula). É então que chega o momento de 
aplicar o pensamento de Lavoisier: “Na natureza, nada se cria, nada se perde, 
tudo se transforma”. Mas para isso, a Natureza deve ser entendida como um 
fenómeno de origem complexa e não linear… um pouco à imagem das UT 
(…)”(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
Então vejamos o que ocasionaram as Obras na ESDD. 
1.2.2.1.4 Alterações (caos)adas pela Realidade – Adequações das UT: 
mantém-se o conceito, altera-se a ordem para dar resposta à desordem, para 
«caosar» uma aprendizagem eficaz. 
Neste ponto, surge a oportunidade de refletir sobre o pensamento daquele que 
é considerado o “Pai da Química”, Lavoisier (1743-1794), acerca da Lei da 
Conservação das Massas: “Na natureza, nada se cria, nada se perde, tudo se 
transforma”. Mas para isso, a natureza deve ser compreendida como um 
processo que admite a variabilidade inerente à complexa evolução dos 
sistemas dinâmicos não lineares, ou seja, um pouco à semelhança do que 
deve acontecer com as UT.  
1) Obras de Requalificação da ESDD e alteração dos Espaços das aulas: 
As UT foram sofrendo alterações ainda no decorrer do primeiro período. Estas 
alterações surgiram devido às condicionantes espaciais, resultantes das obras 
de requalificação da ESDD. Os espaços de prática ficaram condicionados e, 
com isto, tive necessidade de adequar as várias UT. 
2) Contrariedades ao nível do PA: 
Relativamente ao terceiro período, tive de planear a UT de Natação, 
modalidade esta considerada alternativa e que não estava contemplada no PA 
inicial definido pelo GEF da ESDD. 
As dificuldades surgiram porque, para além de ser uma UT que não estava 
previamente planeada, apenas estavam definidas sete aulas. 
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3) As UT reajustadas e as “novas” UT: 
Começando pela UT de Natação, que logo à partida me gerou alguma 
inquietação pelo facto das aulas serem lecionadas num meio completamente 
diferente das outras modalidades e que poderia ser um meio menos facilitador 
de aprendizagem para alguns alunos, considero que o fator mais limitativo era 
o número total de aulas disponíveis para a modalidade, apenas 7 aulas. Estava 
assim na presença de uma realidade algo diferente da vivenciada nos 2 
períodos anteriores, que é o facto de ter de planear uma UT com poucas aulas.  
No momento do planeamento, tive de adotar algumas estratégias, isto é, tomar 
decisões de quais os conteúdos a abordar e quais os que iriam ficar por 
abordar. Estas estratégias surgiram como forma de rentabilizar ao máximo as 
poucas aulas que dispunha. Uma das intenções prévias foi abordar apenas o 
nado de crol. Contudo, após a avaliação inicial, verifiquei que para além do 
nado de crol, teria de planear algumas aulas para a Adaptação ao Meio 
Aquático (AMA) tendo em conta os níveis dos alunos. Como se não bastasse a 
condicionante de tempo de aulas para abordar o nado de crol, tive ainda a 
necessidade de “encaixar” na UT os conteúdos do AMA. Outro caso foi o facto 
de os alunos estarem em dois níveis distintos no que diz respeito ao nado de 
crol, bem como ao AMA. Iam surgindo mais problemas para resolver, juntando-
se à questão temporal. 
Depois de adequar a UT, relativamente às funções didáticas e aos conteúdos 
tanto para o AMA como para o nado de crol, estava na hora de observar os 
resultados das aulas. As estratégias foram planeadas e adotadas até que 
começaram a aparecer os resultados. Os alunos do AMA foram identificados 
como a “primeira prioridade”, ou seja, a minha intervenção, e, dessa forma, o 
meu foco atencional iria incidir sobre este grupo de alunos. A estratégia era 
que, este grupo de alunos terminasse a UT a conseguir deslocar-se no meio 
aquático apresentando um nado rudimentar, uma vez que o nível inicial destes 
era bastante pobre no que diz respeito à técnica de nado completo de crol. 
Manifestavam uma enorme estranheza relativamente ao meio aquático. Quanto 
ao grupo de alunos que estavam no nado de crol, estes foram 
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responsabilizados para uma maior autonomia nas tarefas apresentadas e até 
para servir de mentores dos colegas do AMA.  
As aulas foram decorrendo e a evolução dos alunos, sobretudo do AMA bem 
como dos alunos de crol (introdutório), foi notória. Relativamente aos alunos de 
crol (elementar), a sua evolução não foi muito significativa. Contudo, também 
aperfeiçoaram alguns gestos técnicos que lhes permitiu melhorar o seu 
processo refletido nos tempos obtidos no nado de crol completo na distância de 
25m. Estive assim perante uma UT bastante curta, onde o desempenho dos 
alunos ficou condicionado, mas que por outro lado me obrigou a refletir 
bastante e a adotar estratégias para rentabilizar ao máximo estas 7 aulas de 
natação. Penso que todos os alunos, uns de uma forma mais evidente que 
outros, evoluíram ao nível das HM.   
Outra realidade foi vivenciada na modalidade de Ginástica Acrobática (GA), 
onde a UT era composta por 5 aulas. Em conjunto com a UT de Natação, a UT 
de GA ficou marcada pelo número reduzido de aulas, fazendo com que as 
minhas tarefas de planeamento e estratégias de ensino fossem testadas com o 
objetivo de rentabilizar ao máximo a aprendizagem dos meus alunos e, desta 
forma, ir de encontro ao ensino eficaz a que me propus em todo o momento do 
meu processo pedagógico. 
1.2.2.1.5 A UT que deixou “MARCAS” no meu EP! 
“Uma boa aprendizagem não evita as emoções, abraça-as.” 
(Jensen, 2002, p. 122). 
 
“Motivação. Como motivar os alunos com baixo nível de desempenho nas aulas de EF? Que 
estratégias utilizar?”  
(em PFI). 
Recorri à citação apresentada em cima, para apontar a minha preocupação 
prévia em relação à temática da motivação. Isto, devido ao padrão manifestado 
pela minha turma acerca desta temática. Um padrão global da turma, que 
enaltecia alguns dos casos particulares, que lhe são inerentes. Era o caso de 
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alguns dos alunos, em que sobressaíam as suas características específicas, 
apresentando baixos níveis de motivação, de entusiasmo, e de envolvimento 
expressados sob um Corpo inerte, como forma de manifestação às várias 
situações subsequentes das aulas.  
Assim sendo, e para demonstrar de certa forma a minha surpresa inicial e 
consequente preocupação em relação ao tema, uma vez que, este me causava 
um certo espanto ao deparar-me com uma turma apática, com alunos bastante 
passivos e para além disso, sem motivação, sem ambição para conhecer, 
aprender…nem sequer, experimentar. Neste caso, existe a necessidade de 
enquadrar esta temática, na procura de uma partilha acerca das “estratégias” 
consumadas para despertar o entusiasmo, a motivação, e o envolvimento dos 
alunos, e consequentemente da turma. E desta forma, proporcionar uma 
atitude mais positiva, mais ativa, mais viva dos alunos nas aulas, e por 
consequente reduzir a sensação de desânimo, de frustração mais evidente nos 
alunos de nível inferior.  
 
Como? Consideremos, um dos acontecimentos do meu PEA: 
“(…) se ainda restavam dúvidas… a MINHA TURMA demonstrou o contrário! 
(…) Um bem haja à UT de Ginástica Acrobática!!! (…) Fiquei CONTAGIADO 
por uma (nova) causa: a forma de Ser, de Estar, e (sobretudo) de PENSAR da 
MINHA TURMA (pois, letra grande, já se parece comigo…uma questão de 
influência?…de “modelo”?… consegui passar a “mensagem”?...Hum…) 
alterou-se!!! Uma questão de IDENTIDADE, demonstrada sob a forma de um 
padrão global, que é refletido pelos comportamentos adotados pela TURMA 
nesta UT (…) Bem, se alguma vez pensava que esta UT ia ser assim tão 
produtiva; tão entusiasta; tão emocionante; tao…tudo… (…) os alunos estão a 
contagiar-me… e que CONTÁGIO! Ora bem…vamos prosseguir com as aulas 
de Acrobática… afinal… é através dela, e não só dela, que estamos TODOS 
EM CONJUNTO neste Processo de EA, que é MEU e da MINHA TURMA (…) 
portanto, falo assim no NOSSO PROCESSO… e que fluído que ele está! Que 
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continue… a deixar “marcas”… que emoção… o aluno aprende com emoção… 
para que todos em conjunto despoletem emoções! (…)” 
 (em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
Desta forma, “resta” dar as boas vindas à UT em “chama”, que alterou o 
Professor e a Turma, embora com efeitos distintos. Foi a UT de Ginástica 
Acrobática (GA). Uma UT que de certa forma alterou a minha forma de pensar 
em relação à turma, e também em relação à modalidade.  
Estava na meta final do meu EP, a bem dizer, no meu último mês de aulas, 
onde as relações alunos-professor/professor-alunos nada tinham acrescentar, 
dado que até então tinham sido bastante positivas, mas claro, com alguns 
momentos divergentes inerentes aos comportamentos demonstrados pela 
turma inicialmente, onde se evidenciavam a apatia, a displicência, entre outros. 
Mas com o tempo, a turma foi-se adaptando um pouco à minha imagem, julgo 
eu, e foram manifestando comportamentos mais dinâmicos, de maior interesse 
pela disciplina e pelas modalidades abordadas.  
Até que chegou o dia em que eu “parei”, fiquei sem resposta quando os alunos 
me abordaram sobre a possibilidade de ter aulas extras de acrobática. 
Confesso que foi uma atitude que me deixou “pasmado”, tendo em conta o que 
era esta turma inicialmente, e no que se estava a tornar. Era de facto um 
momento de reflexão para mim, um momento de alegria, pois os alunos 
estavam a pedir para aprender, para eu lhes ensinar em mais horas do que o 
que estava previsto. Era uma vitória para mim. Quando me apercebi de 
semelhante entusiasmo e dedicação dos alunos fiquei bastante orgulhoso. No 
momento não soube responder aos alunos, pois não estava preparado para 
responder, uma vez que a resposta estava para além do Professor de EF. Mas, 
de imediato manifestei aos alunos o interesse em ajudá-los, e que por mim 
seria possível, mas a resposta final teria de ser dada pelo Director (questões de 
burocracias/logística). 
Passadas algumas aulas, começamos com os treinos de acrobática para o 
momento de avaliação final, que consistia numa apresentação coreográfica de 
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acrobática por grupos. Os treinos decorreram na ESDD (polivalente, pois era o 
único espaço disponível). Cada grupo vinha treinar a horas determinadas por 
mim, em função da disponibilidade dos alunos. Os alunos foram evoluindo de 
uma forma bastante significativa, e os vários grupos foram construindo a sua 
sequência coreográfica de acrobática, em função dos critérios de avaliação e 
dos vários pressupostos apresentados. 
Eu ia observando o trabalho dos vários grupos e ia ficando cada vez mais 
orgulhoso da turma, pois estava a observar o meu trabalho e o deles, o que me 
deixava a refletir bastante sobre o PEA e das relações que se criam no seio da 
turma. A turma ia mudando a forma de pensar a cada dia que passava, 
contagiados por mim. Foram demonstrando várias mudanças na forma como 
encaravam a disciplina, começou pela forma como pediram as aulas extras, 
passando pela ambição de selecionarem as figuras acrobáticas que equivaliam 
à pontuação máxima, que concebia dizer respeito ao esquema mais complexo, 
e terminou com a apresentação de cada grupo de forma brilhante e 
inacreditável, tendo em conta o que era esta turma no início do ano letivo, uma 
vez que eram bastante inertes e amorfos. 
Com este final, o desempenho alcançado pelos alunos numa UT com 5 aulas, 
independente das aulas/horas extras, cabe ao professor potenciar a 
aprendizagem dos alunos, fazendo com que eles queriam sempre mais, e 
cheguem ao ponto de pedirem mais aulas. 
1.2.2.1.5 Foi um momento causador de emoções (positivas e/ou negativas), e 
vejamos o(s) porquê(s)?  
1) «UT curta» (5 aulas): 
Um dos motivos, já que me levou a questionar várias vezes, uma vez que, em 
função do PA, disponha apenas de 5 aulas para lecionar GA. Questionei-me 
sobre os conteúdos a abordar, e sob que forma os abordar. Julgo que no final 
da UT, as estratégias adotadas e a minha intervenção foram determinantes 
para as melhorias significativas ao nível do desempenho dos alunos, no âmbito 
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das quatro categorias transdisciplinares do conhecimento, numa UT que 
inicialmente, perante o contexto da turma, nada fazia prever um processo de 
evolução tão significativo. Assim, penso que é correto afirmar que não é o 
número total de aulas de uma dada modalidade que dita o sucesso na PEA, 
mas sim, o líder desse mesmo processo, ou seja, a forma como o Professor 
gere este número reduzido de aulas, para adotar/criar um contexto potenciador 
da aprendizagem da sua turma, sendo pois importante identificar as 
necessidades dos alunos perante a modalidade em questão, e dentro dos 
possíveis, antecipar um final, isto é, “prever” até onde eles poderão chegar ao 
nível do seu desempenho. 
2) Pouca familiaridade do Professor para com a modalidade:  
De modo a enquadrar este ponto, recorro a Ken Robinson (2010) quando 
refere que “As crianças aprendem melhor quando aprendem umas com as 
outras e quando os professores aprendem com elas.” (p. 226). De facto, vivi 
uma espécie de desassossego quando verifiquei no PA que tinha de lecionar a 
GA. Instalou-se uma sensação de ansiedade devido à falta de vivências na 
modalidade. Porém, ao longo do PEA considerando sobretudo os resultados 
qualitativos, e consequentemente os quantitativos, a minha possível carência 
de familiaridade com a GA, que passava por uma (imaginária) falta de 
conhecimento acerca da mesma, não se veio a verificar. Neste sentido, recorro 
a mais uma crónica intitulada: «Em conjunto é possível ensinar e aprender 
(descobrindo)… eficazmente!», para manifestar a minha perspetiva acerca das 
inter-relações e consequentes das interações ao longo do PEA, como meio 
promotor de aprendizagem do professor. Assim sendo, vou apresentar alguns 
excertos da minha crónica como forma de manifestar a minha sensibilidade 
para a temática do ensino eficaz, sendo que esta eficácia resulta das intenções 
prévias que o professor concretiza posteriormente na ação. Deste modo, 
recordo uma ocorrência ao longo da concretização da UT de GA, na tentativa 
de fazer desabrochar o ensino eficaz do(s) aluno(s) concreto(s): 
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“ (…) Cláudia100 (“base”): Professor como é que se faz esta figura? Já tentamos 
e não conseguimos chegar à posição final! Depois de ter o meu colega 
(volante) em cima de mim… não consigo levantar a perna… não tenho força! 
Professor: Já experimentas-te realizar de outra forma?  
Cláudia: Qual? Como é que faço para conseguir levantar a perna depois de ter 
o meu colega (volante) em cima dos meus ombros para chegar à figura final? 
Torna-se muito peso!  
Professor: Observem a figura (mostrei o esquema que continha a figura em 
causa). E então? Qual acham ser a forma mais eficaz de conseguirem chegar à 
posição final? Cláudia sentes que estás numa posição equilibrada? (critério de 
êxito da base) No momento do monte, sentes que estás a oferecer o máximo 
de apoios possíveis para o volante subir? Então? 
Cláudia e Filipe101 (“volante”) – (figura acrobática de pares): Ah!... Vamos 
experimentar iniciar já com a perna em cima (ângulo coxa-perna a formar um 
ângulo de aproximadamente 90º) (…) 
Professor: Então sempre conseguirem ter êxito. O que sentiram? O que mudou 
completamente em função do comportamento do base? 
Cláudia: Professor senti que era mais fácil para o Filipe realizar o monte, 
porque ofereci mais apoios para ele subir. E também, senti-me mais 
equilibrada…parecia que tinha mais força! (…)”. (em Reflexão da Aula). 
 
3) Avaliação Inicial da Turma:  
Foi com um enorme agrado que revi o momento da avaliação final (vídeo), uma 
vez que a evolução da turma foi bastante significativa. Inicialmente o nível dos 
alunos não era de um desempenho elevado. Contudo, com o decorrer das 
aulas, e com a dedicação, empenho e motivação com que os alunos 
encararam esta modalidade, foi-lhes possível atingir um desempenho 
excelente. É extremamente gratificante comparar o momento da avaliação 
inicial, com a avaliação final, para verificar a evolução ao nível das habilidades 
bem como ao nível da cultura desportiva e dos conceitos psicossociais que os 
                                            
100
 Nome Fictício. 
101
 Nome Fictício. 
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alunos foram consolidado, numa modalidade que as relações são 
extremamente importantes para o sucesso, tal como foi o caso, das relações 
criadas no sei de cada equipa, que se expandiu à Turma, manifestado na 
maneira como todos colaboraram no processo, isto é, uma entreajuda, 
cooperação e solidariedade formidável. 
4) O Momento – “Professor podemos ter aulas extras para treinar?”:  
Um momento que me deixou marcas, e que ainda hoje recordo com agrado. Os 
alunos evidenciaram pela atitude tomada, aquilo que eu pretendia desde o 
início do ano, uma turma mais dinâmica, mais dedicada, empenhada e que 
manifestasse paixão pela disciplina. Foi o momento de consciência deles, onde 
chegaram à conclusão que sentiam necessidade das aulas de EF, e que o 
conceito estava (re)formulado, uma vez que, nas aulas de EF não se corria por 
correr, não se saltava por saltar, e não era um mero espaço de recreio ou de 
atividade física, mas muito mais que isso. Perceberam que a disciplina 
proporcionava condições para uma formação completa e rica no que diz 
respeito às relações vividas no seio da turma. Uma disciplina que promove as 
inter-relações, nas interações e que são criadores de emoções, de prazer. 
Assim, através desta UT inerente à disciplina, cada aluno manifestou 
comportamentos que até o próprio, mais parecia desconhecê-los. Por fim, 
partilho mais uma das crónicas resultantes do desenvolvimento do PEA, 
intitulada: «Há momentos que marcam a(s) aula(s), logo, marcam o meu 
PROCESSO!» relativamente a este instante do PEA: “(…) A minha reação a este 
momento foi de espanto total... espontâneo… Até bloqueei!… do estilo: «Está a acontecer 
comigo?», «Os meus alunos estão a pedir para ter mais aulas de EF?» «Esta é a minha 
turma?»… (…) quem te viu, e quem te vê, MINHA TURMA!!! (…)”. (em Crónicas do MEU 
«Processo» de EP). 
5) O desenvolvimento do PEA (as aulas de GA): 
Um contexto que proporcionou uma evolução e despertou nos alunos um 
entusiasmo enorme pela modalidade e pela disciplina. Os alunos tiveram 
oportunidade de exercitar as figuras acrobáticas, onde o estilo de ensino, mais 
uma vez, se preocupou em dar tempo para que os alunos descobrissem as 
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soluções para alguns dos problemas. Foi interessante na forma como os 
alunos “descobriam” as formas de monte e desmonte mais eficientes e 
eficazes. Numa fase inicial, para uma determinada figura acrobática, os alunos 
experimentaram uma forma, e de seguida foram questionados se o “monte” 
que fizeram era o mais eficiente? Permitia-lhes aquela sequência realizar a 
figura acrobática com o mesmo dispêndio energético? Os alunos iam 
respondendo inconscientemente, uma vez que experimentando da forma mais 
eficiente (dicas do professor), realizavam a figura de forma mais rápida e com 
menos esforço. Foi interessante observar a evolução dos alunos no “monte” e 
no “desmonte”, bem como na concretização da figura propriamente dita. 
Agradava-me bastante observar os alunos a treinarem durante as aulas todas 
as figuras, e também a coreografia. Treinavam, treinavam, sem que fosse 
preciso “puxá-los”. Os alunos tinham (re)encontrado o verdadeiro significado 
das aulas de EF. Neste sentido, e atendendo ao contexto real, será de 
considerar o provérbio chinês de autoria desconhecida, que diz: "Diz-me, e eu 
esquecerei; ensina-me e eu lembrar-me-ei; envolve-me, e eu aprenderei." 
6) O novo “palco” das aulas de GA (os “Treinos” não passaram a ser: 
 FAZ(er) e só depois pensa(r), para ensinar EF): À hora eles estavam lá para 
treinar. Que entreajuda, que espírito de equipa e solidariedade fantástica. Eu 
estava contagiado pelos alunos, perante tal envolvimento e entusiasmo deles. 
Tirávamos fotos às figuras, eles observavam os pontos menos fortes, e 
voltavam a treinar as figuras. Todos queriam dar o seu melhor, todos queriam 
descobrir os erros na imagem, para de seguida corrigir. Os alunos 
manifestavam uma curiosidade enorme inerente à ambição expressa. Perante 
um contexto diferente, já que não se tratava de uma aula de EF propriamente 
dita, os alunos demonstraram uma atitude bastante responsável, cumprindo 
com vários dos requisitos de uma aula dita normal de EF. No seguimento, 
recorro à crónica intitulada «Aprender…emocionalmente!»: “(…) à hora os alunos lá 
estavam para treinar… (…) desde a preparação do material, passando pelo treino e terminando 
com a arrumação do material utilizado (…) que dedicação… que empenho… que entusiasmo… 
que paixão… que EMOÇÃO!... (…)” (em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
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7) Avaliação Final: 
Como enquadramento deste momento (mais um), recorro a Ruelle (1991) 
quando afirma que “(…) o conflito entre acaso e determinismo, entre 
casualidade e causalidade, pode ser resolvido se não existir a obsessão de 
caracterizar o estado inicial do sistema com uma precisão absoluta e se 
recorrer ao cálculo de probabilidades.” (cit. por Paulo Cunha e Silva, 1999, 
p.97). Este é o momento da concretização de todo o processo. Estávamos na 
6ª e última aula, e os alunos manifestavam uma certa ansiedade. Dei início à 
avaliação, e a primeira equipa apresenta a sua coreografia. De seguida, a 
segunda equipa. E por fim, a terceira equipa. Bem, eu só me questionava 
acerca do seguinte: «o que foi isto?», «que desempenho foi este?». Acabei por 
dar os parabéns a todas as equipas, e em especial à turma, pela dedicação, 
empenho e trabalho demonstrado no momento final. Senti que até eles, não 
esperavam tal performance, pois ainda desconfiavam das suas capacidades, 
pois quem sabe, ainda estavam “escondidas”. Neste sentido, vejamos mais 
uma crónica que intitulei «Prazer no momento da concretização! Obrigado 
TURMA!»: “(…) para mim (…) esta aula foi o “parir” de TODO o MEU/NOSSO (meus alunos) 
PROCESSO (minha turma)!!!! (…) é em MOMENTOS como este(!), VIVIDO e SENTIDO que 
EU agradeço o facto de ser PROFESSOR!... (…) Obrigado TURMA!!!...” (em Crónicas do MEU 
«Processo» de EP). 
8) “ÚLTIMA” Aula do meu PEA:  
Como se não bastasse, foi a última aula com o 12ºD. A despedida, um 
momento especial, no mínimo marcante. Perante tal envolvimento, e pela 
forma que foi vivida a última semana de aulas, com os treinos da GA, 
preparando assim a avaliação final, e depois de observar semelhante 
desempenho, restou-me terminar o meu PEA na turma do 12ºD recorrendo a 
António Damásio: “Não existe memória sem emoção. A emoção modula a forma como os 
dados e os acontecimentos são guardados na memória.” (em Revista FOCUS , 547/2010, 
p.119) “(…) Assim, confesso que o 12ºD está associado a emoções e acontecimentos 
«marcantes» ao longo deste ano letivo e deste meu processo de formação, logo, a sua 
durabilidade na minha memória permanecerá por vários anos…Obrigado!” (em Reflexão da 
Aula). 
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1.2.3 Plano(s) de Aula(s) / Unidade Didática –  UD (Nível III) 
“(...) é possível atribuir a cada aula os seus objetivos específicos, o seu perfil 
próprio, partindo e convergindo toda numa direção unívoca. E assim, cada aula 
não surgirá mais isolada na sua função e estrutura. (…) A aula constitui o 
verdadeiro ponto fulcral do pensamento e da ação do professor. Porém, a sua 
ação pormenorizada (…) apenas atinge o seu alvo quando estiver 
corretamente traçado o itinerário completo do objetivo para o resultado.” 
 (Bento, 2003, p. 77). 
O plano de aula é o último dos planeamentos do professor de EF no que diz 
respeito ao ensino. Este plano é essencialmente uma pormenorização da 
concretização do professor e dos alunos, na aula. A realização da UD depende 
em larga escala do pensamento teórico-prático do professor. 
Este manual tem como objetivo assumir funções de orientação e ordenamento 
de ensino, assim sendo, sem a definição clara dos objetivos para aula, o ensino 
não passaria, muito provavelmente, de uma coletânea caótica e arbitraria de 
ações e situações. (Bento, 2005). 
Desde o início do meu estágio, o meu ponto forte, foi elaborar planos de aula 
em que todas as situações pedagógicas se encontravam em consonância com 
o objetivo geral da aula, desta forma, o principal objetivo da UD é salientar uma 
progressão lógica entre as tarefas da aula e de aula para aula. 
Procurei sempre expressar objetivos gerais para a aula, sendo eu o elo de 
ligação e a origem do ser da aula. Para mim, revelou-se de extrema 
importância conseguir transmitir os objetivos da aula, dado que me leva a 
compreender a mesma de uma forma mais abrangente. 
Enquanto professor, procuro sempre atingir mais e melhores objetivos e tento 
transmitir aos alunos todo o meu conhecimento para que eles possam 
descobrir dentro de si os seus talentos e os diferentes tipos de inteligência que 
possam ter e que os levam a evoluir de uma forma sustentada e guiada. 
Sustento a perspetiva de que o aluno deve ser ensinado tendo em vista a 
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aprendizagem de valores fundamentais como a amizade, a compreensão, a 
tolerância e a inteligência. 
O professor deve desenvolver avaliações considerando as habilidades de cada 
um, reagrupar os alunos ineficientes e reconstruir exercícios para os levar ao 
sucesso. 
O EP possibilita a mobilização de todos os meus conceitos, saberes e ideias 
com o objetivo de educar os alunos. O facto de na aula surgirem sempre 
situações que me obrigam a adaptar, levam-me a ter algum receio, mas por 
outro lado, sabia que me tinha preparado e me sentia confiante e consciente 
das minhas capacidades e dos meus conhecimentos. 
1.2.3.1 Dificuldades iniciais que emergem na indispensabilidade de 
elaborar o Plano de Aula (UD). 
A própria aula necessita de um plano estratégico para dar sentido ao planeado 
na UT. É uma espécie de ponte entre o plano macro (UT) e o plano nano 
(aula), este que está subjacente ao plano micro (UD).  
Inicialmente a elaboração de uma UD é uma tarefa complexa, uma vez que 
requer um vasto conhecimento e perfeita compreensão ao nível da 
transferência entre as fases de planeamento. A consecução eficaz dos 
conteúdos programados no momento da UT só são operacionalizados na 
própria aula, devido à elaboração do próprio plano da aula. Este plano de aula 
deve assimilar sob uma forma interdependente o preenchimento de alguns dos 
parâmetros considerados, como por exemplo: a Função Didática (FD); o 
Objetivo Geral da Aula; os Objetivos Comportamentais e a Situação de 
Organização Didático-Metodológica (ODM) necessários à sua realização. A sua 
compreensão é um aspeto fulcral para o momento da elaboração do PA assim 
para a sua aplicabilidade na própria aula. 
Assim sendo, enumero algumas das dificuldades que emergiram aquando da 
elaboração dos Planos de Aula: 
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1. Função Didática: 
Tinha conhecimento sobre as funções didáticas existentes. Contudo, 
manifestava dificuldades no momento de as enumerar e apresentar em função 
de cada UD. Ou seja, para uma UD, tinha uma FD específica. Também, dentro 
da mesma UD, existiam distintas FD, em consequência dos conteúdos 
abordados. Ao longo do EP, fui evoluindo no sentido de enumerar e definir com 
clareza a(s) FD em função da UD. 
2. Objetivo geral da aula: 
Numa fase mais precoce, definia o objetivo geral da aula de um modo muito 
global e pouco ao nível da terminologia específica da disciplina. Ao nível dos 
objetivos determinados em função das quatro categorias transdisciplinares do 
conhecimento, eram definidos de forma desmedida, manifestando uma 
tendência para as HM devido ao espaço que lhes dedicava. Para o final, já 
apresentava os objetivos gerais ao nível das quatro categorias de uma forma 
mais ponderada, manifestando uma maior preocupação no PA. Isto, como 
forma de ser mais coerente com a minha aula propriamente dita, uma vez que 
eu tinha a intenção de contemplar a todo o momento da aula as quatro 
categorias transdisciplinares do conhecimento, porem, nem sempre as definia 
no momento da elaboração do próprio plano. Ao longo do processo, fui 
melhorando na definição do objetivo geral da aula, especialmente, na definição 
mais assertiva e repartida em todas as categorias transdisciplinares do 
conhecimento.  
3. Objetivos comportamentais: 
Inicialmente tinha dificuldades na definição dos objetivos comportamentais. 
Apresentava-os de uma forma muito básica, ou seja, sem uma terminologia 
específica; globalizava uns comportamentos; e ausentava outros. Fui definindo 
melhor os termos específicos; especificando os comportamentos a realizar pelo 
aluno (e a observar pelo professor), e a apresentar os comportamentos para os 
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conteúdos, isto é, objetivos comportamentais para todas as categorias 
transdisciplinares. 
4. Organização Didático – Metodológica: 
Numa fase inicial, colocava demasiado texto no PA, o que se tornava mais 
difícil de compreender no momento de consulta. Com o tempo, fui reduzindo o 
texto (descrição). Optei por apresentar a descrição por tópicos e colocar 
esquemas sempre que achei necessário. Isto é, em função dos conteúdos a 
abordar, tendo em conta as FD para cada aula. Com a descrição por tópicos, e 
com a utilização de esquemas, o PA neste parâmetro, tornou-se mais eficaz, 
ou seja, mais simples, contendo a informação essencial, e de fácil 
compreensão, caso eu precisa-se de consultar o PA. 
1.2.3.2 O Plano de Aula como um documento (RE)organizado.  Até onde 
podem ir as consequências? Afetam as Unidades Temáticas (UT)?! 
1.2.3.2.1 Ajustado, e reajustado para que o processo seja mais eficaz. 
O PA mais do que um documento ajustado, adequado, planeado, terá de ser, 
reajustado. 
No que diz respeito ao planeamento do PA, este deve seguir os pressupostos 
teóricos daquilo que é o planeamento de uma aula de EF. Estando os 
pressupostos teóricos consumados, o PA estará, à partida, pronto para ser 
concretizado na prática e com sucesso. Mas este facto não se torna assim tão 
simples. Apesar de estarem todos os requisitos teóricos cumpridos, acerca 
daquilo que deverá ser a conceção do PA de EF, em nada garante uma 
realização prática eficaz, isto é, sem necessidade de ajustamentos. 
Em várias aulas, e desde já parecendo uma contradição uma vez que, numa 
primeira compreensão, poderá parecer uma causa da má conceção das 
situações didático – metodológicas, surgido de uma definição de objetivos 
desadequada, consequência de uma defeituosa avaliação inicial, tive de 
reajustar o PA. Foram vários os motivos que me fizeram adequar o que tinha 
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planeado para a aula, o que levou a que eu tomasse as decisões de 
ajustamento em função das diversas circunstâncias. 
1.2.3.2.2 UT afetadas pelas contrariedades do contexto real.  
Os ajustamentos foram necessários ao longo das aulas, o que fez com que eu 
tivesse necessidade de estar a reajustar o PA, e por sua vez, quando assim o 
exigia, as UT. Isto é, por vezes, o reajuste de um PA trazia consequências para 
o cumprimento do planeamento da UT da UD em causa. Exemplos disso foram 
em aulas onde o pavilhão estava improprio para a concretização do PA, o que 
significou ter de realizar a UD prevista noutra aula, o que implicaria reduzir o 
número de aulas de uma dada UD.  
Como por vezes os reajustes do PA não representavam uma mudança 
significativa, na abordagem progressiva e coerente dos conteúdos, logo, não 
comprometia a UT planeada até a essa aula. Exemplo disso eram os casos da 
gestão dos espaços em que os conteúdos eram abordados, bem como os 
objetivos da aula eram concretizados, apenas ajustava as situações didático – 
metodológicas. 
1.2.3.2.3 Consideremos alguns exemplos em concreto: 
Simulacro: Numa das aulas de Futsal, ocorreu o simulacro na escola. No 
momento em que estava a fazer uma tarefa de gestão (transição de tarefa de 
aprendizagem), ia iniciar a instrução da próxima situação didático – 
metodológica quando soa o alarme de emergência. Após o simulacro, devido 
ao tempo restante da aula, tomei a decisão de “eliminar” o exercício que iria 
iniciar e passei para o exercício seguinte. Adequei a minha intervenção, 
focando aspetos que iriam ser mais exercitados no exercício que “eliminei”. Os 
conteúdos bem como os objetivos da aula não foram comprometidos, apesar 
de ter realizado menos um exercício em relação ao que estava planeado no PA 
devido ao simulacro. Torna-se portanto fundamental a flexibilidade do PA e, por 
sua vez, se for significativo, a flexibilidade da UT. 
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Condições do Pavilhão em função das condições meteorológicas (piso 
bastante escorregadio): Aconteceu ter de reorganizar a UT de Futsal, devido ao 
mau tempo, que teve como consequência o piso bastante molhado e 
escorregadio do pavilhão. Este facto colocava em risco a segurança da aula, 
logo, como não concretizei a UD como planeado, esta teve interferências ao 
nível da normal concretização da UT. 
A consulta do PA é “proibida”? E “obrigatória”? 
Relativamente à consulta do PA, esta não me causou nenhum embaraço, até 
pelo contrário. Sempre que necessitei de o fazer, fi-lo de uma forma natural, 
uma vez que eu sabia o procurar e onde o procurar. Era uma consulta rápida. 
Eu consultava sempre que adequado o PA, numa fase inicial, porque com o 
tempo, consultava era o meu bloco de apoio, onde continha a informação que 
eu precisava para cada aula, de uma forma mais resumida. Era o meu esboço 
da aula.  
Para mim, esta consulta era necessária, no momento da gestão das equipas; 
na transmissão da cultura desportiva (regulamento; história; etc.); no momento 
da apresentação de esquemas; no momento da parte final da aula, para 
recordar algum aviso que pretendia transmitir á turma, bem como, propor 
tarefas para a aula seguinte, e como forma de antecipar a próxima aula. 
Julgo que o PA deverá ser consultado sempre que necessário, pois em 
excesso demonstra de certa forma uma insegurança do professor, e resultará 
num possível tempo potencial de aprendizagem mais reduzido, aumentando 
por sua vez o tempo em espera, caso o professor esteja constantemente a 
recorrer ao PA para transmitir conteúdos e para a organização didático – 
metodológica. O professor também não deve ter receio de o fazer, porque 
torna-se complexo “decorar” todo o planeamento da aula, e até porque, 
algumas vezes, aquilo que planeamos antecipadamente no momento da 
realização do PA, não se vem a concretizar na aula propriamente dita, e daí é 
necessário o reajuste do PA, logo, o professor terá de o adequar e consultar 
tendo em conta os ajustes que foram necessários.   
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Por fim, o PA deve ser consultado quando for necessário, reajustado em 
função das circunstâncias da própria aula e estar «sempre à mão de semear», 
isto é, num local de fácil acesso do professor. Isto porque, julgo que se torna 
desaconselhado o professor andar com o PA na mão, pois condiciona em 
momentos como: nas ajudas aos alunos; na colocação do material; nas 
demonstrações; etc. 
1.2.3.2.4 O meu “verdadeiro” Plano de Aula102 foi o meu «BLOCO DE APOIO». 
Aquilo que eu recorria; O que eu consultava. 
Numa fase inicial do processo, recorria ao PA na sua íntegra, ou seja, sempre 
que necessário, consultava o PA propriamente dito.  
Com a passar do processo, e após adquirir alguma experiencia na lecionação 
das aulas, comecei a utilizar quase exclusivamente o meu bloco de notas. 
1.2.3.2.5 O que era o meu «BLOCO DE APOIO»? 
O meu bloco de apoio era um documento em anexo ao PA, que continha a 
informação relevante para cada aula, de uma forma mais esmiuçada para 
tornar a minha consulta mais eficaz.  
O que continha o meu bloco de apoio, para tornar a sua consulta necessária e 
eficaz: 
 Grupos/Equipas; 
 Níveis de desempenho; 
 Informação sobre a cultura desportiva; 
 Informação para os alunos dispensados – atestado médico 
(tarefas/funções); 
 Informações para a turma sobre: atividades, próxima aula, outras 
disciplinas (por exemplo); casos particulares de alunos (relações); 
                                            
102
 Nesta particularidade, refiro-me ao “objeto” em si. O mesmo, que de todo, não se resume só a isso como é óbvio. 
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 Informação sobre a organização didático-metodológica; 
 Informação para os alunos em situações de aprendizagem 
complementar (em “espera”); 
 Esquemas; 
Desta forma, considero que a eficácia estava sustentada na forma como eu 
organizava, esquematizava e coloria a informação. No fundo, era realizada 
para eu perceber, com a “minha” linguagem. Eu entendia o significado das 
cores, das formas e das abreviaturas. Contendo poucas palavras, e parecendo 
confuso, era bastante eficaz para mim. 
1.3 Realização 
1.3.1 Relato de alguns dos contratempos emergentes do PEA, mas que 
vão além da «Luta “contra” o Tempo» 
1.3.1.1 O Tempo de Instrução 103(TI): um aliado ou intruso no PEA?… 
«Nem 8, nem 80»! 
Siedentop (1991) define três grandes funções que ocupam a ação dos 
professores de EF: gerir os alunos; dirigir e instruir e observar/supervisionar os 
alunos. Neste sentido, a temática acerca da gestão do tempo (dedicado vs 
perdido) de instrução, deve suscitar o interesse da parte do professor, e que 
por isso, deve ser compreendida como um dos propósitos a considerar para 
alcançar o êxito no PEA. 
Assim, no âmbito da gestão da aula, podemos considerar que o TI é uma das 
tarefas substanciais do Professor. 
 
                                            
103
 “(…) intervenções verbais ou não-verbais do professor (…), relativas à matéria de ensino, 
para comunicar à turma não só o para quê e o porquê da atividade de aprendizagem, mas 
também, o que fazer, como fazer e os resultados alcançados.” (Siedentop, 1991). 
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Desta forma, para enquadrar a temática no meu PEA, recorro ao meu PFI, para 
partilhar os desassossegos da altura, referentes à minha prática de ensino: 
“Relação: Tempo Potencial de Aprendizagem (TPA) e Tempo de 
Empenhamento Motor (TEM). Será necessária uma explicação “detalhada” 
para que os alunos consigam realizar a tarefa? Se explicar apenas o mais 
“básico”, os alunos conseguem estar na tarefa e saber «o que fazer?», «como 
fazer?» e «quando fazer?» verdadeiramente? Quais as vantagens e 
desvantagens de uma explicação pormenorizada, em relação ao tempo 
potencial de aprendizagem (TPA)? Será que uma explicação breve, eleva o 
TPA, ou por sua vez, apenas eleva o tempo de empenhamento motor (EM)?” 
(em PFI). 
 
Reforçando aquilo que verdadeiramente me inquietou, e que originou diversas 
reflexões ao longo do meu PEA, consideremos a seguinte crónica intitulada «O 
aluno autómato vs autónomo»: 
“(…) antes de ser uma perda de tempo…eu chamo-lhe GANHO relativamente 
ao Tempo – (evolução inerente à operacionalização do meu Processo)(…) pois 
não me interessa apenas e só, o INSTANTE… preocupa-me com o amanhã!... 
Logo, o aluno não deve ficar apenas a dizer que “sim!” (uma espécie de “saber” 
circunstancial), mas deve compreender e realizar para mais tarde recordar, ou 
seja, gravou (intencionalidade para despertar emoções de prazer neste 
momento de forma a “espevitar” os marcadores somáticos de cada aluno… 
para que, à posteriori, o processo de recordação dos alunos, à priori, seja mais 
eficaz(MENTE) processado (…) Porquê? Porque, a meu ver, o órgão primordial 
no processo de aprendizagem é antes dos músculos e, para além destes, o 
CÉREBRO! (…) com isto, não quer dizer que, os músculos não sejam 
considerados (…) até porque a aula é resultado de uma interligação das quatro 
categorias transdisciplinares, sendo que numa destas áreas (aptidão física), 
são ponderados os aspetos fisiológicos (…) assim sendo, a aula também tem o 
seu lado “físico”. Porém, se somente valorizar a condição física, ou melhor, se 
for extremamente desassossegado com o cumprimento desta categoria (…) 
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expressado no elevado EM dos alunos (…) posso estar a por em causa a 
aprendizagem duradoira dos meus alunos. Prosseguindo o meu raciocínio, 
questiono-me acerca da seguinte situação: tendo uma demasiada preocupação 
com o EM (elevado) não poderei estar perante uma contrariedade, isto é, uma 
situação em que os alunos realizam as tarefas sem as perceber, recorrendo 
apenas à sua fisicalidade para as concretizar, remetendo para uma luta «contra 
o Tempo (PEA)»? (…) os alunos não devem ser compreendidos como 
sistemas complexos lineares, ou seja, que se encontram na aula a correr, a 
saltar, a nadar,… sob formas determinadas, mecânicas – espécies de Robô(s), 
evoluindo por sua vez de forma ordenada, retilínea (…) sem compreenderem  o 
porquê? o como? e o quando? de o fazer! Talvez esteja perante um 
empobrecimento dos Hábitos! e eu pretendo habituar os alunos a tomar 
decisões ajustadas, para que tenham sucesso (prazer) e consequentemente ao 
longo do tempo se recorram a elas sob a forma de HÁBITO(s) manifestados na 
situação concreta de forma espontânea. Pois, é um HÀBITO adquirido…o 
PENSAR sobre e na ação – processo da tomada de decisão (…) recorrem ao 
mesmo músculo para correr e para “pensar” (…)  a minha intenção vai para 
além do cumprimento físico da tarefa, que é importante mas que apenas tem o 
seu total valor quando aliado a ele, estão as componentes intrínsecas à tomada 
de decisão: o observar, o pensar, o decidir, o refletir, o sentir, o gravar 
(emocionalmente) na memÓria…para um objetivo: APRENDER estando e 
sendo!  (…) Contudo, tendo  consciência de que não chega instruir 
(processamento de informação dos alunos) para o aluno aprender,  pois 
somente isto, não é suficiente para alterar o padrão de comportamento motor 
dos alunos visível no padrão global da turma, MAS talvez, através do fazer e do 
sentir (…) de colocar o Corpo na situação de prática criada de modo a que se 
processem as alterações integrais dos comportamentos no Corpo do aluno e 
não apenas em partes desse corpo (…).”  
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
Após decorridas as primeiras aulas, fui alertado para o facto de estar a perder 
algum tempo na instrução, e consequentemente a obter um tempo de 
Empenhamento Motor (EM) reduzido. 
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Nas primeiras aulas, fui conhecendo os alunos e verifiquei que existia uma 
certa estranheza dos mesmos em relação às modalidades, mais 
especificamente, na realização das HM. Uma vez que, mais tarde, se verificou 
ao nível da cultura desportiva.  
Perante tal contexto, adotei algumas estratégias, na tentativa de (re)lembrar os 
alunos em relação aos comportamentos tático – técnicos das modalidades 
abordadas. Segundo o meu entendimento, e considerando profundamente o 
contexto concreto, numa fase inicial, deveria ser dedicado mais tempo à 
instrução. Assim, os momentos dedicados tanto à introdução/transmissão dos 
objetivos, dos conteúdos, bem como das ODM inerentes, devem ser bastante 
considerados de forma a tornar a tarefa de aprendizagem clara para os alunos, 
sendo que estes devem realizar as tarefas propostas depois do devido 
esclarecimento e compreensão, na tentativa de obter o êxito constante. 
Enquanto introduzia/transmitia os objetivos, os conteúdos, e as ODM, tanto 
com o recurso à demonstração ou não, questionando os alunos acerca das HM 
em causa, bem como, ao nível da cultura desportiva. Os alunos manifestavam 
uma estranheza (desconhecimento por falta de realização prática) ou 
anamnese (já foi abordado/praticado e não (re)lembram)?. O PEA ia 
decorrendo e os alunos evidenciavam dificuldades, resultantes de um 
desempenho enfraquecido no âmbito das categorias transdisciplinares 
inerentes à aula, nomeadamente, as HM e a cultura desportiva. Esta situação, 
se interpretada à luz da perspetiva linear, seria um caso anormal, uma vez que, 
se trata de uma turma do 12º ano, onde (supostamente) se deveria verificar um 
nível de desempenho avançado104 relativamente à maioria das HM das 
modalidades abordadas.  
 
Estava perante uma «luta contra o tempo». As minhas incertezas surgiam, 
resultando dos momentos de preocupação eminente, relativamente à forma de 
“ganhar” tempo. Este “ganhar” tempo, refere-se ao tempo em que os alunos 
                                            
104
 Programa Nacional de Educação Física (PNEF) – 12º Ano. 
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estão na tarefa, e para além disso, estão sabendo e compreendendo aquilo 
quais os meios para alcançar os objetivos com sucesso. Assim, existe uma 
preocupação em relação ao TPA, mas sem descuidar a “teoria”. Mais parecia 
uma «luta “a favor” do tempo». Porque, por um lado, sentia que devia investir 
no TI que incluía a demonstração, uma vez que os alunos revelavam 
dificuldades na compreensão e na realização de conteúdos programáticos 
anteriores. Mas, por outro lado, percebi que também não podia desperdiçar 
tempo de prática. Ora, surge aqui um problema, porque para mim, não fazia 
sentido colocar os alunos na tarefa de aprendizagem, quando eles 
apresentavam dificuldades na recordação (imagem mental) do padrão motor 
das HM apresentadas.  
Ou seja, tomando como exemplo as aulas da UT de Basquetebol: 
 “(…) não faz sentido colocar os alunos a jogarem sob a forma de jogo reduzida 
3x3, sem que eles percebam quais os comportamentos tático-técnicos 
inerentes para que o jogo aconteça. (…) recorri a esquemas tácticos 
apresentados no PC; à demonstração com o(s)aluno(s) “modelo(s)”; entre 
outras estratégias adotadas (…) percebo que não faz sentido colocá-los a jogar 
por jogar, do estilo, «mexer por mexer», isto é, uma “obsessão” pelo 
empenhamento motor (EM) elevado nas aulas (…) para mim o que deve ser 
considerado é o tempo potencial de aprendizagem (TPA), ou seja, os alunos 
estão na tarefa a “mexer” e com uma taxa de sucesso bastante significativa 
(…) representa, ter de PENSAR (MUITO) antes de mexer, de modo a entender 
o porquê do «É assim, porquê? Porque Sim!» (…) e não andarem estilo 
«baratas tontas» sem saber para onde e por onde “devem” ir (…)”. (em 
Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
O desassossego estava instalado e tendia a ser permanente, pois eu não me 
conformava com o facto de estar a perder tempo com a instrução, como se isto 
fosse um intruso para o meu PEA. Contudo, e com o decorrer do PEA, comecei 
a verificar que os alunos já não estranhavam tanto as HM das modalidades que 
estavam a ser abordadas, bem como, a sua cultura desportiva estava a tornar-
se mais abrangente. Era tempo de adotar outras estratégias, que passariam 
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por reduzir o TI, de modo a observar o comportamento dos alunos, se estes 
concretizavam verdadeiramente os objetivos dos exercícios e se 
demonstravam com os comportamentos associados para obter o êxito nas 
tarefas.  
Por conseguinte, quando conseguiram dar o salto em relação à parte teórica 
chegou o momento de dedicar (“focar”) mais tempo à prática, isto é, ao TPA, 
que naturalmente elevava o EM.  
O processo da interação entre: TI (reduzido) – TPA (elevado) e 
consequentemente TEM (elevado), sofreu um efeito progressivo. Contudo, é de 
salientar o facto de que este aconteceu de uma forma não linear. Foi sofrendo 
variabilidades resultantes da alternância em relação ao contexto da própria 
aula (modalidades e conteúdos). Alterava a modalidade modificavam-se os 
conteúdos, logo, o processo sofria transformações. Aquilo que parecia assumir 
um comportamento de evolução linear, foi alterado em função do aleatório, ou 
seja, das modalidades que provocavam (ainda) mais dificuldades e que por sua 
vez, provocavam facilmente situações de acaso. Logo, o professor não deve 
prever com exatidão aquilo que não depende apenas e só do (próprio) 
processo ao nível da intervenção, porque pode provocar situações de deceção. 
Desta forma, Paulo Cunha e Silva (1999) refere que “(…) a precisão é 
imprecisa, também a previsão será imprevisível”, logo, os processos devem ser 
compreendidos sob a perspetiva da não linearidade dos sistemas dinâmicos e 
complexos, como pode ser o caso de uma turma, porque só a sua própria 
constituição, é não linear e complexa.  
Em suma, os alunos ao longo do PEA demonstraram mais competência nas 
fases posteriores à instrução porque, desempenhavam as tarefas com um 
elevado grau de sucesso. Assim, depois de adotada a estratégia, será 
importante questionar acerca da probabilidade de apresentar um TI elevado na 
fase mais precoce do PEA e não só (relativamente às modalidades abordadas 
no 2º e no 3º período. Porém, nesta altura, os alunos já não necessitavam de 
tanta informação, já “entranhavam”… e não apenas “estranhavam”. 
Ponderando o contexto da turma, a estratégia foi prejudicial para a evolução 
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dos alunos? Neste sentido, julgo que não foi uma estratégia desmedida, e não 
encarei assim o TI (elevado) como um motivo de intruso, mas sim, um papel de 
aliado no PEA. O facto de ter dedicado mais tempo à instrução, incluindo a 
demonstração das matérias, penso que proporcionou uma maior clareza e 
conhecimento aos meus alunos, perante as tarefas de aprendizagem 
propostas.  
Por fim, pretendo reforçar a intenção prévia acerca da utilização desta 
estratégia, que se resumiu na procura de promover uma «luta “a favor” do 
tempo», sendo este tempo, o desenvolvimento coerente do PEA e que este, 
por sua vez, tinha como objetivo provocar uma aprendizagem (duradoira) no 
aluno. Assim sendo, aquilo que poderia parecer uma «luta contra o tempo», 
sendo este tempo encarado como a pressa de ver o aluno a mexer 
apressadamente, elevando por isso o EM, de todo, colocou em causa a 
aprendizagem do aluno, que se pode definir como o atingir do ensino eficaz. 
1.3.2 O «Teste METODO(lógico)», isto é, testar a Metodologia intrínseca 
como “forma” & “estilo” do Professor ENSINAR o (complexo) aluno. 
Segundo Morin (2002) “O inesperado surpreende-nos. Porque nos instalámos 
com demasiada segurança nas nossas teorias e nas nossas ideias e estas não 
têm nenhuma estrutura para acolher o novo.” (p. 35). Este “novo” (método), 
com que me deparo tornou-se um obstáculo perante a minha ideologia de 
ensino, esta que depreende a reflexão de Piaget (s.d) “Cada vez que 
ensinamos algo a uma criança estamos impedindo que ela descubra por si 
mesmo, por outro lado aquilo que permitimos que ela descubra por si mesmo 
permanecerá com ela.” 
Para melhor enquadrar a pertinência deste tema, recorro de novo ao meu PFI, 
para partilhar outro dos temas que era tido em consideração, logo numa fase 
inicial do PEA. Consideremos:  
“Teoria vs Prática. O ato reflexivo. O Professor como um ser reflexivo e 
racional. O que à partida funciona em função das “grandes” conceções 
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teóricas, e o que realmente resulta no contexto da prática real. Quais as 
minhas maiores convicções que sofreram uma espécie de “travão”. O que eu 
achava que funcionava, e o que não funcionou? E o porquê, em função de 
quê? Relacionar com o contexto (turma, alunos, níveis de desempenho, 
número de horas de prática…). Modelos de Ensino dos Jogos Desportivos 
Coletivos: Modelo “Tradicional” vs Modelo de Ensino dos Jogos para a 
Compreensão. Os prós e contras de ambos os Modelos.” (em PFI). 
Ainda, neste seguimento, recorro a mais uma crónica: 
“(…) uma pré-conceção imaginada como “salva-vidas”, mas que se vê 
“chumbada” (à primeira vista) no contexto real – 12ºD. (…) as pré-conceções 
como fatores “REPROVADOres” e/ou “APROVADOres” no PEA do EE (…)” 
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
 
As preocupações acima referidas são suportadas por um modelo de ensino 
onde a Descoberta Guiada é intrínseca a todo o processo de intervenção sobre 
o aluno/turma. Uma espécie de «farol», que ilumina o caminho aos alunos, mas 
que eles próprios o trilham sob a forma que pensam ser a mais adequada 
naquele instante. Procurei proporcionar um contexto, onde os alunos são 
espevitados para pensar e para tomarem as próprias decisões em função das 
circunstâncias do momento. Ao nível dos JDC, e sobre as minhas conceções 
de ensino, não escondo a minha enorme admiração pelo Modelo de Ensino dos 
Jogos para a Compreensão (MEJPC), onde o ensino do jogo é visto de forma 
holística e não de forma fragmentada, isolada, confrontando com o Modelo de 
Ensino dos JDC mais “tradicionais”. 
Contudo, após refletir acerca do processo, em especial das minhas aulas, 
verifiquei no que diz respeito ao ensino dos JDC que este deve contemplar 
espaço e tempo para a exercitação de técnica de forma contextualizada, ou 
seja, implícita na forma de jogo reduzido. Esta preocupação parte da 
intervenção do professor, uma vez que este deve não só manter uma 
preocupação global (tático), mas apresentar uma sensibilidade para a 
necessidade dos alunos que merecem mais espaço e tempo para evoluir os 
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aspetos técnicos para resolver os comportamentos táticos de forma mais 
eficaz. A busca pela eficiência, tem como padrão procurar chegar a uma 
eficácia coletiva, uma preocupação tática. Mesmo em contexto de jogo a 
técnica em última instancia pode ser desenvolvida “isoladamente”, isto é, 
remetendo para o papel do professor a sua responsabilidade para a condução 
dos aspetos técnicos sem desvirtuar do contexto que surgiram, sem desligar do 
jogo e retirar da componente eminentemente tática. Recorre-se á técnica por 
um motivo, para resolver questões táticas do jogo, claro está, apenas e só não 
posso «jogar taticamente», mas também. Como não posso só «jogar 
tecnicamente», mas também. Então, o Jogar deve ser harmonioso, ou seja, 
deve existir espaço e tempo para uma interação entre os comportamentos 
tático-técnicos. Isto é, a técnica é tudo e não é nada, pois é um recurso que 
deve ser utilizado naquele instante e não noutro que lhe é anterior ou mesmo 
posterior…logo quem dita a utilização adequada é o Jogo. Então, treiná-las de 
forma completamente descontextualizadas, à PARTE, não favorecerá as 
tomadas de decisão dos alunos, quando aquando da circunstância (Instante!). 
Considerando que a ação depende da decisão da e na ação. 
Neste sentido, o MEJPC não nega a necessidade do ensino da técnica, apenas 
sustenta que o trabalho específico da técnica surja após a apreciação do jogo e 
a contextualização da sua necessidade a partir de situações modificadas de 
jogo. (Citado por Mesquita, 2010). 
 
Isto para que os alunos quando estiverem a realizar o passe por exemplo, 
perceberem que a forma como se realiza o passe depende da circunstância, 
isto é, nem sempre é o mais ajustado realizar o passe picado, como nem 
sempre é o mais adequado utilizar o passe de peito. Considerando formas 
isoladas de exercitação do passe por exemplo, o professor tem um papel 
importante na intervenção, de modo a que os alunos não realizem o passe por 
ter que ser, e de uma forma mecânica, mas sempre com a intenção que em 
jogo os colegas nem sempre estão à mesma distância, e que o passe pode 
variar. Por muito que os alunos estejam a realizar exercícios mais “analíticos”, 
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a intervenção do professor deverá ser de encontro ao jogo, contextualizando 
com exemplos, e posteriormente criar situações reduzidas de jogo. (A 
intervenção tem um papel fundamental neste processo. É um tema que vou 
aprofundar mais à frente.)   
Tive sempre a preocupação de no mínimo exercício que concebia, estar a 
contextualizar, para melhorar o entendimento do jogo por parte dos alunos. Era 
minha preocupação que os alunos não realizassem os exercícios de forma 
mecânica, e que depois não fossem capazes de adequar às circunstâncias do 
Jogo. Queria evitar o jogador estilo «robot», sob efeito de um chip/autómato, 
para eles não estarem programados apenas para um conjunto de 
comportamentos. Pretendo com isto que a tomada de decisão seja adequada à 
circunstância, estando esta inerente a uma aleatoriedade/imprevisibilidade.  
Assim sendo, Morin (2002) refere que “Nunca podemos prever como se 
apresentará, mas devemos contar com a sua chegada, quer dizer contar com o 
inesperado (…). E uma vez chegado o inesperado, é necessário ser capaz de 
rever as nossas teorias e ideias em vez de fazer entrar pela força o facto novo 
na teoria verdadeiramente incapaz de o acolher.” (p. 35). Deste modo, Popper 
(1990): “Nós vemos aquilo que as ideias e conhecimentos nos permitem ver. 
Porque são instrumentos idênticos aos nossos olhos e ouvidos. Vemos, 
sentimos, percebemos e entendemos a realidade,  qualquer que ela seja, com 
as nossas ideias, perspetivas e teorias.  Saímos com elas pelo mundo fora, 
perguntamos, vemos e extraímos dele informações à medida dos nossos 
conhecimentos. Pelo que a uma diferença de ideias e conhecimentos 
corresponde uma diferença na captação e no entendimento dos fenómenos e 
das coisas.”  
1.3.2.1 INTERVENÇÃO – No instante “certo” e no instante “errado” – o 
que é isto? 
“Aquilo que digo aos meus estudantes é que não me incomoda que cometam 
um erro ou um equívoco: toda a gente se equivoca, e isso é bom, porque se 
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aprende com os erros. O que me incomoda é que se repita o mesmo erro 
muitas vezes.” 
(Robert Sternberg, sd. cit. por Eduardo Punset, 2008, p.279). 
 
“Motivação. Como motivar os alunos com baixo nível de desempenho nas 
aulas de EF? Que estratégias utilizar?” 
(em PFI). 
1) Porquê? (causa/ correto e errado): 
A causa, o porquê da intervenção, era porque a tarefa estava bem e também 
porque estava mal. Não dei maior preponderância ao bem em função do mal 
pois senti necessidade de, perante o contexto, fazer com que os alunos 
percebem-se que era importante fazer bem, e sentiam-se compensados por 
isso. Não focar apenas o mal senão não davam valor ao bom e caíam numa 
sensação de fracos, de impotência, de desilusão. O tipo de alunos que eu 
tinha, pedia que os valorizasse, mostrasse reconhecimento no momento de 
sucesso, porque a dedicação deles era enorme. Sim, uma turma com muitas 
dificuldades, alunos sem afinidade pela disciplina, era de louvar quando 
cumpriam os critérios nas tarefas propostas. Além disso, parecia que 
desconheciam o reforço quando faziam bem, tal foi o espanto nos primeiros 
momentos que o fiz. Parecia que só estavam habituados ao feedback corretivo. 
Coloquei-me no lugar deles. Perante tantas dificuldades e com dedicação 
conseguir realizar os objetivos propostos para as tarefas, era de ficar sensível e 
ganhar outro ânimo quando o professor salientava tal empenho.   
 No seio da TURMA – “TODO”: 
A. por todo o exercício/a tarefa; 
A minha intervenção era direcionada para a turma, quando esta o “pedia”. 
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Em função dos conteúdos a abordar, a turma manifestou maiores ou menores 
dificuldades, o que levou a que eu, por vezes, fosse mais ou menos 
interventivo com a turma.  
Tive necessidade de intervir mais numas modalidades do que noutras devido, 
de uma forma geral, à ausência de conhecimentos anteriores manifestados 
pela turma. 
B. por partes do exercício/da tarefa. (gesto técnico, gesto tático); 
Em certas ocasiões, era necessário parar a tarefa e dar um feedback geral 
sobre a tarefa. Outras vezes, era necessário um feedback específico, sobre um 
dado gesto técnico ou ação tática (e também para toda a turma), pois o número 
de alunos que manifestavam dificuldade em executar tais comportamentos era 
significativo para parar e intervir perante todos. As dificuldades de uns eram as 
dificuldades dos outros e assim, ao esclarecer dúvidas coletivas, não parava o 
processo, acabando por ganhar tempo. 
2) No ALUNO – “Parte”: 
A. por todo o exercício/a tarefa; 
A minha intervenção era específica, para o aluno, quando este o “pedia”. 
Quanto à tarefa, alguns alunos manifestavam dificuldades globais acerca da 
dinâmica do exercício e, nesses momentos, era necessário intervir para não 
colocar a fluidez do exercício em causa. 
B. por partes do exercício/a tarefa. (gesto técnico, gesto tático); 
Por vezes o aluno necessitava de feedback sobre um gesto técnico. Nessas 
alturas, eu aproximava-me e questionava, tocava, retirava do jogo, chamava-
o(s) para observar algum aluno “modelo” ou até colocava-o(s) a realizar 
exercícios menos complexos.  
REALIZAÇÃO DA PRÁTICA PROFISSIONAL 
152 
 
Por diversas vezes planeei a aula de acordo com os diferentes níveis de 
desempenho existentes no seio da turma mas, por outro lado, também várias 
foram as situações que não sabia ao certo as dificuldades que os alunos 
poderiam sentir. Sim, por muito que sejam de níveis de desempenho inferiores, 
no papel todos parecem conseguir, mas no pavilhão tudo ganha vida e fica 
diferente. Não me esqueço dos exemplos no voleibol, dos alunos à parte que 
realizavam alguns gestos técnicos de forma isolada e descontextualizado. O 
que os contextualizava era a minha intervenção. Como? Tudo que realizavam, 
eu contextualizava. O lado imaginário, espécie de treino mental/imaginário, 
para que sentissem necessidade e compreendessem a importância de utilizar 
no jogo. Mais tarde, quando incluídos nas tarefas mais complexas, Jogo ou 
não, eu estava sempre perto destes alunos para focar o transfere, ou seja, 
realçar o treino realizado de forma isolada, mas que ganhava vida depois em 
jogo. Os alunos sentiam mais confiança, porque já realizavam melhor o gesto 
técnico, logo, já não se focavam apenas no como fazer mas começavam 
também a manifestar intenções táticas, o lado coletivo do jogo. 
B.1. Um «CASO (A)NORMAL» vivenciado na UT de Voleibol.   
“As regras que governam o comportamento não são como leis estipuladas por 
uma autoridade ou decisões tomadas por um comandante; o comportamento é 
regular sem ser regulado. A questão é como isto é possível.”  
(Gibson, 1979, p. 225, cit. por Duarte Araújo, 2006). 
Para enquadrar este ponto, recorro à crónica intitulada: «Quando é preciso 
contrariar a ordem»:  
 “(…) ANORMAL? Talvez, NÃO! No mínimo (a)Normal! (…) Para mim?... Foi 
mais um momento de tomada de decisão, com uma intenção/preocupação: 
provocar a evolução (que vai para além das HM… uma evolução que dura 
dura, e que, volta a durar…até perdurar) no aluno… e na turma!... para 
ENSINAR esta TURMA!... (…) talvez, por isto é que a regra é tudo, e não é 
nada… à luz da propensão do ENSINO (…) no mínimo… sensibilidade para 
responder ao que o(s) aluno(s) “pede(m)” no(s) instante(s)! (…).”  
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(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
Aconteceu uma situação aparentemente anormal mas que, para mim, teve 
razão de o ser. Numa aula de voleibol, numa situação de 4x4 onde tive a 
preocupação na elaboração das equipas bem como, numa fase inicial, que o 
posicionamento deles em função das zonas fosse equilibrado, sucedeu que 
uma das equipas não conseguia pontuar porque não dava sequência à receção 
após serviço do adversário, isto é, após o serviço da equipa adversária, dava-
se a receção por parte de um jogador, orientando para o distribuidor (Sandra – 
nome fictício, de nível inferior). Esta, não conseguia realizar o passe, ou seja, 
dar continuidade ao jogo. Fui intervindo várias vezes para que ela corrige-se o 
seu posicionamento e também o gesto técnico. Não chegou. Senti que ela não 
estava a ouvir pois estava constrangida, porque os colegas já estavam a 
manifestar algum descontentamento para com ela devido ao insucesso que 
estavam a ter no jogo. Eu, contrariamente ao regulamento do jogo, solicitei que 
a equipa em causa realiza-se a rotação. (Fui repreendido no momento pela 
professora cooperante, mas no imediato disse que eu tinha uma intenção e que 
depois apresentava a minha reflexão da aula, focando a circunstância). Após 
essa rotação a equipa conseguiu o ponto e, com o desenrolar do jogo, a 
Sandra sentiu-se mais confortável para, corrigindo os apoios tornando o gesto 
técnico mais eficaz, realizar o gesto técnico (toque de dedos) de forma mais 
eficaz (orientado) para os colegas finalizarem. Foi possível o jogo acontecer, 
fluir.  
1.3.3 …Porque, ao longo do Tempo (PEA), passam a «Favor(ecer 
os)Tempos» ultrapassando os “CONTRA”tempos. 
1.3.3.1 Potenciar o possível potencial… para atiçar o potencial do(s) 
aluno(s) potencializando a TURMA. 
“Todas as coisas sendo causadas e causantes, ajudadas e ajudantes, 
mediatas e imediatas, e todas sustidas por um laço natural e insensível que liga 
as mais afastadas e as mais diferentes, penso ser impossível conhecer as 
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partes sem conhecer o todo, bem como conhecer o todo sem conhecer 
particularmente as partes.” 
(Pascal, 1976, cit. por Edgar Morin, 2002, p. 41). 
1.3.3.1.1 A aprendizagem da “MINHA” Turma, pode ser contada pela… 
INTERVENÇÃO! 
“Mesmo não contendo uma informação falsa, o feedback pedagógico tanto 
pode ser necessário como desnecessário para a aprendizagem, tanto pode 
desempenhar um papel enriquecedor como perturbador na aprendizagem.”. 
(Graça, 1998) 
Para uma melhor compreensão do meu ciclo de feedback, recorro ao meu PFI 
para uma explicação prática da minha intervenção. 
“Ciclo de feedback. O que difere no ciclo de feedback? 
A unidade didática a abordar; O nível de desempenho da turma; O número da 
aula; entre outros parâmetros. Quais as diferenças relativamente ao timing na 
transmissão de um feedback, em relação à eficácia da aprendizagem.” (PFI) 
“Ainda neste ponto, gostava de fazer referência ao feedback pedagógico, como 
um aspeto primordial no PEA. Tenho demonstrado preocupações em realizar o 
ciclo de feedback, e de transmitir o feedback no imediato, ajustando o timing, 
uma vez que o nível de desempenho de alguns alunos da turma é reduzido, 
merecendo uma supervisão mais próxima, e por consequência, uma 
intervenção imediata e eficaz. Procuro utilizar o feedback interrogativo, de 
forma a que os alunos descubram os erros, percebendo o que está menos bem 
para posteriormente melhorarem. Penso que tem sido uma estratégia utilizada 
que tem dado bons resultados, pois sinto os alunos mais “pensantes” e mais 
conhecedores das HM. 
Utilizando este método de ensino, há espaço para um sentido de 
responsabilidade no processo de aprendizagem. Há espaço para a 
descoberta.” (PFI) 
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Consoante as preocupações acerca da temática acima mencionada, considero 
que o professor para intervir de forma eficaz, precisa conhecer eficazmente, 
isto é, saber usar o feedback como resposta a um contexto que resulta numa 
circunstância, e que pode resultar numa última instância, no (único) momento. 
Neste sentido, Bento et. al (1999, p. 181) refere que “(…) os professores com 
conhecimento da matéria mais profundo e organizado tendem a fornecer uma 
instrução de maior qualidade, caracterizada pelo estabelecimento de ligações 
entre os conceitos, pela utilização de formas variadas e apropriadas de 
representação dos conteúdos e pela participação ativa e significante dos 
alunos.” 
Entra em cena o feedback pedagógico sob a forma de intervenção num 
contexto real de prática de ensino: 
A intervenção está associada ao sucesso da turma, porque para mim, a turma 
necessitou de uma forma de intervir algo “diferente”, ou seja, de uma 
intervenção que proporcionava a descoberta, que dava tempo e espaço para 
experimentar, descobrir, e não julgava no imediato, sem dar tempo e espaço 
para que os alunos mostrassem se sabiam, se aprenderam, ou por outro lado, 
o que é preciso ensinar, focar de novo.  
A intervenção foi uma mais-valia para tornar a aprendizagem dos alunos mais 
eficaz, ou seja, que ficasse consolidado mais facilmente. Muitas vezes, antes 
de dizer o porquê, eles já sentiam. Era dar sentido a uma teoria, a mera 
informação. 
1) Quando? (temporal/momento):  
A intervenção era em função do que a turma/aluno (s) pedia. Em função da 
modalidade, tarefa. Em função do estado de espirito da turma, do aluno. Por 
vezes era necessário intervir logo nos primeiros minutos da tarefa, para toda a 
turma ou para o aluno. Outras vezes era necessário intervir de forma mais 
pontual sobre um aluno. Procurava não intervir antes, nem depois, era no 
momento exato. Contudo, acho esta questão muito subjetiva, porque não há 
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uma regra que diga que á agora que se para, ou mais tarde. Não, é a 
sensibilidade do professor, perante a resposta corporal e mental do aluno à 
tarefa. Por vezes encontrei alunos com uma resposta corporal à tarefa que em 
nada tinha a ver com a resposta mental. Deparava-me com alunos a executar 
mas a não ter prazer. Este era o problema maior para mim. Porque a outra 
face, ter prazer, e o corpo, execução não estar a ser a melhor, era mais 
acessível de lidar, pois estava mais a vontade para o fazer. Das minhas 
vivências (futebol), eu estava melhor preparado para corrigir o corpo, a 
execução propriamente dita, o sucesso ou insucesso físico. Agora, entender 
como o aluno pensava, ou melhor, como o levava a descobrir o prazer pela 
modalidade, pela tarefa, era mais complexo. Com o tempo, e conhecendo 
melhor os alunos, fui entendendo melhor cada um deles. Ao nível dos gostos 
da modalidade, da forma como gostavam de ser corrigidos, como gostava de 
ser corrigidos, ou seja, o lado da sensibilidade.  
2) Como? (comportamento/forma):  
A intervenção poderia ser verbal ou não verbal. Dentro da intervenção verbal, 
recorria a vários tipos de feedbacks, sendo o mais utilizado nas primeiras 
aulas, o feedback interrogativo. Ao longo das aulas, em função do desempenho 
dos alunos, foram-se tornando mais competentes, o feedback foi meramente 
positivo.  
Em relação à intervenção não-verbal, utilizava a demonstração, onde eu 
próprio demonstrava o gesto em causa.  
Utilizava alunos “Modelo”. Nestes moldes, chamava o aluno que apresentava 
dificuldades, e solicitava que observa-se um aluno que tivesse a cumprir com 
os critérios de execução que eu pretendi para a dada tarefa (sempre que 
possível fazia-o sem que os restantes alunos se apercebem-se, para não 
colocar o aluno em causa numa situação de impotência, inferioridade, e 
provocar o sentimento contrario nos restantes colegas).  
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Utilizava também o “toque” nos alunos para os corrigir, para eles sentir que 
parte do corpo que estava menos bem. Não fazia por eles (pegar no MS do 
aluno e do estilo: “isto é assim que se faz”). 
A seleção de feedback em função das necessidades: 
 Para uns podia corrigir à frente de todos e parecia que ganhavam vida, e 
para outros, se o fizesse quase desistiam de tentar. 
Alguns alunos não manifestavam qualquer problema se fossem corrigidos à 
frente de outros colegas. Por outro lado, tinha alunos que não era ajustado 
corrigi-los perante a turma, porque ficavam retraídos. Não se sentiam bem 
perante uma correção em público. 
 Para uns o feedback interrogativo permitia que descobrissem qual o 
erro, e por outro lado, o sucesso. 
Para alguns alunos, o FB interrogativo, promovia a autodescoberta sobre o 
erro, tornando a sua aprendizagem mais rica. Se desse tempo, os alunos eram 
capazes de descobrir qual o erro e porquê o estavam a cometer. Conseguiam 
por outro lado, corrigir, chegando ao sucesso pretendido, fazendo com que o 
PEA fosse mais sentido, acabando por ser mais eficaz. 
 Para outros, o timing do FB não podia ser o mesmo, pois ficavam 
contraídos e não conseguiam chegar a uma solução. Uns precisavam de 
mais “pistas”, outros quase nem era preciso. Outros bastava olhar para o 
lado, para um aluno “modelo”. 
Em relação ao timing do FB, tinha alunos que necessitavam de mais tempo, 
após ter interrogado acerca do erro. Porem, alguns não poderia dar muito 
tempo, pois necessitavam de mais pistas para detetar o erro e chegar ao 
sucesso, e caso desse mais tempo até que descobrissem o erro, eles 
começavam a bloquear, a ficar retraídos, pois não conseguiam apresentar a 
solução. Por outro lado, tinha alunos que detetavam facilmente ao erro, com 
poucas pistas. Por vezes eu proponha que observassem um aluno “modelo”, e 
rapidamente identificavam o erro e corrigiam de imediato. 
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1.3.3.1.2 O Professor estava à “HORA” (tempo) certa, no “LOCAL” (espaço) 
certo! Nem antes, nem depois, daquele instante (des)aparecer, porque jamais 
será o mesmo (tal e qual). 
“(…) O  Professor vê tudo!” O Professor está em todo o lado! (…)”  
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
Eu, para poder intervir, tinha a necessidade de ver e ouvir tudo. Para tal era 
preciso estar próximo, no local certo, nem antes, nem depois, mas no momento 
exato. Sim, existiam grupos, com alguns alunos, que “pediam” para estar mais 
atento pelo que, no momento do planeamento, já antecipava essas situações, 
colocando alguns grupos num espaço em função doutros.  
1) Que grupos? Os grupos de nível inferior tinham uma preocupação 
especial ao nível dos espaços que iriam realizar as tarefas. 
2) Que alunos? Os de nível inferior. Mesmo estando com alunos de nível 
superior, em alguns exercícios, era necessário colocar apenas alunos de 
nível inferior, e eu “focava-me” neles, sem nunca perder de vista o resto 
da turma pois todos precisavam de ajuda, de intervenção, verbal e não-
verbal. 
3) A minha rotação: era planeada de forma a antecipar alguns 
acontecimentos. Contudo, no momento, ia ajustando de acordo com as 
necessidades dos alunos. Em algumas aulas tinha previsto começar a 
observar um dado grupo mas, o que nesse instante necessitava de uma 
intervenção mais rápida era outro. Existiam grupos que criava, que 
necessitavam que eu estivesse mais focado e mais tempo perto deles, 
devido às dificuldades manifestadas, mas nunca me viciava a um grupo. 
Todos precisavam muito de ajuda, de correção, de questões, de pensar. 
4) A minha movimentação/localização não era estanque. Nunca estava no 
mesmo sítio. Daí alguns alunos comentarem que o professor se 
apercebia de tudo e de todos. Mas também tinha a intenção de planear 
as tarefas e organizar os grupos, antecipando a intervenção para quem 
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necessitava, à partida, de mais atenção, distribuindo-os em zonas que 
pudesse “tomar conta” de todos e ao mesmo tempo auxiliar os alunos 
com mais dificuldades.  
1.3.3.1.3 A Linguagem Corporal em modo “poliglota” – para instruir; para 
corrigir; para aplaudir; utilizar à distância; com ruído… 
“Ser «perspicaz» significa ser capaz de detetar as contradições entre as 
palavras de alguém e a respetiva Linguagem Corporal.”  
 (Pease & Pease, 2009). 
A. Um modo de instrução e feedback 
Por vezes, do local que me encontrava, interagia com alunos de outros grupos 
utilizando a linguagem corporal, evitando que se perdesse informação, embora 
esta comunicação existisse de acordo com o tipo de aluno.  
Para uns, a intervenção não-verbal (usar o meu corpo para demonstrar, dar 
feedback ou indicar que observe um aluno “modelo”) funcionava e era eficaz, 
sobretudo nos alunos de nível intermédio / superior.  
Para os alunos de nível inferior, aqueles que tinham mais dificuldades de 
perceber como é que se faz, para saber o como se faz, limitava a utilização 
deste modo de instrução e de feedback. 
Desta forma, apresento alguns contextos concretos do recurso a esta 
estratégia de instruir e ensinar: 
1) UT de Natação: 
A linguagem corporal foi utilizada com mais frequência, como forma de FB e 
instrução, na UD de Natação. Esta necessidade surgiu devido ao contexto 
“anormal” onde foram lecionadas as aulas. Assim sendo, de modo a 
ultrapassar as contrariedades do contexto da aula, este recurso teve como 
propósito ultrapassar dificuldades como: 
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 meio aquático;  
 pela dificuldade de ouvir e falar (ruído); 
 colocação dos alunos na piscina;  
 distância das pistas; 
 níveis de desempenho; 
 distância do professor, condicionada pelo meio aquático. 
2) UT de Ginástica: 
Em especial no ensino por estações: Quando os alunos de nível inferior 
estavam juntos (em situações facilitadoras de aprendizagem), eu estava mais 
perto deles e, ao mesmo tempo, a intervir à “distância” com os outros alunos de 
nível superior que estavam a realizar as tarefas noutras estações. 
B. Uma intervenção “silenciosa”, mas que “falou” acertadamente. 
1) Utilização de Esquemas e Imagens. 
Eu recorri a imagens e esquemas de forma a “antecipar” a intervenção. 
Principalmente nos grupos de nível superior, onde fazia o apelo para uma 
maior autonomia, os alunos, antes de questionar, observavam os esquemas 
onde tinham a imagem (sequência) dos elementos técnicos a realizar. Alguns 
esquemas tinham inclusive alguns critérios de êxito enumerados.  
Era uma vantagem para mim ao nível da gestão porque nem sempre precisava 
de me deslocar a esses grupos. Quando necessário, eles vinham ter comigo 
com o esquema do elemento que tinham mais dificuldades e esclarecia as 
dúvidas. Depois, para salientar a correção, sucesso ou questionar o que esteve 
menos bem, aproximava-me. Nunca explicava sem observar e dar o respetivo 
feedback, respeitando assim o ciclo de FB. Pretendia evitar ao máximo que o 
aluno treinasse erros, ou que o aluno realizasse uma tarefa com uma vaga 
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ideia de não saber se é assim que se faz ou se está a fazer bem, se melhorou, 
ou até o que fazer para ser ainda mais eficiente/eficaz. 
1.3.3.1.4 EVOLUÇÃO: dos Desportos Individuais aos Desportos Coletivos. Os 
Jogos Desportivos Coletivos (JDC) – como uma espécie de «Farol» no PEA. 
1.3.3.1.4.1 O que os torna parecidos, e o que os diferencia 
ao nível da EVOLUÇÃO da TURMA? 
1) O que os torna parecidos: 
 a forma de transmitir os conteúdos; 
 a forma de intervir; 
 a sequência metodológica, com a perspetiva de evolução dos alunos, da 
turma; 
 a demonstração; 
 
 
2) Os aspetos diferenciadores: 
 O facto de se tratar de modalidades individuais, deixa de existir a parte 
tática.  
 O trabalho de equipa permanente. As relações interpessoais, dentro da 
equipa. A entreajuda, a cooperação não eram tão vincadas, mas, 
também existiam, pois era necessário nas ajudas (Ginástica); Atletismo; 
Natação (AMA). 
3) A evolução: 
A evolução da turma no que respeita às modalidades abordadas, foi notória e 
significativa. Contudo, confrontando as modalidades individuais e coletivas, a 
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turma manifestou uma progressão mais evidente nos DC. A razão para tais 
resultados, acredito ser devido à essência dos DC. Os alunos manifestavam 
dificuldades sobretudo na conceção do jogo, nas modalidades abordadas. 
Estas dificuldades aliadas aos aspetos técnicos (ações individuais), fizeram 
com que a evolução nestas modalidades se distanciasse. 
Em relação aos DI as ações dependiam do aluno. Contudo não ficava de parte 
a relação, a entreajuda, a cooperação, a solidariedade entre os alunos. Nestas 
modalidades a minha preocupação não foi potenciar os mais aptos (nível 
superior) e ter menos em conta os de nível inferior. A minha intenção era que 
os de nível superior colaborassem com os de nível inferior sem nunca por de 
lado a sua evolução, até porque o nível dos alunos não era de excelência. 
Nos desportos individuais que dependem essencialmente dos aspetos técnicos 
(como realizar), os alunos tiveram mais dificuldades de atingir níveis de 
evolução tal como nos DC. 
A intervenção manteve-se na base da descoberta guiada. Colocar o aluno a 
pensar, a descobrir, qual a forma mais eficiente/eficaz. O aluno como imitador 
dos colegas de nível superior. 
O gosto pela modalidade, teve um papel preponderante neste desnível.  
4) Algumas ocorrências emergentes do PEA: 
 Ginástica: a relação de desagrado pela modalidade inicia um processo 
de rejeição por parte dos alunos, isto é, logo a partida ficavam retraídos 
na abordagem desta modalidade. 
 Natação: Não saber nadar. Em poucas aulas fizeram 25m de nado 
rudimentar. 
 Atletismo: as pré - conceções dos alunos afetam a evolução e 
condicionam a sua atitude. Estão mais retraídos. O pensamento redutor 
dos alunos – Atletismo: “Ei temos de correr”. Sem perceber porque 
correm… 
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 Na Natação: Alunos de nível superior a colaborar com os de nível 
inferior, ficando sujeitos a menos oportunidade de prática. Mas, por outro 
lado, necessitavam de se aperfeiçoar, estando no 12º ano e já sabendo 
nadar em tão poucas aulas? Utilizei-os para mentores dos alunos do 
AMA. 
 Na Ginástica: Estratégia adotada tal como nas aulas de natação.  
 No Atletismo: Estratégia adotada tal como nas aulas de natação.  
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1.4 Avaliação 
“Na realidade, é sempre mais fácil fazer “previsões” sobre um grupo do que 
sobre uma pessoa individual.”  
(John Allen Paulos, sd. cit. por Eduardo Punset, 2008, p.279). 
 
“Avaliação Inicial (AI) vs Avaliação Sumativa (AS). Existem diferenças bastante 
significativas, em relação: ao contexto da prática (situação de aprendizagem: 
complexidade/dificuldade) e ao feedback? Quais as vantagens e desvantagens 
de na AI proporcionar um contexto de prática, o mais parecido com o contexto 
desejado no momento da AS, em função dos objetivos pretendidos?” (em PFI) 
1.4.1 A «Novidade» encarada como uma “ferramenta” indispensável ao 
Professor e ao PEA. 
A avaliação é mais um ponto fulcral no processo de aprendizagem do aluno e 
da turma. Recorro a Luckesi (2002), que expõe a importância da avaliação 
como um meio capaz de situar o aluno no seu processo de aprendizagem, para 
que os professores consigam tomar deliberações acertadas tendo em conta o 
desenvolvimento dos mesmos. O mesmo autor acrescenta que a avaliação não 
serve apenas como instrumento de aprovação ou reprovação, funciona sim 
como uma diagnose da condição em que o aluno se encontra, tendo como 
base a definição realizada de encaminhamentos adequados para a sua 
aprendizagem.  
No entanto, existem ainda alguns professores que não percebem a importância 
da avaliação da aprendizagem, por isso, evoco a Fermín (1971, cit. por 
Carrasco, 1989) enumerando algumas funções essenciais da avaliação dos 
alunos:  
 Verificação do cumprimento dos objetivos propostos;  
 Prognosticação das possibilidades de desenvolvimento do aluno;  
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 Diagnosticação das falhas e dificuldades do processo de ensino e 
aprendizagem;  
 Orientação e reorientação desse mesmo processo.  
Assim, torna-se indispensável que o professor tenha um perfeito conhecimento 
da condição em que se encontram os seus alunos, pois de outra forma não 
seria possível controlar o processo de aprendizagem, nem sequer compará-lo 
com a qualidade do ensino.  
1.4.1.1 Avaliação Diagnóstico/Inicial (AI) 
A Avaliação Diagnóstico é o momento inicial do planeamento da UT e da 
preparação das aulas, operando como guia e auxiliando na definição dos 
objetivos a cumprir no processo de aprendizagem. Assim, após a determinação 
do ponto inicial de cada aluno deve-se agrupá-los em diferentes níveis de 
conhecimento, se possível e necessário, consoante as dificuldades 
demonstradas, no sentido se elaborar e organizar com maior eficácia a UT.  
Considerando a AD como uma subcategoria do momento da avaliação da 
aprendizagem, esta assume um papel importante no PEA. É o ponto de partida 
para a organização das UT. Desta forma, será necessário uma preocupação 
em antecipar até ao que for possível sendo que os resultados vão ter 
implicações diretas na organização do planeamento. Se o professor não 
considerar este ponto como uma espécie de «motor de arranque» do processo, 
pode estar a colocar em causa uma progressão do ensino dos alunos.   
Por fim, recorro à crónica intitulada: «Como se torna embaraçosa esta tarefa de 
AVALIAR…devido às incertezas resultantes de TODO(s) O(s) 
PLANEAMNETO(s)…até do(s) Meu(s)!»: 
“(…) Quais os conteúdos que vou conseguir abordar nesta turma, com estes 
alunos? (…) O que já devem saber os alunos (é uma turma de 12º ano)? (…) 
na aula nº “X” os alunos vão estar a consolidar o remate (voleibol)? (…) e como 
é em relação à definição dos critérios de avaliação (…) serão os meus critérios 
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exigentes ou por outro lado, acessíveis demais? se forem vou ter de (re)ajustar 
pois nesta fase não é possível determinar, porque falta acontecer (…) a Ilusão 
pelo facto de serem alunos do 12º ano e eu pensar que já sabiam “tudo” e 
afinal “tudo” não sabiam (…) como estratégia devo utilizar a Câmara de Filmar 
– não pela dificuldade de identificar os critérios, mas, mais uma questão de 
coerência, isto é, ver o(s) “porMAIOR(ES)” assim que necessário para tirar as 
dúvidas (…) Exemplo Ginástica de Solo: Sequência Gímnica – velocidade de 
execução dos vários elementos gímnicos, dificultava ter de observar e anotar 
os resultados nas fichas da avaliação (…) tive necessidade de uma construção 
mais prática das Grelhas de avaliação (…) mais uma vez a formação de níveis 
– o que os alunos sentem acerca desta situação? Será que enfraquecem ou 
será que ganham entusiasmo?! É tudo uma questão de intervenção do 
professor, para que os alunos compreendam a intenção desta “distinção”(…) 
uma vez programados os conteúdos, estes vão ser todos concretizados e sob a 
função didática estabelecida?.” 
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
1.4.1.2 Avaliação Formativa/Intermédia (AF) 
Por sua vez, a Avaliação Formativa é a única avaliação de caráter contínuo, 
uma vez que esta não se realiza num dado momento específico como as 
restantes, mas sim ao longo de todo o desenvolvimento da UT. A importância 
deste tipo de avaliação está no reconhecimento imediato de lacunas que 
deverão ser logo corrigidas, assim sendo, torna-se indispensável que a 
avaliação adote um modelo contínuo. (Carrasco, 1989). 
A AF baseia-se então na constante observação dos conhecimentos, aptidões e 
comportamentos do aluno, é por isso um excelente reflexo do progresso do 
mesmo durante toda a UT. É a partir desta que o professor tem a possibilidade 
de avaliar o progresso do aluno e da turma quanto ao cumprimento dos 
objetivos propostos e assim rever a necessidade de reajustes no processo de 
aprendizagem, de modo a tornar o ensino mais eficaz. 
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1.4.1.3 Avaliação Sumativa/Final (AS) 
A Avaliação Sumativa é a incorporação de todas as avaliações anteriormente 
descritas, na medida em que é realizada apenas no final da UT, com o objetivo 
de avaliar todas as competências e conhecimentos que o aluno adquiriu ao 
longo das UT, tendo como base comparativa a AD. Recorro de seguida a 
Carrasco (1989, p.13) para fomentar esta definição, «a avaliação dos 
resultados de aprendizagem proporciona-nos o conhecimento do rendimento 
do aluno, em relação aos níveis dos objetivos, por um lado, e às suas 
atividades pessoais, por outro.» 
Contudo, esta avaliação é um pouco controversa, no sentido em que compete 
ao professor avaliar o aluno tendo em conta dois parâmetros que nem sempre 
se ajustam, uma vez que o professor necessita de situar a AS do aluno em 
relação à turma e necessita também se situar a AS do aluno tendo em conta o 
seu progresso ao nível do processo de aprendizagem e dos objetivos 
alcançados. 
1.4.1.3.1 Evolução: Da observação aos números 
Foram várias as dificuldades inerentes aos vários momentos da avaliação da 
aprendizagem dos alunos. Surgiram as dificuldades e eu fui adotando algumas 
estratégias com a intenção de as ultrapassar. Sendo assim, apresento de 
seguida algumas estratégias, mas posteriormente apenas vou desenvolver 
uma delas. 
1. Observação: A Disponibilidade para estar a avaliar (olhar/ver + 
preencher as grelhas); 
2. Grelhas de Avaliação: Para facilitar o preenchimento das grelhas de 
avaliação, comecei por reduzir os espaços, englobando mais pontos 
num só. Criei as grelhas para facilitar o preenchimento, através de 
simbologia própria (cores, abreviaturas, etc.) 
3. Recurso à Máquina de Filmar: Este meio, foi importante como um 
avaliador extra para observar a progressão da turma. Após o momento 
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da AS, tinha a possibilidade de comparar o desempenho dos 
alunos/turma com desempenhos anteriormente registados (AI e AF). 
Considero que este meio vai possibilitar-me um melhor esclarecimento 
acerca da evolução do meu PEA. 
3.1. O recurso à «Câmara (de filmar) Pedagógica» como meio de 
“avaliar” a turma (nos três momentos da Avaliação do PEA) e a 
representação (na procura da intervenção e postura ajustada) do 
Professor. 
Em relação à utilização da máquina de filmar considero que, mais do que um 
meio de avaliar a turma, avaliar todo o processo, que inclui o (eu) professor, 
deve ser intendida como uma ferramenta a ponderar no PEA. 
Assim, Bento (2003) em relação às gravações das aulas (recurso a gravador – 
áudio) refere que “É bom que todo o professor se ouça, pelo menos uma vez, a 
«dar aulas».” (p.194). Porém, também poderá ser pertinente, gravar as aulas 
com recurso a câmara de vídeo. Pois permite, mais do que ouvir, ver. Desta 
forma, permite ao professor, não apenas ouvir, (intervenção na aula), mas, 
sobretudo contextualizar, ao ver a sua ação em função das decisões 
previamente “determinadas”, como a posteriori, o que realmente aconteceu. 
Verificar o ciclo de feedback por exemplo é um momento que deve ser 
considerado com o recurso a esta ferramenta pedagógica.  
No seguimento, Bento (2003) refere que “Há momentos para falar, para 
declarar, para discursar, para soletrar, para tom grave e sério, para tom leve e 
jovial. Os critérios decisivos são a compreensão dos alunos, a facilitação e o 
reforço da comunicação.” (p. 195).  
Assim sendo, será necessário não só ouvir o que foi dito, mas ver as condições 
em que foram ditas (a circunstância, sem colocar de parte o antes e o depois 
da ação sendo que é inerente a uma decisão). 
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1.4.1.4 Autoavaliação (AA) 
A autoavaliação é o momento de avaliação do processo de aprendizagem dos 
alunos a eles próprios. Pretende-se assim, que os alunos sejam capazes de 
avaliação o seu próprio processo evolutivo, tendo em consideração todas as 
dificuldades e êxitos decorridos ao longo da UT.  
Desta forma, cito Diéguez (s.d., cit. por Carrasco, 1989) que considera que se 
querermos prosseguir pelo caminho da educação como incitadora da 
autonomia, é imprescindível termos em conta a autoavaliação. 
1.4.2 Reflexões (“finais”) acerca do “meu” Processo Pedagógico  
“(…) os indivíduos conhecem, pensam e agem, segundo os paradigmas 
inscritos culturalmente neles.” 
(Edgar Morin, 2002, p. 30) 
1.4.2.1 Do «Caos» (AI) ao «(c)AOS» (AS). Entram em cena os JDC para 
melhor compreender. 
“(…) o jogo é um dos exemplos mais eloquentes do «caos determinista».” 
(P.C. e. S., 1998, p.161) 
1.4.2.1.1 Partindo de uma DESORDEM (AI), para passar pela Ordem (AF), e 
terminar na (des)ordem (AS)… entendida como uma espécie de «caos-
determinista105»(AS). 
“Um exemplo da teoria do caos com um objeto físico é uma mesa do bilhar: 
sobre essa mesa de bilhar há vinte bolas de plástico na superfície e podem 
ricochetear em todas as direções. Se se contratar o melhor jogador de bilhar do 
mundo para que ele reproduza uma determinada jogada, inclusivamente se se 
equivocar na mínima fração de um grau – e equivocar-se-á –, a jogada desviar-
se-á e as bolas começarão a tomar trajetórias ligeiramente diferentes, farão 
ricochete em lugares diferentes e, finalmente, a equivalência ou identidade com 
                                            
105
 Conceito abordado por Paulo Cunha e Silva (1999, pp. 103-106): em O Lugar do Lugar. 
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a primeira jogada tornar-se-á impossível. As bolas irão por lugares distintos dos 
fixados, ricochetearão em lugares diferentes… 
Em suma, não seria possível repetir o que se fez ao acaso.” 
(Eduardo Punset, 2008, p. 294). 
 
1) AI («Caos» - Desordem): 
Neste momento, utilizei o termo “caos”, porque a turma manifestava uma 
desordem evidente ao nível da realização do Jogo, evidenciando lacunas ao 
nível dos aspetos tático-técnicos. A ausência de conhecimentos era evidente. 
Sim, porque para mim não é fácil apagar situações de jogo, no mínimo como se 
colocarem em campo. Eu questionava-me: Será que se esqueceram? Será que 
não abordaram? O meu espanto foi em situação de jogo, onde à partida, tendo 
em conta o ano de escolaridade, eles deveriam ter adquirido noções táticas, 
bem como, aspetos técnicos. Apesar de tudo alguns realizavam e 
demonstravam um desconhecimento quase total, estranhando os gestos. A 
minha maior estranheza foi ao nível da conceção de jogo, ou seja, o JOGO 
propriamente dito, como pensar para jogar. Eles mostravam que jogavam (e 
que jogar) e só depois pensavam (apercebiam-se dos erros). Esta perceção 
era sobretudo pelo que eu transmitia e demonstrava. A realidade era um 
autêntico CAOS, um jogo caótico, sem intenções, sem atenuar a 
imprevisibilidade, sem controlar a desordem através da ordem, ou seja 
princípios coletivos de jogo, intenções táticas. Uma estranheza ao nível das 
intenções, daquilo que devem ser, das relações, do coletivo que tem o JOGO.  
Uma autêntica estranheza TÁTICA, manifestada num autêntico caos para os 
meus olhos.  
2) AF («(c)aos» – (des)ordem): 
“Um sistema caótico pode ser estável se o seu estilo particular de 
irregularidade persistir face a pequenas perturbações (…). Pode ser 
isoladamente imprevisível mas globalmente estável.” 
(Gleick, 1989, p.78, cit. por P.C. e. S., 1998, p.109)  
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Neste momento, utilizei o termo “(c)aos”, pois trata-se do momento final, do 
momento onde o caos passou a (c)aos. Isto porquê? 
Deu-se a passagem da desordem à (des)ordem, ou seja, de uma desordem 
completa, de uma aleatoriedade extrema, de uma estranheza e descontrolo 
pelo jogo, a uma (des)ordem mais atenuada, mais controlada, mais intencional, 
menos estranha, mais guiada. 
No meu entender, os alunos começaram a controlar as intenções individuais, o 
que proporcionava a um melhor controlo das intenções coletivas, ou seja, era 
possível contagiar o Jogo, e este ganhava sentido, dentro do caos  em que se 
manifestava a imprevisibilidade, tornou-se mais “previsível”, do lado da equipa. 
Ou seja, dentro da desordem, encontraram a ordem. Eu de forma alguma o 
queria tornar imprevisível, mas, quando diz respeito uma equipa em função da 
outra, isto porque dentro de uma equipa, pretendia (julgo que consegui) que 
todos jogassem em função de todos, com as mesmas intenções, para que o 
jogo fosse mais controlado (determinação-em-última-instância). Nunca quis 
torná-lo mecânico, apenas intencional, fluido, segundo um padrão, uma 
identidade comum, uma certa ordem, desordenada. 
“Servem-se da ordem para criar a desordem para repor novamente a ordem 
(uma nova ordem) num ciclo de enriquecimento espiral (…).” 
(Paulo Cunha e Silva, 1999, p.105) 
3) AS (O porquê do “(c)” aos…) 
Sim, ainda terminou caótico (ainda bem), porque não chegaram ao patamar 
que eu pretendia, que seria uma interpretação mais esclarecida do Jogar. 
Tendo em conta o ponto de partida da turma, considero o ponto de “chegada”, 
no que diz respeito aos objetivos, critérios, um momento «aos», onde todos os 
alunos ganharam vida, entusiasmo, refletido no Jogar dos JDC. Este Jogar 
(Padrão espelhado pela turma no(s) momento(s) do Jogo que desvenda a 
conceção de Jogo do Professor, porque é ele que intervém no processo, 
guiando-o segunda as suas intenções na forma como intervém) tornava-se 
evidente na forma como jogavam; como colocavam em prática os objetivos; 
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nos princípios de jogo que eu delineei; sob a forma do Jogo que julguei ser a 
mais adequada, pois é aquele que me é mais familiar, e que eu considero 
promover o ensino eficaz quer na UT de Futsal quer na UT de Basquetebol, e 
que foi na maioria das vezes expressa sobre a forma de jogo formal. Em 
relação à UT de Voleibol foi sobre a forma de Jogo reduzida (4x4).  
 “Todas as crianças nascem artistas. O difícil é continuar artistas 
enquanto se cresce.”  
(Picasso, s.d) 
 
“(…) se este tipo de «novo» movimento for praticado gradualmente, verifica-se 
uma diminuição da variabilidade inicial que sugere o aparecimento de um novo 
atractor (…). Ou seja, o treino tem a capacidade de fabricar atractores em 
territórios (comportamentos) motores desconhecidos. Ao criar esses territórios, 
essa nova ação passa a ser familiar para quem a pratica, a estranheza, a 
variabilidade (no sentido de descoordenação) inicial é substituída pela 
familiaridade posterior.” 
(Paulo Cunha e Silva, 1999, p.110) 
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1.4.2.1.2 “Outros” momentos de aprendizagem de cariz “teórico” implícitos no 
PEA. 
1.4.2.1.2.1 O momento mais “TEÓRICO” do PEA, mas que teve 
muita(o) da “prática”. 
1) Como foi o Teste teórico-prático de Avaliação Sumativa?! 
Neste ponto vou procurar apresentar as minhas intenções e os meus objetivos 
conforme a minha conceção de ensino. 
Onde iriam os alunos estudar a matéria? No livro? Não, existem outras formas 
de estudo. 
Os conteúdos a ser avaliados haviam sido abordados nas aulas, dai, ter 
sugerido que os recordassem no “livro”. Contudo a meu ver a “verdadeira” 
forma de estudo estava nas vivências das aulas, no momento da instrução e da 
exercitação. 
Um dos meus principais objetivos era que os alunos me demonstrassem que 
haviam aprendido e interiorizado os conteúdos que lhes lecionava nas aulas, e 
não que me demonstrassem que apenas o sabiam por terem estudado o “livro”. 
As questões do teste eram baseadas na parte prática das aulas, como por 
exemplo, as suas dificuldades, as estratégias adotadas e como se realizá-las, o 
“como fazer” as tarefas. O teste tinha o mesmo objetivo das aulas práticas, 
pensar antes de fazer/responder. 
Inicialmente, pensei em recorrer a imagens e vídeos para realizar as questões 
do meu teste. Porem, a data do teste não era a mais oportuna e fui também 
questionado sobre a validade do teste pela professora cooperante. Como tal, 
abandonei esta ideia e optei pelo tipo de teste acima mencionado. 
Outro dos meus grandes objetivos era instruir os alunos para que não 
respondessem «decore». Exigia-lhes constantemente que assimilassem os 
conteúdos de aula para aula, que recordassem as situações de aprendizagem 
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e quais as que tiveram maiores dificuldades e que se lembrassem sempre 
como os conduzi à realização das tarefas com sucesso. 
Quando era solicitado pelos alunos, tentava relembrar-lhes qual a aula em que 
a matéria, na qual eles tinham duvida, havia sido lecionada. Recordavam 
imediatamente. O meu intuito era guiar os alunos em algumas questões, tal 
como o fazia nas aulas práticas. Eles foram demonstrando capacidade para 
assimilar os acontecimentos e chegar a uma conclusão. Senti que o meu 
esforço não era em vão, os meus alunos tinham ganho capacidade de 
raciocinar. 
2) Alguns “desabafos” dos alunos durante a realização do teste teórico-prático:  
 “foi na aula nº “x”, que abordamos isto, e o professor questionou-me 
sobre isto.” 
 “como é que realizei aquele exercício na aula?” 
 “nós fizemos na aula.” 
 “já me lembro.” 
 “o professor na aula explicou.” 
 “o professor demonstrou.” 
 “ o professor pediu à Cláudia106 para demonstrar.” (em Reflexão da 
Aula). 
Quando era solicitado pelos alunos, tentava relembrar-lhes qual a aula em que 
a matéria, na qual eles tinham duvida, havia sido lecionada. Recordavam 
imediatamente. O meu intuito era guiar os alunos em algumas questões, tal 
como o fazia nas aulas práticas. Eles foram demonstrando capacidade para 
assimilar os acontecimentos e chegar a uma conclusão. Senti que o meu 
                                            
106 Nome Fictício. 
REALIZAÇÃO DA PRÁTICA PROFISSIONAL 
175 
 
esforço não era em vão, os meus alunos tinham ganho capacidade de 
raciocinar. 
3) A minha perceção: 
Os resultados quantitativos não foram muito significativos, pois vai de encontro 
ao meu pensamento:  
“Somos o que fazemos repetidamente. Por isso o mérito não está na ação e 
sim no hábito.”  
(Aristóteles) 
Os alunos manifestaram o que era hábito. Sem me contradizer, eles não se 
transformaram naqueles meses de aulas, pois o que era habitual era o 
desleixo, tal como vivenciado nas outras disciplinas pela maior parte dos 
alunos. Uma postura que no teste manifestou aquilo que eles eram nas 
primeiras aulas. Pois, nesta situação, manifestaram o hábito, o espontâneo, 
aquilo que eram, e são verdadeiramente, a maioria. Apenas se foram 
“camuflando” nas aulas práticas, deixando-se levar, ou melhor, sentindo que o 
caminho era o que eu lhes tava a mostrar. A diferença é que em circunstâncias 
de aulas práticas, no concreto, eles sentiam de imediato a recompensa pelo 
esforço, a importância de pensar para executar bem. Sim, no teste eles sentem 
passado algumas semanas, quando os recebem, sendo que outros alunos, 
nunca chegam a sentir, devido à indiferença no que diz respeito ao futuro, ao 
ensino superior, logo, não queriam saber das notas, para saber da média. 
Poderá ser esta a diferença, pela postura, atitudes e comportamentos 
demonstrados numa situação particularmente teórica em detrimento das 
restantes aulas práticas. 
Por fim, questiono-me acerca deste momento: «A mensagem chegou a 
todos?», «Ou chegou e nem todos a quiseram perceber?» Este momento 
marca mais uma vez o meu raciocínio, todo o meu processo, não sendo por 
isso, mais do que uma ponte entre a teoria e a prática inerente a todo o PEA. 
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1.4.2.1.2.2 O Professor de EF também marcou Trabalho Para 
Casa (T.P.C.). MAS, com uma definição diferente da 
tradicional. 
Como coerência no processo ao nível da descoberta pelo desconhecido (no 
mínimo, não consolidado na memoria) para posteriormente conhecer (fazendo, 
sentindo e memorizando) na aula. 
O «T.P.C.» na aula de EF, segundo a minha definição, culminando na minha 
intenção (preocupação)! 
Começo por apresentar a definição que eu considero mais adequada, segundo 
as minhas intenções, para o conceito do «T.P.C.», diferenciando-se portanto da 
definição “tradicional107”.  
O “T” significa a Tarefa proposta, que poderá ser individual (Aluno) ou global 
(Turma); o “P” significa aquilo que eu pretendo criar/potenciar no Aluno ou na 
Turma, ou seja, Potenciadora; e por fim, o “C” que significa a intenção final, que 
não é mais do que, promover no aluno, e consequentemente na turma, o 
Conhecimento, num investimento com a finalidade do aluno e de uma turma 
mais competente – ensino eficaz. 
Deste modo, utilizei esta estratégia em diferentes circunstâncias. Assim sendo:  
1) Em que aulas utilizava? Eram recorrentes sobretudo nas aulas que 
antecipavam os conteúdos da UD seguinte. Também, foi utilizada quando 
no momento da introdução de conteúdos pela primeira vez na UD acerca 
de uma UT. 
2) Quando era para o aluno? Recorria a esta estratégia, quando algum aluno 
manifestava algumas incompreensão acerca de algum termo específico, 
mesmo depois de ter sido abordado na aula. Desta forma, promovia ao 
aluno um momento de pesquisa para que se auto - esclarecesse. Caso 
contrário, na aula seguinte, eu esclarecia as dúvidas ao aluno. 
                                            
107
 “T” – Trabalho; “P” – Para; “C” – Casa. 
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 “(…) Responsabilização dos alunos – “TPC”: Questionei-os acerca da FC, e 
não foram capazes de mostrar um conhecimento específico da matéria. 
Mostraram apenas um conhecimento abstrato, ou seja, uma vaga ideia do que 
verdadeiramente é a FC e como se mede, em que zonas especificamente e 
quais os nomes dessas artérias (…)” (em Reflexão de Aula). 
“(…) Lançar um desafio (“TPC”) – Ginástica – Mini-Trampolim – Elementos + 
Estudar Sequências de Solo. Avaliação na próxima aula. (…)” (em Plano de 
Aula). 
“(…) a tarefa que eu iria definir no final da aula (pesquisar vídeos e imagens de 
ginastas no mini – trampolim), para observar as técnicas e tentar «imitar» - dar 
uso aos neurónios espelho –  nas próximas aulas, em função dos critérios 
definidos por mim (…)” (em Reflexão da Aula). 
 
1.4.2.1.2.2.1 O Relatório das Aulas de EF dos Alunos 
Dispensados e dos Alunos com Atestado Médico – Um processo 
de Evolução! 
1) Para além do aluno pensador, fazedor, emocional, existirá também, o aluno 
“escritor”?… 
 
Não só no papel (relatório108), mas também, o aluno deve evoluir, aprendendo. 
Neste sentido a EF deve mais uma vez ser considerada uma disciplina de 
âmbito transdisciplinar (no mínimo) para a disciplina de Língua Portuguesa. 
2) A transformação: do Aluno “Prosaico” ao Aluno “Expert”. 
Para provocar a alteração no aluno “prosaico”, adotei uma estratégia que 
julguei ser adequada, tendo como propósito as questões resultantes das 
seguintes inquietações: 
                                            
108
 Relatório para os Alunos Dispensados – Elaborado pelo GEF da ESDD. (ANEXO VII) 
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Para provocar a alteração no aluno “prosaico”, adotei uma estratégia que 
julguei ser adequada, tendo como propósito as questões resultantes das 
seguintes inquietações: 
 Aquilo que me “chocou”? e porquê? Para além do conteúdo e da forma, 
era aquilo que eles (não) viam. Na forma como apresentavam os 
relatórios, demonstravam de certa forma, as suas conceções acerca da 
disciplina e das modalidades abordadas. Manifestavam sob a forma de 
escrita, um olhar bastante distante acerca da aula e da disciplina. 
 Aquilo que evoluíram, e porquê? A evolução foi mais significativa ao 
nível do conteúdo, uma vez que, os alunos começaram a ver de maneira 
diferente os momentos da aula, e com isso, enriqueceram os seus 
relatórios. Estavam inclinados para escrever todos os acontecimentos 
como se não existisse uma interligação. Assim, ao longo do PEA 
manifestaram uma evolução acerca da conceção da aula de EF 
demonstrando nos conteúdos apresentados no relatório. Um aspeto 
importante neste evolução, foi o facto de ter adotado estratégias para 
que os alunos dispensados participação na aula, de forma a 
envolverem-se mais na aula e proporcionar mais momentos de reflexão 
aos alunos. Deste modo, recorro a um excerto de uma reflexão da aula 
para demonstrar as minhas preocupações acerca desta temática: 
 
 “(…) Tarefas de Colaboração – Alunos Dispensados: distribuí as 
tarefas pelos alunos dispensados, entregando assim as respetivas folhas de 
registos. Estes alunos tiveram uma participação bastante ativa e no sentido 
positivo procedendo ao preenchimento de fichas de registos assim como na 
arrumação do material. Penso que tem sido positiva a colaboração dos alunos 
dispensados, sendo que com isto, posso fazer com que eles se sintam úteis e 
percebam também que podem ajudar o professor nas várias tarefas e ao 
mesmo tempo estão a ajudar os colegas da turma a ficarem de certa forma 
mais competentes. Com os registos que recolhi, posso numa próxima aula de 
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Atletismo colocar os alunos a correrem por grupos, em função dos valores da 
FC. Fiquei com a noção do número de lançamentos totais de alguns alunos, 
bem como a sua eficácia, para poder intervir de uma forma mais individualizada 
se achar pertinente numa próxima aula de basquetebol. (…)” (em Reflexão da 
Aula). 
1.4.2.1.2.2.2 O Questionário que ao avaliar os alunos, 
avaliava o Professor e consequentemente, o meu PEA. 
Na preparação da aula nº 61 a 26 de maio, decidi-me pela realização de um 
questionário. Com o ano letivo prestes a terminar, e consequentemente as 
aulas de EF também, optei por receber um “feedback” da parte dos alunos em 
relação às aulas de EF, aquilo que foi o meu PEA.  
Assim, pretendia que de uma forma sucinta, e reportando-se às aulas de EF, 
cada aluno expusesse as suas ideias, reflexões, e pensamentos acerca dos 
aspetos que julgavam mais pertinentes, tendo como “guia”, as questões 
apresentadas. 
Os questionários foram entregues nesta aula, devido ao seu contexto, tido em 
conta de forma antecipada e indicada no planeamento do terceiro período, pois 
iria ser nesta aula, que os alunos iam realizar o teste teórico de avaliação 
sumativa. Ou seja, era o momento adequado, partindo do princípio que 
estariam todos os alunos presentes na sala de aula, para que no final do teste 
cada aluno preenchesse o questionário e o entregasse visto já se encontrarem 
munidos de material necessário ao preenchimento do mesmo. O questionário 
era composto pelas questões abaixo enumeradas. 
Assim sendo, vou apresentar as questões, bem como, alguns excertos das 
respostas dadas pelos alunos alusivas a cada questão: 
1. O Professor. 
Excerto de algumas respostas dos alunos: “O professor é organizado, é 
responsável, é preocupado, é exigente e muito profissional.”; “É um 
professor que ajuda, é competente, intervém e corrige os alunos sempre 
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que fazem algo de errado.”; “Acho que o professor preocupa-se bastante 
connosco. Quer sempre que a gente dê mais e melhor, melhor dizendo 
puxa muito por nós, o que é bom.”. 
2. A intervenção do Professor (como corrige; como apresenta os 
conteúdos; como explica…). 
Excerto de algumas respostas dos alunos: “Em termos de apresentação 
de conteúdos e explicação desses mesmos está excelente é 
fundamental um professor corrigir o aluno individualmente (como é feito) 
que assim ele sente um maior apoio e mais motivação para seguir.”; “A 
maneira como nos corrigia era correta, pois estava atento quando 
executávamos o exercício e dava sempre dicas para aperfeiçoarmos. 
Quanto ao conteúdo deu da forma mais clara que conseguiu e os alunos 
percebiam.”; “ (…) este tentou sempre corrigir o aluno da forma mais 
adequada, explicou a matéria sucinta e corretamente e nunca me senti 
reticente em relação ao que tentou abordar.”. 
3. A relação Professor – Aluno (s) – Professor. 
Excerto de algumas respostas dos alunos: “A relação do professor (…) 
foi boa na minha opinião, o professor pôs-nos sempre à vontade.”; “O 
professor dialoga muito connosco, para saber o que achamos das aulas 
e como nos estamos a desenvolver e a evoluir nos conteúdos.” 
4. As aulas (clima; motivação; adaptações; exercícios…). 
Excerto de algumas respostas dos alunos: “O professor procurou 
sempre motivar os alunos e adaptar as equipas pondo os mais fracos 
com os mais fortes que assim uns davam feedback aos outros.”; (…) Os 
exercícios, a adaptação e o clima foram positivos e contribuíram para um 
melhor desenvolvimento pessoal.”; “O professor tentava sempre 
incentivar os alunos na execução dos exercícios, quando via que o aluno 
tinha dificuldades em realizar e acabava sempre por o motivar, o que é 
muito bom.”. 
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5. As modalidades que foram abordadas (forma como foram 
ensinadas; como foram vivenciadas…). 
Excerto de algumas respostas dos alunos: “Quanto à forma como foram 
ensinadas (…) gostei da maneira que utilizou (pôr os alunos a executar e 
o professor a explicar cada passo que devíamos fazer).”; “ (…) o futsal, o 
basquetebol e outras, foram ensinados com os esquemas que o 
professor trazia para a aula.”; “ (…) foram ensinadas de forma explícita e 
bem clara e foram todas elas vivenciadas pelo lado positivo, aprendendo 
e aperfeiçoando.”; “ (…) foram ensinadas de forma clara, tendo 
permitindo a aprendizagem das capacidades e regras necessárias.”. 
6. Pontos que consideras «fortes», relativamente ao Professor (2 a 4 
pontos). 
Excerto de algumas respostas dos alunos: “Disponibilidade e 
cooperação com os alunos.”; “Explica tudo de forma clara; Tem calma 
com os alunos que têm receios; Ajuda a toda a hora; Boa gestão de 
tempo das aulas.”; “Intervenções pertinentes, fomentação do dinamismo 
nas aulas.”. 
7. Pontos que consideras «menos fortes», relativamente ao Professor 
(2 a 4 pontos). 
Excerto de algumas respostas dos alunos: “O querer ajudar sempre que 
vê algo de errado; Ao mínimo erro quer logo corrigir.”; “ (…) precisa de 
interromper menos as aulas na correção dos exercícios.”; “Interromper 
um jogo para explicar.” 
8. Escala relativa ao nível da competência do Professor (assinala com 
uma “X” no número escolhido): 1 (Mau) – 2 – 3 – 4 – 5 (Muito Bom). 
Os dados obtidos nesta questão serão apresentados posteriormente sob 
a forma de gráficos. 
9. Escala relativa ao nível dos conhecimentos adquiridos nas aulas 
(assinala com uma “X” no número escolhido): 1 (Mau) – 2 – 3 – 4 – 5 
(Muito Bom). 
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Os dados obtidos nesta questão serão apresentados posteriormente sob 
a forma de gráficos. 
 
10. Escala relativa ao gosto/dedicação pela disciplina relativamente 
aos anos anteriores (assinala com uma “X” no número escolhido): 
1 (Mau) – 2 – 3 – 4 – 5 (Muito Bom). 
Os dados obtidos nesta questão serão apresentados posteriormente sob 
a forma de gráficos. 
As questões números: 8, 9 e 10 eram de resposta fechada. Os alunos 
teriam de responder segunda uma escala, compreendida entre o nível 1 
(mau) e o nível 5 (Muito Bom). Apenas foram utilizadas estas questões 
(3), para tratamento de dados estatísticos. Posteriormente vou 
apresentar os resultados estatísticas acerca destas questões, bem 
como, algumas reflexões, que eu julgo mais pertinentes, acerca dos 
mesmos. 
No total, foram entregues 15 questionários, e recebidos os 15 
devidamente preenchidos. 
O tipo de respostas eram de cariz aberto e fechado, sendo que a maioria 
das respostas (7), eram de natureza aberta, onde os alunos teriam de 
escrever sem qualquer condicionante. Apenas eram “guiados” conforme 
o enunciado de cada questão. Relativamente às restantes questões (3), 
eram de natureza fechada, sendo que os alunos teriam de assinalar 
numa escala de 1 a 5, qual o nível que consideravam mais adequado em 
função da questão. Estas respostas estavam condicionadas pela escala 
definida pelo professor. 
 
A. O que pretendia saber, compreender, guardar deste meu PEA com 
o 12ºD? Focar 3 âmbitos:  
1 (QNº8) – “nível da competência do Professor” (conhecimento – saber) 
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Nesta questão, pretendia perceber qual a consideração acerca da competência 
do professor. Ou seja, como era valorizada segundo a perspetiva da minha 
turma. 
2 (QNº9) – “nível dos conhecimentos adquiridos nas aulas” (forma de 
ensinar – ensino eficaz – modelos de ensino) 
Nesta questão, queria entender qual a valorização dos alunos acerca dos 
conhecimentos transmitidos, ou seja, a valorização daquilo que cada um 
aprendeu. 
3 (QNº10) – “gosto/dedicação pela disciplina relativamente aos anos 
anteriores” (emoções – prazer – relações) 
Nesta questão, desejava compreender qual a situação atual de cada um, ou 
seja, a relação gosto/dedicação pela disciplina, comparando com os 
sentimentos em anos anteriores. 
B. Apresentação e reflexão sobre os dados obtidos, nas questões nº8, 
nº9 e nº10. 
Nesta questão (nº8), pretendia perceber qual a consideração acerca da 
competência do professor. Ou seja, como era valorizada por parte dos meus 
alunos. 
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Nesta questão (nº9), queria saber qual a valorização dos alunos acerca dos 
conhecimentos transmitidos, ou seja, a valorização daquilo que cada um 
aprendeu. 
 
 
 
Figura 18: Competência do Professor (Questão nº8) 
Figura 19: Valorização da Competência do Professor (Questão nº8) 
Figura 20: Valorização dos Conhecimentos Adquiridos (Questão nº9) 
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Figura 21: Conhecimentos Adquiridos nas Aulas (Questão nº9) 
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Nesta questão (nº10), desejava compreender qual a situação atual de cada um, 
ou seja, a relação gosto/dedicação pela disciplina, comparando com os 
sentimentos em anos anteriores. 
 
 
 
 
 
 
C. O caso da Identidade – dizer ou não dizer quem é: 
A identidade podia ou não ser revelada, em função da decisão do (a) aluno (a). 
Com isto, pretendia retirar qualquer tipo de “pressão” aos alunos, e obter as 
respostas mais sinceras, uma vez que os alunos mais acanhados, e por algum 
motivo, receosos, pois poderiam julgar que os resultados dos questionários 
pudessem ter implicações na nota da disciplina. Queria que os alunos 
manifestassem a sua opinião, sem estar condicionados pelo fato do professor 
saber a identidade deles.  
Figura 22: Gosto/Dedicação pela disciplina relativamente 
aos anos anteriores. (Questão nº10) 
Figura 23: Valorização do Gosto/Dedicação pela disciplina 
relativamente aos anos anteriores. (Questão nº10) 
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Logo, deixei ao critério de cada um, para anunciar a sua identidade ou não, 
para que os alunos percebessem que o fundamental para mim, não era saber a 
opinião de cada um, mas sim, a opinião de todos. Ou seja, ao ter o feedback 
dos alunos, estaria a ter o feedback da turma, sem ser necessário anunciar o 
nome. Pois, cada questionário que iria receber, era de um aluno, que sentiu, 
que experimentou, viveu as minhas aulas, logo, não importava saber que foi o 
aluno “X” ou “Z”, mas sim, um aluno que participou no meu PEA. 
D. Curiosidade: Apenas 3 alunos em 15 não se identificaram.  
C.1. Pode querer dizer muito (a mim), e não querer dizer nada (a quem não 
viveu o processo). 
Tendo em conta as características iniciais de cada aluno, e a consequente 
contribuição no “corpo” da turma, resultante de uma espécie de “contágio” entre 
todos, eu não esperava chegar a estes dados. 
Eram alunos desconfiados, introvertidos, apáticos, sem uma identidade 
patente, sem um esclarecimento evidente, algo receosos, indiferentes a tudo e 
a todos. 
E no final, no preenchimento dos questionários, a maioria dos alunos da turma 
apresentou a sua identidade, demonstrando carácter e integridade. Para mim, 
esta situação demonstra mais uma vez, a posição do professor como modelo 
para os seus alunos. Estes dados, para mim, são realmente marcantes, ou 
seja, querem dizer muito, porque eu senti, eu conheci como foram os meus 
alunos, e terminei a conhecer e a sentir ainda melhor, de uma forma diferente, 
única. Sendo assim, considero que estes resultados, demonstram a 
profundidade do “contágio” do modelo, do professor transmissor de um saber 
ser e de um saber estar em todos os momentos, através de uma linguagem 
verbal e não-verbal para o fazer, sendo e estando perante o PEA concreto. O 
professor íntegro, o professor possuidor e afirmador da sua identidade, dos 
seus princípios, do reconhecimento pelo esforço, pelo sucesso e pelo incentivo 
no insucesso dos alunos e consequentemente, da turma.  
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Assim, julgo que os alunos descodificaram a minha mensagem, manifestando 
neste pormenor, que para mim, trata-se de um por…maior.    
D. Reflexão sobre os Dados em «CONJUNTO»  
D.1. O alcançar dos Objetivos individuais e comuns acerca do meu PEA com o 
12ºD. Uma questão para refletir em CONJUNTO porque foi um processo digno 
desse nome, uma evolução resultante da partilha conjunta. 
Neste ponto e como reflexão final vou apresentar o excerto da minha primeira 
aula, como forma de demonstrar a intencionalidade deste momento 
(elaboração e tratamento de dados do questionários). Neste ponto, pretendo 
fazer uma ponte para o início do meu PEA, que remetendo para o planeado 
para transmitir na primeira aula…como preocupações, ideias, a partilhar e 
despertar em conjunto: 
Estava o processo a começar, a novidade de ser professor, de ter a “minha” 
turma. 
Assim sendo, julgo que em CONJUNTO conseguimos concretizar alguns dos 
objetivos e desafios que coloquei à turma na minha primeira aula que foi da 
apresentação. Recordemos o que se passou no meu primeiro dia com os meus 
alunos, para agora dar-lhe sentido, neste ponto: 
“(…)  
Despertar em vocês o gosto/entusiasmo pelo desporto (engloba todas as 
modalidades que iremos abordar);  
Proporcionar um contexto bastante gratificante de ensino-aprendizagem para 
as diversas modalidades;  
Facultar situações de ensino-aprendizagem, onde vocês é que têm de 
descobrir as soluções/respostas para os problemas que surgem – descoberta 
guiada;   
Grande foco na tomada de decisão – vocês tomam as decisões em função do 
problema, isto é, com os recursos tático - técnicos (ferramentas) que possuem, 
terão da utilizar a que se adequa ao momento;  
REALIZAÇÃO DA PRÁTICA PROFISSIONAL 
189 
 
Que no final do ano letivo todos os alunos tenham nota positiva (depende da 
ambição de cada um) e que acima de tudo as aulas de Educação Física sirvam 
de Farol no vosso futuro – quando sentiram que o vosso caminho está 
“estranho”/”opaco”, sigam o Farol, porque este indicar-vos-á o sentido e a 
direção correta.  
No final do ano, espero que toda a turma sinta que a Educação Física é mais 
do que o correr, o saltar, o agarrar, o rematar… porque verdadeiramente, a 
Educação Física é muito mais do que isto. 
(…).”  
(em Plano de Aula). 
 
Por fim, antes de terminar a aula, lancei um desafio à turma, que mais não foi 
do que um «T.P.C». Sugeri aos alunos que refletissem acerca das citações 
transcritas em baixo, porque resultavam de pensamentos que iriam ser 
transitórios para a “prática” ao longo do desenvolvimento do PEA: 
“(…)  
“A maior descoberta da minha geração é de que os seres humanos podem 
mudar as suas vidas mudando a sua forma de pensar.” (Willon James) 
“Todos erram: a maioria usa os erros para se destruir; a minoria, para se 
construir. Esses são os sábios.” (Augusto Cury) 
“Não existe memória sem emoção.” (António Damásio).”  
(em Plano de Aula). 
1.4.2.1.2.3 Um estado d´ALMA: Da INÉRCIA à cinética… à descoberta (guiada) 
das “duas mentes”. 
“Um é o ato da mente emocional, o outro um ato da mente racional. Num 
sentido muito real, temos duas mentes, uma que pensa e outra que sente.” 
(Daniel Goleman, 2010, p.30) 
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“Estas duas mentes, a emocional e a racional, funcionam as mais das vezes 
em perfeita harmonia, combinando os seus dois modos diferentes de saber 
para guiar-nos através do mundo.” 
(Daniel Goleman, 2010, p.31) 
1.4.2.1.2.3.1 Porquê a alteração do estado d´ALMA? 
1) De Uma turma apática, passiva, que estranhava o questionamento – o ter de 
PENSAR para depois EXECUTAR. 
 
Para mim, a passagem dos diferentes estados (espírito/motor), que se 
pronunciavam no corpo dos alunos, foi alterado ao longo do processo, 
passando do «Estado de Inércia», ao «Estado de Cinética».  
Um «Estado de Inércia» pela forma apática, passiva com que os alunos 
pensavam e executavam.  
O ser e o estar na aula de EF era de um estado de desleixe, de indiferença, de 
insignificância, de falta de prazer… Não sentiam necessidade da aula. Pelo 
menos, manifestavam isso, no falar e no executar. Era uma turma que se 
contagiava pela lentidão ao processar informação e a executar as tarefas. Sim, 
da intenção prévia, do pensar, à intenção no ato (executar), os alunos 
manifestavam uma estranheza enorme, ou melhor, para eles aquilo é que 
estava certo, era a “norma”, mas, para mim, não estava certo aquele estado de 
(des)alma. Tinha de alterar o estado de espirito dos alunos, que por sua vez, 
iriam mudar (mudaram), por contágio, o estado de espirito da turma. Uma 
turma viva, apaixonada, entusiasta, com prazer pela disciplina, pelo desporto, 
era o que eu pretendia atingir. 
Uma necessidade iminente de os adaptar, segundo os meus princípios. 
Adaptar as suas atitudes e comportamentos, para que o professor e os alunos 
estivessem inseridos no mesmo estado de espírito, para que todo o processo 
fosse entendido de uma forma mais clara. Foi necessário trazer os alunos para 
o meu lado, o lado das relações, para que sentissem necessidade do prazer 
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das aulas. Comecei aos poucos, comecei por alguns alunos, aqueles que 
julguei serem os mais indicados (alunos modelo e mentores) para contagiar os 
restantes para o mesmo caminho, para o mesmo objetivo. Desta forma, na 
intenção do “meu ensinar” morava um «ensinar com emoção». 
 
2) … a uma turma ativa, envolvida no processo, apaixonada, entusiasta e 
curiosa… 
  
Um «Estado de Cinética» pela forma viva, ativa, dinâmica, fluida com que os 
alunos terminaram o Processo. Os alunos renasceram, e a turma ganhou vida.  
A maneira como se envolveram, como se dedicaram, o empenho demonstrado, 
o entusiasmo evidente, a vontade de querer mais tempo de aulas, a 
familiaridade com o pensamento, para posteriormente executar, as intenções 
manifestadas, as relações consolidadas, tudo isto, passou a ter outro 
significado, outro valor, para os alunos.  
Passaram a atribuir importância ao que inicialmente viam como apenas mais 
uma disciplina, apenas mais uma aula, apenas mais um professor.  
O pensamento acerca de conceitos como: Disciplina de EF, Corpo, Turma, 
Aluno, Desporto, Relação Professor – Aluno – Professor, alteraram-se 
completamente, manifestando-se na forma de ser e de estar de cada um, 
culminando nos níveis de desempenho que atingiram, quer ao nível das tarefas 
práticas, quer ao nível das tarefas teóricas. 
As tarefas práticas foram ao nível das avaliações sumativas das várias 
modalidades, onde os resultados a nível quantitativos foram bastante melhores, 
mas, para mim, o verdadeiro significado, a sensação de vitória, foi ao nível 
qualitativo, na forma como os alunos terminaram a realizar as tarefas 
propostas, como forma de avaliação, na competência que demonstraram. 
Porque, a nível quantitativo, apenas se verifica os valores de cada um, e é 
certo, que pela média, dá para ter uma ideia de que todos evoluíram. Mas, o 
contrário poderia ter acontecido, logo, não pretendo salientar os resultados, 
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pois, são apenas números, estatísticas, que escondem o essencial, as 
relações, a forma como todos os alunos se envolveram, como todos evoluíram, 
em conjunto, ou seja, evoluíram todos com todos, e não ao mesmo tempo, 
cada um por si. 
As tarefas de natureza mais teórica estiveram presentes em todas as aulas. Os 
alunos eram frequentemente solicitados para responder sobre as quatro 
categorias transdisciplinares, de modo a entenderem melhor, num plano mais 
macro, os objetivos da disciplina, e num plano mais micro, os objetivos de cada 
aula. O momento mais particular, no que diz respeito a este tipo de 
conhecimentos, foi na realização do teste teórico.  
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ÁREA 2 – PARTICIPAÇÃO NA ESCOLA 
2.1 O papel do PROFESSOR… para além de lecionar EF. 
“(…) mais do que ser Professor, deverei ser PROFESSOR!... (…) focando-me 
ao nível das  áreas de desempenho 2 e 3 do EP (…) tendo em conta todos os 
pressupostos teóricos que lhe estão inerentes, e que já foram concretizados (e 
continuarão ao longo do EP) apercebo-me que se torna cada vez mais evidente 
que o ser Professor de EF é MUITO MAIS do que a concretização de um ciclo. 
O ciclo/processo letivo (de lecionar; da aula em si mesmo…) que é resultado 
da conceção, da realização, da avaliação, da reflexão, e não só disto (…) MAS, 
sim, o que está para além da própria aula. Então, ser PROFESSOR vai para 
além do tempo da aula (dos 90 minutos no meu caso), ou seja, do ser 
(“apenas”) Professor de EF (…).” 
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
As atividades não letivas em que participei, desenvolvidas pelo grupo de 
recrutamento de EF, NE ou estritamente relacionadas com a turma do 12º D, 
tinham como intenção a minha integração na comunidade escolar, contribuir de 
uma forma assertiva para o sucesso educativo da ESDD e também para 
reforçar o meu papel enquanto professor de uma forma contextualizada, 
cooperativa, responsável e inovadora, de maneira a conseguir intervir no 
projeto educativo da escola e nos projetos disciplinares e transdisciplinares. 
(Matos, 2010). Deste modo, estou plenamente consciente que o papel de um 
professor não se resume só ao momento da aula (atividade letiva), mas sim a 
todo o âmbito escolar. 
Assim sendo, as funções por mim desempenhadas na escola levaram-me a um 
melhor esclarecimento, sobretudo acerca das atividades não letivas. Então, 
neste seguimento, enumero algumas das funções mais ponderadas, inerentes 
a esta área de desempenho do EE: compreender o papel da diretora de turma; 
apreciar construtivamente e intervir nas atividades inerentes ao conselho de 
turma e à direção de turma; e compreender a atividade do Desporto Escolar, 
enquanto processo pedagógico; sendo que estas, fizeram com que de uma 
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forma consciente e qualitativa a minha prática do ensino nesta escola fosse 
mais rica, e assim, pudesse também conferir uma extrema importância 
relativamente ao desempenho enquanto professor (EE) da ESDD. (Matos, 
2010). 
2.2 A participação colaborativa nas atividades da Escola / 
Grupo de recrutamento de EF da ESDD. 
No seguimento do ponto anterior, e fazendo uma espécie de ponte para esta 
temática, recorro a Alarcão e Tavares (2003), transcrevendo uma reflexão, 
merecedora de ser ponderada à luz dos desígnios inerentes a esta área de 
desempenho que por sua vez está intrínseca ao EP: “(…) é ao nível do 
pensamento coletivo, coerente e partilhado, e da compreensão do que se deve 
ser, do que é e de como funciona a escola que será possível introduzir a 
mudança através de uma ação concentrada e apoiada no diálogo, na reflexão e 
na avaliação contínua, crítica e construtiva. (…) Uma escola reflexiva é, pois, 
uma escola inteligente, autónoma e responsável que decide o que fazer nas 
situações específicas da sua existência e regista o seu pensamento no projeto 
educativo que vai pensando para si e experienciando. Só essa escola, situada 
e reativada, caraterizada pela sua sensibilidade aos índices contextuais, é 
capaz de agir com flexibilidade e resiliência nos contextos complexos e difíceis, 
diferenciados e instáveis que hoje caraterizam as situações das organizações 
escolares. (p. 133).  
A prática da atividade extracurricular é um dos momentos em que os 
professores tentam cativar a comunidade escolar para a importância de uma 
prática regular de atividade física e de hábitos alimentares saudáveis.  
Ao professor compete-lhe, neste âmbito, promover as atividades contempladas 
no plano educativo do departamento curricular e do NE.  
Desta maneira, o professor enquanto EE, deverá considerar como uma das 
suas tarefas no decorrer do seu EP, a promoção de ações educativas, no ramo 
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da EF, que facilitem a integração socio-escolar e a sociabilização dos alunos. 
(Matos, 2010). 
Por fim, ao longo deste ponto, vou enumerar e apresentar de uma forma 
sucinta, as atividades em que participei, conjuntamente com os meus colegas 
de estágio. Assim sendo, vou fazer referência aos acontecimentos que achei 
mais pertinentes, resultado daquele que foi o meu envolvimento em cada uma 
das atividades. 
2.2.1 Corta-Mato Escolar 
Após as primeiras semanas de aulas tivemos a primeira vivência para além do 
contexto letivo, o corta-mato. Foi uma experiência que se revelou bastante 
atrativa. Contou com uma considerável dinâmica do Grupo de EF (GEF) da 
ESDD. O nosso contributo enquanto EE nesta atividade foi, do ponto de vista 
logístico, bastante responsável.  
A nossa participação foi além de, durante as próprias aulas estimularmos os 
alunos para uma participação ativa (uma ponte, no que diz respeito à 
sensibilização dos alunos para as questões do exercício físico regular e 
consequentemente para as questões dos hábitos de vida saudáveis), até à 
ajuda na organização, que passou pela gestão dos participantes, na 
distribuição dos dorsais, e por fim, na contagem das voltas e dos respetivos 
participantes. 
2.2.2 Torneio de Andebol (7º ano) 
A segunda atividade proposta pelo GEF da ESDD foi o torneio de andebol para 
o 7º ano de escolaridade. 
Para nós EE, esta atividade solicitou, maioritariamente, as questões essenciais 
ao bom funcionamento do torneio. Exemplo disso foi a gestão das equipas e 
também a gestão do tempo entre os jogos para não existirem atrasos 
significativos na atividade. Foi-nos também incutida, pelo GEF, a gestão dos 
alunos no pavilhão gimnodesportivo. 
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Toda esta participação ativa e responsável serviu numa diferente perspetiva 
para nós enquanto professores de EF sentirmos na prática toda a importância 
destes eventos e a envolvência do mesmo com a comunidade escolar.  
A colaboração neste tipo de atividade aumenta a nossa responsabilidade, 
autonomia, capacidade gestora e organizativa. Contribuindo assim, para o 
nosso desenvolvimento enquanto professores ativos no seio da escola. 
2.2.3 “Projeto Santo Tirso ComVida” 
“(…) e no fim… a (DES)ILUSÃO ao ver o Livro109 (…) Onde estava o meu 
nome? Ou melhor, os nossos nomes?!... (dos meus colegas estagiários) (…) 
será que não merecemos?... no mínimo um reconhecimento pelo tempo que 
lhe dedicamos (e não foi pouco! Há pois, que lhe dediquei…pois não considerei 
que estava a perder tempo, mas sim, a ganhar tempo… era mais um momento 
de aprendizagem que me estava a surgir – ao PSTCV)? (…) EU moço não 
sou(!)… muito menos pra recados (…) Hum…  contudo, esta atividade até é 
merecedora de uma reflexão (…) pois considero mais um acontecimento ao 
nível da minha participação na escola, dando por isso, de novo cumprimento a 
uma das tarefas propostas nesta área de desempenho (…).”   
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
Durante este ano letivo, a ESDD deu continuidade ao trabalho realizado no ano 
anterior, pertencente ao “Projeto Santo Tirso ComVida” (PSTCV). Esta 
continuidade foi assegurada pelo GEF, e por nós enquanto EE e pertencentes 
ao GEF da ESDD. Sendo assim, surge uma 2ª fase do projeto, para dar sentido 
ao interesse demonstrado por toda a comunidade escolar acerca da saúde 
associada aos níveis de aptidão física. 
Este estudo tinha como objetivo a recolha de informações acerca da população 
escolar (alunos, familiares, professores e funcionários), relativos aos níveis de 
aptidão física e à sua relação com a saúde, bem como, a elaboração de um 
                                            
109
 Apresentado no “2º Congresso Internacional sobre saúde e desporto” (10/06/2011) com o título: VIDAS COM SINAL 
+ NA ESCOLA SECUNDÁRIA de D. DINIS – RELATOS DE HISTÓRIAS DE SUCESSO 
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plano de intervenção nos casos considerados de risco, mas acabou por não se 
concretizar, ficando o desafio para a seguinte fase do mesmo projeto (3ª fase). 
Com isto, foi-nos proposto participar no projeto, onde a nossa função consistia 
em monitorizar os níveis de atividade física diários, através da entrega e 
controlo de acelerómetros e pedómetros, bem como na recolha de informações 
relativas ao índice de aptidão física nas nossas turmas, através das baterias de 
testes do Fitnessgram e da Aahperd. 
Para além disso, ao longo do ano letivo foram realizadas várias avaliações a 
alunos, familiares, professores e funcionários onde se poderiam avaliar os 
seguintes parâmetros: hábitos nutricionais; indicadores cardiometabólicos; 
atividade física; composição corporal e perceção do estado de saúde. 
A recolha e o tratamento de todos os dados resultaram no livro “Vidas com 
sinal + na ESDD” e no “ 2º congresso internacional sobre saúde e desporto”, 
onde toda a população foi caracterizada seguindo os parâmetros de avaliação 
referidos anteriormente, bem como o papel e a importância da escola (na 
nossa saúde?) 
2.2.4 Diretor de Turma (DT) – Missão: «Ser DT por um dia»… 
“Relativamente à minha Missão: «Ser DT por um dia» … (…) Ora bem… 
começo a perceber (ou melhor, a ficar ainda mais esclarecido!) o porquê do 
desleixo de alguns alunos (…) estarei EU muito enganado pelo facto de criar 
uma ponte entre o desinteresse dos  Enc. Ed. e dos alunos?... (…) pois, e 
tendo em conta os alunos concretos, é mesmo de «caosar» uma conexão entre 
o contágio: Enc. Ed. – educando (meus alunos) (…) um contágio, que poderá 
ser positivo (…) mas, como me vou apercebendo (torna-se claro), bastante 
NEGATIVO à luz deste contexto concreto (a minha turma). (…)” 
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
Uma das potenciais tarefas de um professor é o cargo de DT, sendo este um 
cargo que acarreta ainda mais responsabilidade e sensibilidade à função do 
professor. Na minha turma este papel esteve a cargo da Professora Cristina. 
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Durante o acompanhamento da DT, estive bastante atento e participativo para 
perceber o que estava por detrás desta função, isto é, aquilo que abarca a 
função do DT. 
A DT teve como preocupações: transmitir-me as leis que regulam o papel do 
DT; as atribuições e funções na atividade do DT (em anexo); e para me 
possibilitar uma compreensão mais profunda, expandiu o convite para a 
presença nas reuniões para que eu percebesse o modo de organização e 
regulação das leis, ou seja, a sua aplicabilidade perante uma turma em 
concreto. 
Manifestei interesse em tentar compreender o papel do DT na gestão das 
relações humanas no seio da comunidade escolar. Com o passar das aulas e 
após algumas conversas com a DT, e com alguns dos restantes docentes, 
percebi que a base do sucesso do trabalho do DT reside na criação de um 
ambiente de rigor, proximidade e respeito ao nível de toda a comunidade 
escolar. De igual modo, foi também notória a preocupação em elucidar os Enc. 
Ed. para a importância do seu papel no contexto escolar. 
O cargo de DT revela-se portanto bastante importante no sentido de mediar 
todo o processo de desenvolvimento da relação escola – família e também 
devido ao papel decisivo do DT na liderança de uma equipa de professores. 
Em relação á chefia de uma equipa de professores o DT para além de cumprir 
com os pressupostos legais inerentes á turma (documentos, sumários, registos 
de assiduidade, avaliações, etc.) tem também uma importante tarefa de 
sensibilização no seio dos restantes docentes, no sentido de todos agirem em 
conformidade para alcançar o sucesso da turma. Ou seja, para que as 
aprendizagens dos alunos estejam ligadas às necessidades de um ensino 
adequado, considerando aquilo que são as necessidades de cada um, e desta 
turma mais concretamente, na demanda do tal ensino eficaz. 
Outra experiência relevante para mim, foi a presença na apresentação dos 
trabalhos dos vários grupos da turma, que teve lugar na biblioteca da ESDD, no 
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âmbito da disciplina de Área de Projeto, esta disciplina que estava sob a alçada 
do DT.  
Ainda, e após as ilações decorrentes desta tarefa, aproveito para manifestar 
novamente, neste ponto, o referido anteriormente (ponto: 3.2.4.2), 
relativamente à incongruência em relação aos dados obtidos no início do ano 
letivo, comparativamente aos factos observados ao longo do acompanhamento 
da DT, mais especificamente, em relação à minha presença nas reuniões de 
avaliação (periódicas) com os Enc. Ed. Assim sendo, mais uma vez, a 
informação prévia, veio a ser refutada na prática. Logo, cabe ao professor fazer 
uma gestão cuidada acerca dos dados recolhidos precocemente. Desta forma, 
pode passar por encará-los de uma forma imprecisa, porque caso contrário, 
pode estar a equivocar-se (casos de informações mais expressivas ao nível 
das três fases de planeamento). 
Por fim, tendo em conta esta experiência, fiquei com a sensação de ter “vivido” 
um dia como DT, uma espécie de imaginação acerca da temática: «Ser DT por 
um dia…». 
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ÁREA 3 – RELAÇÃO COM A COMUNIDADE 
3.1 «EXPO DESPORTO» 
“É imoral pretender que uma coisa desejada se realize magicamente, 
simplesmente porque a desejamos. Só é moral o desejo acompanhado da 
severa vontade de apontar os meios da sua execução.”        
(Ortega y Gasset, cit. por Bento, 2004). 
 
“Objetivo Geral: Promover o Desporto e a prática da atividade física, de forma a 
contribuir para a integração e sociabilização dos alunos, bem como 
desenvolver as sinergias entre a Escola e a Comunidade envolvente.”  
(em Projeto da «Expo Desporto», p. 1). 
Quando esta atividade nos foi proposta, poderíamos optar por realizar uma 
atividade juntando os dois NE, ou cada NE poderia desenvolver a sua própria 
atividade, no entanto decidimos que seria mais interessante, acolhedor e 
enriquecedor realizar a atividade em conjunto. Quando nos reunimos 
começaram a “chover” propostas, no entanto, fomos apanhados de surpresa no 
que diz respeito aos prazos, pois tínhamos ideia das atividades que 
gostaríamos de desenvolver, mas o tempo ia-se esgotando, e nós acomodámo-
nos um pouco. Até que levamos um “abanão”, e ainda bem! Pois nesse mesmo 
dia, reunimo-nos e começamos a estruturar os moldes da nossa atividade. 
Fomos debatendo diversas ideias que foram surgindo sobre as modalidades de 
contemplaríamos, assim como a forma como as iriamos realizar, os espaços 
que necessitaríamos, as tarefas que cada um iria realizar, entre outros 
assuntos que achássemos necessários ser discutidos, por outras palavras, 
começamo-nos a dedicar a sério ao projeto.  
Assim, várias modalidades foram surgindo, umas mais acessíveis de realizar 
do que outras, tendo em conta os prazos e os espaços disponíveis. Cada 
estudante estagiário foi mencionando atividades em função das que eram mais 
familiares, aquelas das quais tinham tido vivências, como praticante ou como 
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treinador. Passaram-se alguns dias, e nós ainda sem ter certezas a vários 
níveis, sobretudo de toda a logística, os espaços, o financiamento, as datas, o 
número de atividades e de modalidades e as funções de cada estudante 
estagiário. 
Os dias iam passando e íamos sendo pressionados pelos PC para ter em 
consideração os prazos, pois o tempo estava a esgotar-se. Esta tarefa 
começava a tornar-se complexa por várias razões, não era fácil conciliar as 
aulas, as reuniões, as reflexões e os planeamentos e horários de cada EE. 
Sendo esta, uma das tarefas primordiais do EP, a promoção de uma ação no 
âmbito das atividades desportivas como forma de fomentar a integração e 
socialização dos alunos, os NE da ESDD encetaram esforços no sentido de 
organizar a atividade “Expo Desporto». 
A «Expo Desporto» tinha como principais objetivos: 
 A promoção do desporto e da prática de atividade física e desportiva;  
 A estimulação de hábitos de prática desportiva regular;  
 A dinamização da interação entre a escola, professores, alunos, pais, 
instituições e associações desportivas locais;  
 E o reforço do papel do professor e da disciplina de educação física. 
O dia das decisões: “A «Expo Desporto» apresenta como pressuposto principal 
a prática de atividade física e desportiva. Será a partir desta atividade física e 
desportiva que se proporcionará um contexto favorável para a integração e 
socialização dos alunos, bem como para uma oportunidade ideal para as 
famílias participarem ativamente na vida da Escola. 
Para além disto, pretendemos com esta atividade apresentar modalidades 
desportivas (menos divulgadas/praticadas no seio escolar), integrantes dos 
diferentes Domínios do Desporto (Competição, Recreação e Lazer e 
Reabilitação). Com isto, ambiciona-se formar uma cultura desportiva nos 
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alunos, despertando o interesse por modalidades que possivelmente nunca 
tenham observado e muito menos experimentando. Desta forma, almejamos 
espevitar os alunos para assumir hábitos de atividade/prática desportiva 
regular, para além daquela que é praticada na escola.  
Com a realização da atividade, damos seguimento à política existente nesta 
Instituição – ESDD, patente nos projetos desenvolvidos no âmbito da promoção 
da saúde e hábitos de vida saudáveis por intermédio da atividade física. Assim, 
desejamos reforçar a importância da disciplina/grupo de educação física no 
cumprimento desses objetivos.” (em Projeto da «Expo Desporto», p. 3). 
Percorrendo diferentes âmbitos do Desporto (rendimento, recreação, desporto 
adaptado), definiu-se o BTT, o Treino Funcional, a Hidroginástica e o Futsal 
Adaptado como as modalidades a abordar, indo desta forma ao encontro do 
ecletismo desportivo que se procurou evidenciar. Outras modalidades como o 
Judo ou o “StreetSurfing” foram alvo de ponderação, mas com a dificuldade de 
espaços, fruto das obras que a Escola foi alvo, acabaram por ser declinadas.  
Depois de alguns dias a ponderar estas questões, distribuiu-se as tarefas a 
realizar pelos elementos dos núcleos (contatos com instituições, requisição de 
material e espaços, patrocínios, regulamentos, divulgação das atividades e 
inscrições) e definiu-se que esta atividade estaria integrada na “Semana da 
Escola”, integrando e dinamizando um período de vital importância para a 
divulgação da ESDD. 
Foi com a participação de aproximadamente 400 entusiastas/alunos que se 
dinamizou a manhã do dia 7 de abril. Divididos pelos espaços reservados às 
atividades, os alunos tiveram a oportunidade de experimentar e conviver com 
atletas das respetivas modalidades. Esteve presente uma equipa de 
“BTTistas”, participantes nos campeonatos nacionais, que brindaram os 
presentes com várias habilidades e que inclusive disponibilizaram as suas 
bicicletas para os alunos poderem experimentar. A participar no Futsal 
Adaptado, contamos com a participação de jogadores da APPACDM que 
“competiram” e conviveram com os nossos alunos. Quanto ao Treino 
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Funcional, o circuito criado permitiu uma prática dinâmica, intensa e motivadora 
aos alunos que tiveram contato com materiais e instrumentos, para alguns, 
desconhecidos. Animação e dinâmica foram também as palavras de ordem na 
aula de Hidroginástica. 
Esta foi, sem dúvida, uma atividade que nos marcou e enriqueceu. Com o 
apoio dos PC, disponibilidade dos colegas do Departamento de Educação 
Física (que nos ajudaram nas inscrições), o contributo dos “guias”, o 
entusiasmo dos participantes, tudo concorreu para atingirmos os objetivos a 
que nos propusemos. Naturalmente, com o decorrer da atividade, surgiram 
imprevistos como a gestão do tempo, ou falhas nos lanches, refletindo a falta 
de experiência neste tipo de organizações, mas que acabaram por se dispersar 
na paixão/emoção que todos os participantes dedicaram às atividades. 
“(…) uma atividade dos NE (…) mais que um mero contributo, uma espécie de 
“Capitão” de equipa. (…) uma atividade que deixou MARCAS (e que marcas!) 
(…) pois não merece ser posta de lado, muito menos, de ser “pouco falada”… 
resumindo-se portanto a “poucas palavras/folhas” (alerta: EU não partilho da 
“causa” que as “coisas” sejam valorizadas ao peso e ao metro!) (…) mais uma 
atividade para além da hora (tempo das aulas) e também, para lá da hora (aqui 
vamos nós… pela madrugada dentroooo! Pois é… estava mais do que na hora 
de dar ao «canelo»…mas a todo o gás! até gastar! com a razão e com a 
EMOÇÃO! (…) para chegar ao dia «D», que por mim, foi apelidado de dia 
«ED» (…) mas que dia, ou melhor, que momento intenso foi este MEU dia (…) 
esquecê-lo? dificilMENTE, pois é daqueles que fica gravado na MENTE da 
GENTE, e tal como não poderia deixar de ser… no CORPO da GENTE!!! (…) 
pois, fui um dos que dei ao «canelo» com EMOÇÃO e não apenas e só, com a 
razão!... (…).”  
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
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Este RE é o culminar de um ano de experiências, na sequência de cinco anos 
de formação académica, sendo este o que me proporciona a possibilidade de 
enquanto aluno desempenhar as funções de Professor de EF.  
Recordando Matos (2010, p.6): “O RE deve evidenciar a liberdade do 
professor, em que a espontaneidade é o sentido dessa liberdade.” Assim, este 
“permite que o EE se revele, que crie algo de novo – a sua própria experiência 
(criar não é “inventar”)”. Neste sentido de ideias, eu diria que criar é descobrir 
aquilo que nos é familiar, aquilo que entranhamos e não aquilo que nos é 
estranho.  
Portanto, este RE foi criado segundo a minha identidade, o “EU” Professor, 
logo, esta interpretação deve ser considerada, “entranhada”, neste ponto final, 
porque este é o Meu RE, que diz respeito ao Meu EP e não outro RE, que 
represente outro EP, qualquer que ele seja. 
 
 
 
 
“Não é de maneira nenhuma tão mau explicar um fenómeno com um 
bocadinho de mecânica e uma forte dose do incompreensível como tentar 
explicá-lo apenas pela mecânica.” 
(Georg Christoph Lichtenberg, s.d., cit. por Philip Ball, 2009, 153). 
 
 
“«Apercebo-me», digo eu, «de que o mundo se tornou tão mecânico que receio 
que em breve nos envergonharemos dele; farão que o mundo seja em grande 
escala o que um relógio é em pequena escala, o qual é muito regular e 
dependente apenas da colocação correta das várias peças do movimento.” 
(Bernard Fontenelle, 1686, cit. por Philip Ball, 2009, p. 21). 
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Como ímpeto final: 
O RE não deixa de ser um (único) momento. 
Assim sendo, “os conhecimentos de uma pessoa, num dado momento, abarcam “tudo” o que 
ela “sabe”, “tudo” o que essa pessoa conhece nesse momento.” (Matos, 2010, p.8). 
Por isso, o “EU” – Estudante Estagiário e o “eu” – Relatório de Estágio partilham da reflexão de 
Ortega Y Gasset, s.d. cit. por P. C. e. S, 1999, p. 41: 
“Sou uma parte de tudo aquilo que encontrei.” 
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“O mais importante na vida, creio eu, não é ter experiências, mas sim aprender com as 
experiências.” 
(Robert Sternberg, sd. cit. por Eduardo Punset, 2008, p. 278). 
Esta síntese, pretende expressar as minhas deduções finais acerca das perspetivas 
emergentes da realização do meu EP. Neste sentido, ao longo deste ponto, pretendo expressar 
as minhas intenções acerca do porquê o meu RE permanecer (IN)acabado. 
Deste modo, considerando o pensamento de John Archibald Wheeler (s.d.) “Penso que tem de 
haver no fundo de tudo, não uma equação, mas uma ideia extremamente simples. E para mim 
essa ideia, quando por fim a descobrimos, será tão convincente, tão inevitável, que diremos 
uns aos outros: “Que maravilha! Como poderia ter sido de outra maneira?” (cit por. Wheatley. 
M., (1992, p. 18) 
Assim, recorro ao meu «Caderno Diário», intitulado de Crónicas do MEU «Processo» de EP 
para apresentar a crónica final, originária de todo o Meu Processo da PES, relativamente ao 
Ser, sendo, ao Estar, estando, e ao Fazer, fazendo neste (único) processo, em que assumi o 
papel de ALUNO – PROFESSOR que fui, e que sou: 
“(…) Podia? Se calhar até podia, mas não teria sido EU. Não era à minha maneira, logo, não 
era o (m)EU RE.  
Falar muitas vezes numa mesma coisa (causa) em pouco espaço e tempo, poderá querer dizer 
as seguintes coisas (causas): 
1) “A razão corresponde a uma vontade de ter uma visão coerente dos fenómenos, das 
coisas e do universo.” (Edgar Morin, 2008, p.101) 
2) Porque é esta a causa que o “EU” sente como a mais emocional, racional, sentimental, 
espiritual, ou seja, tudo aquilo que lhe possam chamar, porque eu, chamo-lhe 
PRAZER. E assim, só volto a ter prazer se tiver emoções positivas, que despoletem tal 
sensação, ou, uma sensação que procrie tal emoção, daquelas que ficam para a 
eternidade!” 
“O que é «O Elemento»? 
«O Elemento é o ponto onde a aptidão natural e a paixão pessoal se encontram.” 
(Ken Robinson, 2010, p. 32). 
Partilhando da ideia referida em cima, depois desta «Caminhada», penso que fui 
(re)descobrindo o meu «Elemento». No entanto, não se torna fácil para mim expressar tudo 
aquilo que representou este meu momento, que vai para além do que é possível “relatar” no 
RE.  Desta forma, Hesse (2007) refere que “(…) Tudo isto são coisas, coisas que nós podemos 
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amar. Mas não posso amar palavras. É por isso que não aprecio doutrinas, não têm dureza ou 
moleza, não têm cores, não têm arestas, não têm cheiro, não têm gosto, nada têm senão 
palavras. Talvez seja isto que impede de encontrares a paz, talvez seja as palavras em 
excesso. (…)”. 
Neste seguimento, e considerando a reflexão de Hesse (2007), recorro a uma das últimas 
crónicas para expressar as dificuldades sentidas ao longo da concretização do meu RE: 
“(…) Não sei se consigo… num segundo, num minuto, numa hora, num dia, numa semana, 
num mês, num ano; expressar numa letra, numa palavra, numa frase, num paragrafo, numa 
página, num capitulo, num livro; TODO “EU”… ou se apenas; num livro, num capitulo, numa 
página, num paragrafo, numa frase, numa palavra, numa letra; consigo transparecer o “EU” 
TODO… num ano, num mês, numa semana, num dia, numa hora, num minuto, num segundo… 
ou neste mesmo instante!” (…) “A forma dá o enfeito, as palavras algum sentido, mas o 
verdadeiro significado (vivido e sentido) jamais conseguirei transmitir. Ou seja, por se ver 
muitas letras; muitas palavras; muitas frases; muitas páginas, muito tudo, mas não se vê o 
essencial, o “EU” instaurado no PEA!”  
(em Crónicas do MEU «Processo» de EP). 
 
Portanto, é por tudo isto, e não só, que considero que o meu Relatório de Estágio não 
acaba(ou) «aqui»!…  
 
“Se ha facto estranho e inexplicavel é que uma creatura de inteligencia e sensibilidade se 
mantenha sempre sentado sobre a mesma opinião, sempre coerente comsigo proprio.  A 
continua transformação de tudo dá-se tambem no nosso corpo, e dá-se no nosso cerebro 
consequentemente. Como então, senão por doença, cair e reincidir na anormalidade de querer 
pensar hoje a mesma coisa que se pensou hontem, quando não só o cérebro de hoje já não é 
o de hontem, mas nem sequer o dia de hoje é o de hontem.  Ser coerente é uma doença, um 
atavismo, talvez; (…) A coerencia, a convicção, a certeza, são além disso, demonstrações 
evidentes – quantas vezes escusadas – de falta de educação.  É uma falta de cortesia com os 
outros ser sempre o mesmo à vista deles;  é maçal-os, apoquental-os com a nossa falta de 
variedade. ” 
(Fernando Pessoa, 1915/2011, p. 34 – 35) 
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ANEXO I: O meu «Caderno Diário» intitulado: «Crónicas do MEU 
«Processo» de EP». 
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O «CADERNO DIÁRIO DO PROFESSOR» (Bento, 2003, p. 196-199): 
 
Para uma melhor compreensão acerca da pertinência do tema e como 
forma de enquadramento do mesmo, baseio-me nas ideias de Bento (2003, p. 
196-199) sobre o «Caderno Diário do Professor». 
 
Deste modo, transcrevo Bento (2003) para apresentar as três razões em 
relação à sugestão da utilização do «Caderno Diário»: 
1) Anotações num caderno diário – sob a forma de notas pessoais ou de 
observações didático-metodológicas -, para reflexão posterior, tornam 
transparentes as situações e as decisões.  
2) O caderno diário apresenta a cronologia do ensino; e isto não de na 
forma mecânica, mas sim numa sequencia de acontecimentos 
escolhidos pelo seu significado, possibilitando uma analise estruturada 
do ensino. 
3) O caderno diário e um interlocutor paciente, quando e lido e 
questionado de novo. (p. 197). 
 
Neste seguimento, Bento (2003) adianta algumas “pistas” acerca da ideia 
referida anteriormente, acerca do princípio do uso do «Caderno Diário».  
Assim, o autor indica que: 
 O caderno diário deve anotar os problemas e os êxitos intrínsecos 
às aulas, ao longo de todo o PEA. Deste modo, presume-se que de 
uma forma coerente, a sua perspetiva se adeque quando ler, algum 
tempo mais tarde, o caderno diário, num maior contexto de 
realizações.  
 Provavelmente cada registo reflete apenas determinados aspetos 
que foram merecedores de um “olhar profundo” no decurso da aula, 
ou algumas preocupações mais particulares. Alguns desses aspetos 
surgem com mais frequência em relação a outros, pois são os que 
constituem o cerne das interações: Professor – Ensino, que podem 
ser divergente ou convergentes. 
 No momento em que o professor (re)lê o seu caderno diário, deve 
tomar consciência da própria história do seu ensino e deve avaliar-
se a si próprio pelo modo como no instante aprecia os problemas. 
 Assim, o registo, a leitura repetida e a consequente reflexão – 
distanciadas no tempo – conduzem a uma visão global e a uma auto 
– avaliação da atuação letiva. 
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Ainda o mesmo autor, refere que é aconselhado não apenas a 
realização destas notas informais (em Caderno Diário), mas também o seu 
transfere para o momento da operacionalização. Desta maneira, é fundamental 
que o professor faça uma gestão do tempo (semanalmente) para as ler e 
refletir. Sendo que, torna-se essencial extrair delas as ilações necessárias para 
posteriormente realizar as adequações no PEA, no sentido de o tornar mais 
eficaz (Bento, 2003, pp.198 – 199). Assim sendo, se adotado este “princípio”, 
ajudará a ver mais nitidamente o caminho percorrido e a percorrer, ou seja, a 
tomar consciência dele (Bento, 2003, p. 199). 
 
 
O meu «Caderno Diário» intitulado: «Crónicas do MEU «Processo» de EP». 
 
Assim sendo, seguindo esta perspetiva e como forma de esclarecer a 
origem das minhas crónicas ao longo deste RE, deve-se ao facto de ter 
utilizado o «Caderno Diário» como uma ferramenta imprescindível ao meu 
processo de EP, uma vez que, este me permitia escrever no instante 
(espaço/tempo), isto é, estava a toda a hora comigo e permitia-me espaço para 
escrever com a razão e com a emoção. Era um “gingar” entre estes dois 
estados (emocional e racional) que foram emergindo, ora de uma forma 
equilibrada, ora de uma forma desequilibrada, e quem ditava este equilíbrio 
eram os momentos resultantes do meu processo pedagógico. 
Era por lá que tudo passava, ou melhor, todas as coisas ganhavam vida, 
ou por outro lado murchavam, em função do meu «cerne».  
Foram alguns dos desabafos escritos à hora certa, nem antes, nem 
depois, que originaram muitas das ideias transmitidas ao longo do meu RE. 
Sendo que outros, ficarão gravados neste meu eterno «Caderno Diário». As 
crónicas não obedecem a ordem nenhuma, apenas obedecem à ordem dos 
meus pensamentos, que por vezes, o lado da mente emocional controlava o 
lado da mente racional e quando assim era…saltava palavras…frases e 
páginas. Assim sendo, a leitura destas crónicas podem «caosar» uma 
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interpretação perniciosa, porque pela primeira aparência tem um aspeto 
caótico, confuso, desordenado, mas se forem consideradas segundo o que foi 
referido sobre as mesmas, podem em ultimo caso, manifestar um padrão 
coerente ao nível do pensamento. Ou seja, o Padrão da Identidade 
Profissional. 
 
 
“(...) As verdadeiras paisagens são as que nós mesmos criamos, porque assim, 
sendo deuses delas, as vemos como elas verdadeiramente são, que é como 
foram criadas. Não é nenhuma das sete partidas do mundo aquela que me 
interessa e posso verdadeiramente ver; a oitava partida é a que percorro e é 
minha. 
(Bernardo Soares,1998, p.159). 
 
“Na concreção que se formava, a ansiedade tornava-se mais febril, mais 
exigente, mais confiada de si mesma, e era como se eu, não sabendo de mim, 
não desejando nada, não pensando em nada, nunca me tivesse sentido tão 
duramente lúcido. Foi quando li palavras que não sentira ter escrito, num papel 
que não sabia ter procurado.”  
(Jorge de Sena, em Sinais de Fogo). 
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ANEXO II: Mapa de Distribuição de Matérias do 12ºAno – (GEF da 
ESDD – 2010/2011) 
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1º PERÍODO 2º PERÍODO 3º PERÍODO 
Aptidão física 3   Aptidão física 
3 
Atletismo: (Resistência e 
Lançamento do Peso) 
5 Atletismo (velocidade e 
Barreiras) 
6 Desporto de Raquetes: 
(Ténis/Badminton) 
3 
Basquetebol 10 Voleibol 10   
Ginástica (Solo com 
elementos de ligação e 
Mini-Trampolim) 
8 Futsal 9 Ginástica Acrobática: (Pares, 
Trios, Quadras e Pirâmides) 
5 
Apresentação 1 Trabalho Teórico 2 Teste Teórico 2 
Auto – Avaliação 1 Auto – Avaliação 1 Auto – Avaliação 1 
 28 UL  28 UL  14 UL 
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ANEXO III: Plano de Aula nº59 (19/05/2011) 
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ANEXO IV: Bloco de Apoio da Aula nº59 (19/05/2011)  
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ANEXO V: Ata nº31 do Núcleo de Estágio - I (24/02/2011) 
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ANEXO VI: Teste Teórico do 12ºD 
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ANEXO VII: Relatório da Aula de Educação Física – Alunos 
Dispensados 
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ANEXO VIII: Diretor de Turma - Atribuições e Funções (ESDD) 
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ANEXO IX: «Expo Desporto» - Cartaz do Evento 
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ANEXO X: «Expo Desporto» - Programa do Evento 
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ANEXO XI: Ficha do Aluno – GEF da ESDD   
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ANEXO XII: Poema de Loris Malaguzzi. Uma companhia durante a 
minha «Caminhada». 
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 A criança 
é feita de cem 
A criança tem 
cem linguagens 
cem mãos 
cem pensamentos 
cem maneiras de pensar 
de brincar e de falar. 
Cem sempre cem 
maneiras de ouvir 
de se maravilhar 
de amar 
cem alegrias 
para cantar e perceber 
cem mundos 
para descobrir 
cem mundos 
para inventar 
cem mundos 
para sonhar. 
A criança tem 
cem linguagens 
(e centenas mais) 
mas roubam-lhe noventa 
e nove. 
A escola e a cultura 
separam-lhe a cabeça do 
corpo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dizem-lhe: 
que pense sem mãos 
que trabalhe sem cabeça 
que ouça e não fale 
que compreenda sem 
alegria 
que ame e se admire 
apenas na Páscoa e no 
Natal. 
Dizem-lhe: 
que descubra um mundo 
que já existe. 
e de cem 
roubem-lhe noventa e 
nove. 
Dizem-lhe: 
que o jogo e o trabalho 
a realidade e a fantasia 
a ciência e a imaginação 
o céu e a terra 
a razão e o sonho 
são coisas 
que não estão unidas 
 
Ou seja, dizem-lhe 
que os cem não existem. 
Mas a criança exclama: 
Nem pensar.  
Os cem existem! 
 
 
 
(Loris Malaguzzi, sd, cit. por 
Ken Robinson, 2010,  
pp. 229-230). 
 
 
 
 
 
